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Resumo: Cada vez mais a questão ambiental está se tornando matéria obrigatória das agendas dos 

executivos das empresas, pois as experiências das empresas pioneiras permitem identificar resultados 

econômicos e resultados estratégicos do engajamento da organização na causa ambiental. Portanto 

este trabalho defende o uso da ferramenta Gestão ambiental nas micro e pequenas empresas do varejo 

do setor supermercadistas. Essa ferramenta quando bem trabalhada viabiliza a exploração da visão 

alternativa de mercado, propondo o gerenciamento ecológico. É resultante de uma pesquisa de 

natureza qualitativa, exploratória e descritiva, que teve como escopo investigar como as micro e 

pequenas empresas do varejo do setor supermercadistas da cidade de Santa Luzia /PB estão lidando 

com os resíduos gerados e o que pode ser feito com esses resíduos de acordo com a percepção dos 

empreendedores. Conclui-se que, as empresas apresentam deficiências quanto ao descarte dos 

resíduos e que os micros e pequenos empresários necessitam se adaptar perante as oportunidades de 

negócios ecológicos, levando em consideração que é possível ganhar dinheiro e proteger o meio 

ambiente com criatividade e consciência ecológica para transformar ameaças ambientais em 

oportunidades de negócios. 

Palavras chave: Gestão ambiental, Micro e Pequenas Empresas,Setor Supermercadista, Varejo. 
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1 INTRODUÇÃO 

O meio ambiente é um tema obrigatório na discussão sobre o destino do planeta. Ininterruptamente 

vê-se na imprensa, nas ruas, em congressos e entre empreendedores, líderes políticos e sociedade 

civil se falando sobre a preservação do meio ambiente (ARAUJO, QUEIROZ e SILVA, 2007, p.1). Essa 

preocupação, porém não é recente. Antes da década de 80, questões referentes à proteção ambiental 

eram pouco divulgadas custavam muito caro e não tinham retorno garantido, para os que iniciavam 

investimentos no mercado empresarial. Seus opositores alegavam que esta nova concepção diminuiria 

a vantagem competitiva das organizações obtendo um enfoque defensivo tendo como escopo 

diminuir, combater ou evitar investimentos ambientais se negando os danos refletidos por tais ações. 

Nos anos 80, contudo, os gastos com a proteção ambiental começaram a ser 
vistos pelas empresas líderes não primordialmente como custos, mas sim como 
investimentos no futuro e, paradoxalmente, como vantagem competitiva. A 
atitude passou de defensiva e reativa para ativa e criativa (CALLENBACH, et al, 
2004, p.25). 

A inserção da preocupação com a proteção do ambiente entre os objetivos da administração 

empreendedora amplia substancialmente todo o conceito de gestão. Essa preocupação ainda é 

recente nas Micro e Pequenas Empresas brasileiras, embora não tenham faltado entidades 

empresariais que tenham como meta práticas ambientais verdes. 

A solução para a minimização dos problemas ambientais exige uma atitude drástica dos gestores. O 

enfoque que os ambientalistas defendem é que as empresas deixem de impor problemáticas 

econômicas e colaborem para pôr em prática as soluções. “A cada dia que passa a questão ambiental 

está se difundindo entre as organizações e transformando-se em estratégia de negócios para os 

executivos das empresas” (DONAIRE, 2009, 5). 

A responsabilidade ambiental é a resposta natural das empresas ao novo cliente, “o consumidor 

verde” e ecologicamente correto (TACHIZAWA e ANDRADE, 2008, p.17). 

A gestão ambiental é o principal instrumento para se obter um 
desenvolvimento industrial sustentável, cujas vantagens e benefícios as 
organizações poderão obter ao adotar políticas preventivas em relação à gestão 
ambiental, uma vez que cada dia mais administrações públicas, comunidades, 
órgãos financiadores e etc, vinculam ações condicionadas a melhoria da ação 
ambiental (DIAS, 2007,1). 

Dentro da gestão ambiental existe um grande e preocupante problema, que são os resíduos. Tenório 

e Espinosa (2004, p.155) explicam que “aparentemente o homem seria o único agente gerador de 
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resíduos, causados pelos padrões de consumo da sociedade atual. Essa formulação é bastante 

simplista, mas serve como ponto de partida para uma pequena reflexão”. 

Os resíduos são causados pelo uso inadequado da logística reversa dos produtos, quando esta 

ferramenta está interligada com a gestão ambiental sob o foco nas Micro e Pequenas Empresas. Estas 

ferramentas são utilizadas para dar suporte e amenizar os problemas enfrentados com os resíduos, 

que são eles: desperdício de embalagens plásticas, papelões,papel dentre outros. “A questão da 

reutilização e da reciclagem passa a criar um fluxo reverso das sombras das embalagens e de produtos 

que seriam descartados” (BRAGA JÚNIOR, 2007, 21). 

No Brasil existem grandes e médias empresas com estratégias ecológicas, preocupadas com o 

altíssimo desperdício que suas empresas geram, podemos lembrar que algumas delas estão 

preocupadas com o uso das sacolas plásticas, plásticos e etc. Mas a realidade é que um percentual 

considerável das empresas brasileiras é de pequeno porte e estas ainda estão pouco preocupadas com 

desperdício de resíduos gerados. 

Entretanto, afirma Cincotto (1988, p.71) “a denominação de resíduos é circunstancial referindo-se a 

um material acumulado, sem destinação, a partir do momento em que apresente uma aplicação 

qualificada passa a ser um sub-produto”. 

A Gestão ambiental é uma ferramenta estratégica que visa facilitar a vida de gestores a explorar essa 

visão alternativa de mercado, propondo o gerenciamento ecológico e estimulando assim, as 

organizações a aderirem a esse novo olhar sob o aspecto da ética ecológica e pela preocupação com 

o bem-estar das futuras gerações. A ameaça à sobrevivência humana e a degradação dos recursos 

naturais tais como água, ar, fauna e flora, o aquecimento global e os impactos sócio-ambientais a estes 

relacionados, fizeram a questão ambiental ocupar um lugar de destaque na sociedade e nas gestões 

empresariais. 

O interesse por ações de sustentabilidade não é só uma questão de oportunidade de negócio. As 

vantagens do desenvolvimento sustentável para os órgãos ambientais e para as empresas que 

trabalham com esse conceito, é que elas poderão reduzir custos futuros, aumentar a empregabilidade 

e dar suporte para novos produtos ambientalmente corretos, com isso pode- se contemplar e 

sincronizar um ambiente mais justo e consciente com o bem-estar da sociedade. 

9
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2. CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS 

2.1 PROGRESSO DA GESTÃO AMBIENTAL EMPRESARIAL 

Antigamente a relação empresa/sociedade era fundamentada na mais pura visão do lucro e no custo-

benefício, tal postura se consolidou a partir da Revolução Industrial e perdurou-se durante alguns 

anos. Segundo Scharf (2004, p.32), as últimas décadas viram a consolidação de um novo “modelo de 

relação entre sociedade e o setor produtivo que diverge da concepção antiga, a partir da aplicação de 

leis ambientais sobre impactos mais rígidos, educação ambiental inserida no cotidiano escolar, 

intensificação da vigilância de ambientalistas e consumidores”. 

Nas últimas décadas diversos autores escrevem sobre a gestão ambiental, na Tabela 1, podemos 

relembrar as modificações da atividade e de seu papel desde então: 

 

 

Meados dos 

anos 70 

Ocorre a introdução progressiva de um novo cargo ou de uma nova função na estrutura das 

organizações: o "responsável pelo meio ambiente" ou o "serviço ambiental". A percepção 

dominante durante muito tempo sobre a integração das dimensões ambientais nas 

organizações foi aquela da tradicional “Economia do Meio Ambiente”, ou seja, meio ambiente 

nas organizações era algo desconhecido e que traria aumento de custos de operações dentro 

das empresas. Nas empresas, o tamanho dos departamentos era reduzido e suas atividades 

focalizavam essencialmente a evolução da regulamentação e a produção de diversos 

documentos, atestando os esforços realizados pela empresa (relatórios de ecotoxicologia, 

declarações e demandas de autorização, etc.). 

 A percepção retrógrada relacionada ao meio ambiente começa a se romper pela prática dos 

processos de integração da gestão ambiental e dos estudos sobre os aspectos organizacionais 

e tecnológicos nas organizações. As atividades dos departamentos empresariais se orientaram 

progressivamente para a elaboração de programas de prevenção, com a formação 

 

Durante os 

anos 80 

de pessoal, a avaliação das diferentes unidades ou setores de atividade. Os primeiros sistemas 

de gestão ambiental foram desenvolvidos, depois de graves acidentes ecológicos. Devido à 

necessidade de uma abordagem permanente, coordenada, e a criação de normas e diretrizes 

que servissem de base para a política ambiental surgiu a norma BS 7750, que serviu de base 

para o desenvolvimento da série ISO 14000. Foram criadas por um comitê internacional 

composto por representantes de 95 países responsáveis por 95% da produção industrial do 

mundo, cujo objetivo foi especificar normas para um sistema de gestão ambiental que se 

aplique a qualquer tipo de organização. 

 

 

Final dos anos 

80 

A atenção do departamento ambiental era voltada às possibilidades de desenvolvimento em 

torno das questões ambientais. A busca de oportunidades estratégicas e a elaboração de 

políticas ambientais pró-ativas são centrais nas atividades do departamento. O responsável e 

a equipe ambiental se inserem na estrutura decisória e influenciam progressivamente as 

escolhas estratégicas e de desenvolvimento tecnológico. Tal desenvolvimento também pode 

ser compreendido como um movimento de ruptura, pois interferiu em diversos níveis na 

alteração da organização das empresas que estão se deparando com um ambiente externo em 

que cada vez mais as questões sociais, políticas e legais inexistentes ou apenas latentes em 

períodos anteriores, adquirem uma nova perspectiva administrativa. 
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Década de 90 

Algumas características se intensificaram destacando fatos como transformações na economia 

internacional e globalização da produção e do consumo; Um crescente grau de exigência dos 

consumidores, que, por meio de seu poder de compra, estão buscando variedade de produtos, 

demonstrando a sua preocupação pela qualidade e manifestando uma constante exigência para 

melhorar o binômio preço-desempenho; A inserção progressiva da sustentabilidade; A maior 

interação entre os órgãos públicos e privados – com a participação dessas organizações na 

formulação de objetivos e na escolha de instrumentos de política ambiental; O maior 

envolvimento da sociedade civil organizada – como, por exemplo, por meio das Organizações 

Não-Governamentais. No final dos anos 90 a questão ambiental foi disseminada entre as 

organizações e transformou-se em estratégia de negócios para os executivos das empresas. 

 
A partir do 

ano de 2000 

A gestão ambiental se caracterizou como sendo um conjunto de políticas, programas e práticas 

administrativas e operacionais que levam em conta a proteção do meio ambiente por meio da 

eliminação ou minimização dos impactos e danos ambientais decorrentes do planejamento, 

implementação, operação, ampliação, realocação ou desativação de empreendimentos ou 

atividades, incluindo todas as fases do ciclo de vida de um produto. 

Fonte: Adaptado dos autores Corazza (2003); Groenewegen e Vergragt (1991); Donaire (1992, 1995, 
2009);Lerena, (1996); Faucheux et al., (1997); Sanches (2000); Selig, Campos e Leripio (2008); Bettiol 
(2009). Adaptação dos autores. 

Tabela 1 - Evolução da Gestão Ambiental 

No mundo das organizações empresariais deve haver uma preocupação fundamental na garantia da 

preservação do meio ambiente, e da qualidade de vida dos colaboradores, comunidade, clientes, 

fornecedores, acionistas e da sociedade em geral. 

2.2 GESTÃO AMBIENTAL EMPRESARIAL 

A Gestão ambiental envolve planejamento, organização e orienta a empresa a alcançar metas 

ambientais especificas. Podemos considerar que a gestão ambiental nas organizações é uma 

ferramenta estratégica. Quem explica detalhadamente sobre isso é Barbieri (2004, p. 110) “os 

problemas ambientais são tratados como uma das questões estratégicas da empresa e, portanto, 

relacionadas com a busca de uma situação vantajosa no seu próprio negócio atual ou futuro”. Então 

podemos considerar que mesmo denominados “problemas” ambientais, a empresa consegue 

transformar essa ameaça em oportunidade 

As contribuições da gestão ambiental para as diferentes atividades da organização são agrupadas por 

em três esferas: produtiva, da inovação e estratégica (Tabela 2). 

 
Na esfera produtiva: 

A gestão ambiental intervém no controle do respeito às regulamentações 

públicas pelas diferentes divisões operacionais e na elaboração e 

implementação de ações ambientais. Estas ações afeta à manutenção, à 

conformidade ambiental dos fornecedores, dos sítios de produção, etc. 

11
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Na esfera produtiva 

A gestão ambiental aporta um auxílio técnico duplo, de um lado, 

acompanhando os dispositivos de regulamentação e das avaliações 

ecotoxicológicas de produtos e emissões a serem respeitados; de outro, 

auxiliando a definir projetos de desenvolvimento (de produtos e 

tecnologias). 

 
Na esfera estratégica 

A gestão ambiental fornece avaliações sobre os potenciais de 

desenvolvimento e sobre as restrições ambientais emergentes (resultantes 

tanto da regulamentação quanto da concorrência). 

Fonte: Adaptado de Groenewegen e Vergragt (1991) 

Tabela 2 – As três esferas: produtiva, da inovação e estratégica 

Entende-se que o autor demonstra que a empresa com foco na gestão ambiental empresarial não 

pode ultrapassar sua capacidade de carga com intuito de aumentar seu poder econômico se de alguma 

forma for prejudicar ao meio ambiente. 

2.1 VAREJO NO BRASIL 

O setor varejista vem crescendo fortemente nos últimos anos e esse crescimento gera força para a 

evolução da forma de se comercializar os produtos. Talvez esse crescimento se fortaleceu pelos 

seguintes fatos: Início da estabilidade em 1994 ou a consolidação do real, pela globalização, pelas 

fusões entre empresas ou até mesmo pela maturidade do mercado e dos consumidores, já que esses 

foram alguns dos fatos que marcaram a economia brasileira e tiveram reflexos nos processos 

gerenciais das empresas. “ As principais mudanças operacionais do varejo demonstram que o 

segmento buscou ganhos de produtividade, oferecendo um serviço de melhor qualidade, otimizando 

a integração e o relacionamento entre fabricantes e fornecedores, reduzindo custos e ampliando a 

rentabilidade” (BERNARDINO et al., 2006, p.1). 

O varejo é um conjunto de organizações interdependentes envolvidas no 
processo de disponibilizar um produto ou serviço para uso ou consumo. São 
atividades envolvidas na venda de bens e serviços para o consumo pessoal do 
consumidor final, podem ocorrer sem a necessidade da venda acontecer em 
uma loja, ou seja, a mesma pode acontecer pelo telefone, correio, Internet ou 
outros meios (COUGHLAN et al., 2002; PARENTE, 2000; KOTLER 2000). 

Na tabela 3, podemos observar algumas funções básicas dos varejistas. 
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Fornecer uma 

variedade de produtos 

e serviços 

Permite que os consumidores escolham as marcas, os modelos, os tamanhos, as 

cores e os preços num único local. 

 

Dividir lotes grandes 

em pequenas 

quantidades 

Em geral o varejista adquire produtos que vêm em lotes grandes, comprados de 

um fabricante ou de um atacadista. Como o Varejista está interessado em atender 

aos indivíduos, oferece-lhes produtos e quantidades que não mais estão 

vinculadas ao lote adquirido do seu fornecedor. 

 

Manter estoques 
Essa função é essencial, porque os consumidores querem ter à mão os produtos 
quando deles necessitam. 

Fornecer serviços Essa tarefa facilita a compra e o uso dos produtos pelos clientes. 

Fonte: Levy e Weitz (2000). Adaptação dos autores. 

Tabela 3 - Funções básicas do varejo 

Mais do que em todos os negócios, o varejo requer a capacidade de enxergar tanto o todo como o 

detalhe, isto é, a diferença que é uma estratégia que requer muita tática. “Para ter sucesso nesse ramo 

é preciso conviver diariamente com essa dicotomia com naturalidade e agilidade” (BERNARDINO et 

al., 2006, p.42). 

A preocupação ambiental já chegou ao varejo, e já está construindo uma nova relação de comércio 

baseada em preocupações ambientalistas focada na continuidade dos negócios. Essa estratégia está 

sendo e é demandada por um novo tipo de consumidor que se mostra mais preocupado com o futuro 

do planeta e deseja se sentir participante. A estratégia serve tanto para os grandes como para os 

pequenos varejos. “São essas lojas que estão no contato direto com o consumidor, não adianta um 

varejo deixar de usar sacolas de plástico e achar que isso é suficiente para se mostrar como 

sustentável” (BACINA, 2009, p.23). 

Portanto, pode-se considerar que a sustentabilidade é um diferencial de posicionamento e 

competitividade, um objetivo para qualquer tipo de empresa e deve estar no centro do negócio. Os 

resultados e benefícios serão reais e crescentes, tanto para a empresa, como para a sociedade se 

integrar aspectos econômicos, ambientais e sociais diminuindo custos (principalmente futuros), 

reduzindo riscos, evitando desperdícios e gerando lucros. 

2.4 MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com LEI Nº 9.841, de 5 outubro de 1999, estabelece a definição de Microempresa e de 

Empresa de Pequeno Porte no Art. 2º considera que: a microempresa, a pessoa jurídica e a firma 

mercantil individual que tiver receita bruta anual igual ou inferior a R$ 244.000,00 (duzentos e 

quarenta e quatro mil reais). E a empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica e a firma mercantil 

individual que, não enquadrada como microempresa, tiver receita bruta anual superior a R$ 

13
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244.000,00 (duzentos e quarenta e quatro mil reais) e igual ou inferior a R$ 1.200.000,00 (um milhão 

e duzentos mil reais). 

De acordo com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE, às micro e 

pequenas empresas representam 99% das empresas do País e respondem por mais da metade dos 

empregos formais e ainda comenta que a recente crise econômica internacional demonstrou a força 

e o potencial do segmento. 

É notário o quanto é preciso trabalhar a gestão ambiental e logística reversa nas micro e pequenas 

empresas, pois imaginem a quantidade de resíduos gerados que por falta de conhecimento ou até 

mesmo de incentivo das empresas ou órgãos governamentais deixam de reciclar ou reaproveitar 

resíduos podendo assim gerar vantagens e lucros. 

2.5 SETOR SUPERMERCADISTA 

É importante começar esse tópico observando como Silveira e Lepsch (1997, p.06) definem o 

supermercado como “um varejo generalista que revende ao consumidor final ampla variedade de 

produtos, dispostos de forma departamental, no sistema de auto-serviço”. Essa definição de 

supermercado se enquadra dentro dos formatos de varejo com loja, onde podem ser categorizados 

em varejo de alimentos e varejo de mercadorias, em geral, cada uma com subcategorias, nesse ramo 

incluem-se bares, mercearias, feiras livres, padarias, mini- mercados, lojas de conveniência, 

supermercados e super lojas. 

É preciso muita informação para acompanhar o dinamismo do setor supermercadista nos últimos 

anos. Há todo tipo de novidade: bandeiras, formatos, lojas, serviços. Todos disputando o consumidor 

que evoluiu, mudou seus hábitos de compra, diversificou os canais, tornou-se infiel. De acordo com 

Pedrozo (2008, p.1) “o setor supermercadista está em constante mudança. São fusões, aquisições, 

novos formatos, bandeiras e serviços. Tudo isso em uma disputa acirrada pelo consumidor”. 

Com tudo, é importante ressaltar que é mais comum encontrar nas pequenas cidades do nordeste os 

supermercados compactos, Mini Box ou Mercadinhos, já que a maioria delas é denominada micro e 

pequena empresa. 

3 METODOLOGIA 

Para a realização deste estudo foi desenvolvida uma pesquisa de natureza quantitativa e qualitativa 

com característica exploratória e descritiva. Tal classificação é baseada nos argumentos de Gil (2008, 

14



 

 

Impactos Da Gestão Ambiental Nas Micro E Pequenas Empresas Do Setor Supermercadista Do Varejo. 

 

 

                                                                                                   9 

p.45) que afirma que “pesquisas exploratórias são realizadas com o objetivo de proporcionar uma 

visão geral acerca de determinado fato”. O primeiro método de um estudo de caso consiste em 

escolher a unidade-caso que será estudada. A unidade de análise escolhida para esta pesquisa foram 

10 micro e pequenas empresas de varejo do setor supermercadista situadas na cidade de Santa Luzia, 

Paraíba. 

Já a amostra foi definida utilizando critério de acessibilidade, o que, segundo Vergara (2003, p.33), 

configura-se como “um critério de acesso que se tenha a eles, sem o envolvimento de qualquer 

processo estatístico como pré-requisito de seleção”. Foram sujeitos dessa pesquisa 

10 empresas de pequeno porte que os empreendedores estavam presentes no dias da realização da 

pesquisa. 

O questionário estruturado foi o instrumento escolhido para a coleta de dados, composto de 

perguntas de múltipla escolha. Foi dividido em dois blocos: No primeiro, objetiva-se identificar o perfil 

dos pesquisados e o segundo verificar como é feito o manejo dos resíduos gerado pelas suas empresas 

e averiguar a percepção dos empreendedores perante a gestão ambiental e, por fim estudar possíveis 

maneiras da inserção da logística reversa. Nessa fase do trabalho é preciso que “para os dados sejam 

livres de erros introduzidos pelos pesquisadores, ou por outras pessoas, é necessário supervisionar 

rigorosamente a equipe coletora de dados” (Gil, 2008, p.125). 

4. RESULTADOS 

4.1 SOBRE O MUNICÍPIO 

O Município de Santa Luzia foi criado pela Lei Provincial Nº 410, de 24 de novembro de 1871, 

ocorrendo a instalação em 27 de junho de 1872, situa-se na Mesorregião da Borborema e na 

Microrregião do Seridó Ocidental Paraibano. 

O acesso rodoviário, com revestimento asfáltico, ligando o município à capital do Estado é feito pela 

BR-230 (Santa Luzia - João Pessoa). Esta mesma rodovia une a sede aos municípios de Junco do Seridó 

e São Mamede. A PB-221 une o município a São José do Sabugi e a PB- 233 liga a cidade a Várzea, 

todos com revestimento asfáltico. 

Segundo o IBGE o município possui 14.408 habitantes, o que representa uma densidade demográfica 

de 31,33 habitantes por Km².  E não existe coleta seletiva. 
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De acordo com a secretaria de tributos da cidade de Santa Luzia, a cidade possui em torno de 400 

empresas, a maioria delas micro e pequenas. No setor supermercadista possui em torno de 100, entre 

elas 1 supermercado e o restante mercadinhos e mini box. Tais empresas empregam, em torno de 200 

funcionários e move uma conta de faturamento que alcança uma média de 2.000.000,00 (Dois milhões 

de reais) por mês. São números que demonstram a importância das micro e pequenas empresas para 

o mercado, e principalmente para uma cidade onde retirando os aposentados, as rendas existentes 

são de funcionários da prefeitura, ou do governo, seja ele estadual ou federal. 

4.2 SOBRE A MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

As micro e pequenas empresas pesquisadas têm uma variação tempo de vida entre 3 a 30 anos no 

mercado. Têm em torno de 1 a 12 funcionários e possui de 1 a 4 check-outs. Com um considerável mix 

de produtos e possui em volta de 50 a 400 clientes fidelizados, levando em consideração que todas 

são empresas familiares. 

Todas as empresas pesquisadas atendem ao mercado local e regional e possuem clientes 

(consumidores, governo), nenhumas destas se mantêm em redes. Todas as empresas fazem compras 

individuais em distribuidoras, os vendedores passam entre 8 a 15 dias fazendo visitas em seus 

estabelecimentos. 

Do perfil dos pesquisados, a maioria dos empresários dizem ser do sexo masculino (90%), possuem 

em torno de 41 a 50 anos (60%), tem o ensino fundamental incompleto (40%) e 70% deles dizem ser 

casados. 

Sobre a destinação final do lixo, 60% dos pesquisados disseram que a destinação do lixo gerado na sua 

empresa é o lixão. O lixo é matéria prima fora do lugar, às políticas atuais estão distantes de bons 

exemplos, constata-se também que a sociedade é a principal responsável pela degradação do meio 

ambiente, a grande maioria dos cidadãos não tratam o lixo adequadamente, não resguardam os 

esgotos, não tem uma educação ambiental como deveriam ter (GRIPPI, 2006). 

Quando perguntado qual destinação final do resíduo plástico 30% disseram vender, 10% dizem 

reutilizar, enquanto 60% dizem que a destinação final do resíduo plástico em sua empresa é o lixão, 

como podemos observar na figura1. Grippi (2006, p.46) explica que os plásticos são “artefatos 

fabricados a partir de resinas sintéticas conhecidas como polímeros, derivados do petróleo, e o grande 

desafio da destinação final do plástico é o fato de ser resistente à bio-degradação devido a sua 

natureza química [...]. Umas das soluções para esse produto é o reaproveitamento”. Um dos 
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entrevistados relatou que “os plásticos que são vendidos são reaproveitados para embalagem de 

produtos de limpeza de uma empresa domiciliar existente na cidade”. 70% dos entrevistados disseram 

que esse resíduo representa de 26 a 50% de todo o lixo gerado em sua empresa, Grippi (2006) ainda 

afirma que o plástico “representa de 15 a 20% do volume do lixo produzido pelas empresas”. 

     

          Fonte: Pesquisa Direta (2010                                                 Fonte: Pesquisa Direta 

Figuras 1 e 2: Resíduos de plásticos destinado ao lixão e Caixas de papelões estocadas para serem 
reutilizadas. 

Sobre a destinação dos resíduos de papelão com unanimidade os pesquisados disseram que 

reutilizavam esses papelões e caixas de papel na sua própria empresa, nas embalagens de compras 

dos clientes, 50% disseram que o volume é de 26 a 50% desse resíduo na sua empresa, como podemos 

verificar na figura 2. O Instituto Ambientalista Reviverde (2009, p.1) explica que “Reutilizar é uma 

forma de evitar que vá para o lixo aquilo que não é lixo. É ser criativo, inovador, usar um produto de 

várias maneiras”. 

Quanto ao destino final dos resíduos papel e alumínio em suas empresas, todos tiveram uma só 

resposta, o destino é o lixão. Quanto ao volume desses resíduos eles consideraram ser entre 

1 e 25%. Devemos considerar que a reciclagem do papel é tão importante quanto sua fabricação. No 

entanto 90% dos pesquisados disseram que o resíduos vidro retornam para as empresas de bebidas. 

Quando questionados se existia separação dos resíduos citados, os resultados foram os seguintes: 50% 

disseram que não existe separação de resíduos na sua empresa. Alguns relatos feitos pelos 

pesquisados: “a prefeitura não incentiva separar o lixo”; “Se perde tempo separando o lixo”; “para 

que separar o lixo se não existe coleta seletiva na cidade?”. 

Então, a separação na fonte geradora é “um método que envolve a separação dos materiais recicláveis 

em componentes individuais” [...]. Continuam afirmando que “no caso de pequenos municípios, 

normalmente não existe nenhuma espécie de tratamento desses resíduos antes da comercialização” 
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[...]. E por fim dizem que algumas comunidades e prefeituras se equivocam quando mobilizam a 

população local a separar materiais que absolutamente não tem demanda, além de gerar prejuízos 

financeiros, gera esforço inútil, ainda há o efeito psicológico negativo sobre a população local, no 

momento em que se verifica que todo o trabalho realizado foi em vão, e pior ainda, que o material tão 

carinhosamente separado não deixará de ser lixo. Segregar e depois misturar tudo no caminhão de 

coleta, ou segregar e depois destinar ao aterro implica uma diminuição de valor do cidadão (TENÓRIO 

E ESPINOSA 2004, p. 203). 

Dos entrevistados 30% disseram que existem pessoas avulsas que compram esses resíduos na cidade. 

No entanto, não existem empresas para a venda dos mesmos, então pode-se notar que não existe 

uma empresa que compra esses resíduos, o que existe são pessoas que compram e repassam para as 

empresas de outras cidades. Talvez esses repassadores não possuam condições financeiras e por isso 

não tenham poder de barganha para a compra desses resíduos gerados pelas micro e pequenas 

empresas da cidade. 

Quando questionados sobre sua visão sobre esses resíduos 30% disseram que “não sabem o que fazer 

com os resíduos”; 20% disseram que os resíduos “são dinheiro vivo”; 20% disseram que “não sabia o 

que podia ser feito com os resíduos”; e 20% disseram que o “maior problema dos resíduos é o 

plástico”; e 10% demonstraram interesse e sugeriram a implementação de uma empresa formal que 

comprassem esse resíduos na cidade. “Entender a importância da reciclagem é o primeiro passo, mas 

saber praticá-la é o desafio maior. Ao contrário do que muitos imaginam, a relação custo/benefício de 

um projeto de reciclagem bem gerenciado pode apresentar resultados positivos surpreendentes” 

(VILHENA, 2009, p.1). 

Dos entrevistados, 50% disseram que poderiam vender os resíduos gerados de suas empresas, ou seja, 

há interesse no assunto entre os pesquisados. Com tudo considera-se que os empreendedores têm 

noções dos problemas gerados pela falta de reciclagem e que a metade deles entendem que o 

gerenciamento desses resíduos em sua empresa podem gerar ganhos. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resíduos mais encontrados em empresas de pequeno porte são: o plástico, papel, o papelão, o 

alumínio e o vidro, todos reaproveitáveis e com diversas vertentes de utilização. Em soluções citadas 

pela literatura pesquisada, em micro e pequenas empresas, atividades que utilizem o conhecimento 

de práticas da educação ambiental, inserindo a gestão ambiental e detendo os procedimentos da 
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logística reversa favoreceria os indivíduos atingidos, estendendo o ciclo de vida dos produtos, 

diminuindo os dejetos que se amontoam em lixões e gerariam renda extra. 

Donaire (2009, p.51) cita: algumas empresas, porém, têm demonstrado que “é possível ganhar 

dinheiro e proteger o meio ambiente mesmo não sendo uma organização que atua no chamado 

“mercado verde” desde que as empresas possuam certa dose de criatividade e condições internas que 

possam transformar as restrições e ameaças ambientais em oportunidades de negócios”. Esse é a 

realidade da micro e pequena empresa. 

Ficou evidente certo desconhecimento sobre os benefícios do uso da logística reversa no processo de 

reutilização dos produtos descartados pelos empreendedores entrevistados, bem como falta de 

incentivos financeiros e políticos por parte dos órgãos gestores em âmbito municipal e estadual que 

diminuam essa carência ambiental, visto que o meio ambiente é um tema imprescindível para o futuro 

sustentável da sociedade e componente essencial de estratégias competitivas empresariais. 

Então, dentre várias oportunidades cita-se a reciclagem de materiais, o reaproveitamento dos 

resíduos ou sua venda para outras empresas como alternativas capazes de economizar recursos e 

melhorar o desempenho para as empresas (DONAIRE, 2009, 45). Como uma estratégia 

ecologicamente rentável que podemos intitulá-la de Estratégia Prática e Financeiramente Eficiente. 

Também fica claro que às micro e pequenas empresas são um segmento importante para se estudar 

e um campo em expansão para se executar as práticas da gestão ambiental, pois segundo o SEBRAE 

elas representam 99% das empresas brasileiras que estão gerando resíduos com destinação 

inadequada, assim torna-se imprescindível trabalhar políticas de coleta seletiva na cidade, ou 

incentivar de alguma forma a reutilização principalmente dos sacos plásticos onde foi visualizado 

como o resíduo mais problemático. 
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Resumo: O presente estudo teve como objetivo analisar a percepção de alunos do 3º ano do ensino 

médio do município de Rondon do Pará sobre o ingresso ao Curso Superior de Ciências Contábeis. 

Objetivou-se ainda, saber qual o nível de conhecimento desses alunos sobre essa área de atuação, 

situação de mercado e remuneração ligada à carreira contábil. O desenvolvimento desse trabalho 

surgiu da necessidade de se relacionar a importância do conhecimento vocacional ao processo 

decisório de escolha da carreira de forma consciente e planejada. Esta pesquisa se caracteriza como 

descritiva e de cunho quantitativo. O instrumento de pesquisa utilizado foi um questionário 

estruturado. Os elementos resultantes foram organizados e processados em software de planilha 

eletrônica (MSExcel), gerou-se gráficos e tabelas que foram analisados e alicerçados com a teoria de 

base usada no estudo. Como antecipação dos resultados destaca-se que, os estudantes concluintes 

do ensino médio do município de Rondon do Pará possuem um grau de interesse em ingressar numa 

graduação de Ciências Contábeis equivalente à média nacional de matrículas nesse mesmo curso. E 

que esses estudantes se encontram com um baixo nível de conhecimento a respeito das carreiras e 

atualidades da área contábil. 

 

Palavras-chave: Expectativa de ingresso. Graduação contábil, Carreira Contábil. 
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1. INTRODUÇÃO 

A evolução recíproca entre instituições de ensino e o mercado de trabalho está cada vez mais evidente, 

essa junção é fundamental na estruturação de um processo de planejamento relacionado à escolha 

de ingressar em uma graduação atrelada ao desejo pessoal de seguir carreira em determinada área 

profissional (VALORE; CAVALLET; 2012; JORDANI et al., 2014). 

Definir que carreira irá seguir é um desafio para os alunos do ensino médio. Neste sentido, a 

orientação pode ajudar no processo de escolha. Vale destacar que, o curso de nível superior tem um 

papel importante na formação de cidadãos éticos capazes de resolverem problemas diversos, em 

especial, aqueles que afligem o meio no qual vivem, contribuindo assim, para um desenvolvimento 

social justo e igualitário (EHRLICH; CASTRO; SOARES, 2000). 

Neste contexto, a universidade possui um papel importante nesse processo, isso porque, funcionar 

como uma continuidade de desenvolvimento do trabalho feito ao longo dos anos nas séries iniciais, 

onde serão aperfeiçoados os conhecimentos já adquiridos, relacionando-os à área de atuação 

desejada pelo discente (ALTHOFF, DOMINGUES, 2008; FANK et al, 2011). 

As universidades possuem muitos desafios, um deles é capacitar o estudante para questionar, criticar, 

bem como para responder a problemas e desafios vivenciados pela sociedade moderna (FANK, et al, 

2011, ARAÚJO et al, 2014), além disso é na universidade que o futuro profissional é preparado para 

pensar sobre questões sociais, econômicas, políticas, culturais e outras, considerando a necessidade 

desse profissional se adaptar às inópias do mercado (NEVES, 2007). 

A escolha do curso de nível superior e, consequentemente da profissão a ser seguida não é tarefa fácil 

para os jovens, como já mencionado, isso porque são muitas as opções de cursos ofertados e carreiras 

a se seguir, no entanto, cabe aqui mencionar que nem sempre a profissão e os cursos são escolhidos 

apenas pela afinidade em determinada área. Assim, destaca-se que, variáveis como ingresso, 

localidade e dificuldade financeira, bem como, a incompatibilidade entre o horário de trabalho e de 

estudo, dentre outras, podem interferem determinantemente na área a ser escolhida (VALORE; 

CAVALLET; 2012; FELICETTI, 2014). 

Muitos fatores interferem na decisão de escolha do jovem, sendo os mais comuns os fatores 

familiares, influências de amigos, desejo pessoal do estudante, bem como, o próprio mercado, que 

tem o poder de influenciar nessa decisão, pois muitos estudantes optam por escolher carreiras mais 

vantajosas economicamente (AQUINO, 2015; TOKARNIA, 2015). Trata-se de uma fase da vida cercada 
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de dúvidas e incertezas, fazendo com que o jovem busque escolher uma carreira que possa alinhar 

segurança à realização pessoal e profissional (JORDANI et al., 2014). 

De acordo com o Ministério de Educação e Cultura (MEC), dentre os cursos de nível superior no Brasil, 

o curso de Ciências Contábeis possui grande destaque e relevância, pois, segundo que sugere a 

instituição é possível nota um aumento significativo de procura no decorrer dos últimos anos. No ano 

de 2017, por exemplo, este esteve entre os quatro (04) maiores cursos de graduação em número de 

matrículas realizadas (BRASIL, 2018). 

No entanto, ainda que o curso de Ciências Contábeis seja apresentado como uma das referências em 

número de alunos matriculados, estudos levados a cabo por Valore e Cavallet (2012) e Tokarnia (2015) 

revelam que a área contábil não vem sendo apontada como uma escolha adequada aos olhos dos 

estudantes do ensino médio. Devido talvez, pela falta de conhecimento da atual situação em que se 

encontra o contador no mercado de trabalho. 

Para Portugal e Assis (2018), o profissional devidamente formado em Ciências Contábeis, possui 

grandes possibilidades de sucesso no momento atual de crise em que o Brasil vem passando. Dentro 

de um cenário de declínio econômico que consequentemente afeta a instabilidade financeira de 

muitas empresas, sendo que, o conhecimento específico de profissionais ligados à contabilidade são 

de extrema necessidade e praticamente indispensável para a volta da estabilidade financeira tão 

almejada pelas empresas, fazendo com que Contador seja valorizando e que sua carreira se encontre 

em alta no mercado de trabalho. 

Neste contexto, fica evidente a necessidade de abordar o tema em questão, sendo assim, o presente 

estudo teve como objetivo analisar a percepção de alunos do 3º ano do ensino médio do município 

de Rondon do Pará sobre a graduação e carreira contábil, buscando saber qual o nível de 

conhecimento desses alunos sobre essa área de atuação, situação de mercado e remuneração ligada 

à carreira contábil. Diante do exposto, o estudo busca responder a seguinte questão de pesquisa: Qual 

nível de conhecimento, na percepção dos alunos do 3º ano do ensino médio do município de Rondon 

do Pará sobre a graduação e carreira contábil? 

Para responder essa questão foi adotado um estudo exploratório de caráterdescritivo. Para a 

realização da coleta dos dados foram aplicados questionários estruturados com 10 questões no mês 

de dezembro de 2018 junto a alunos do 3º ano do ensino médio do município de Rondon do Pará. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Este estudo apresenta uma revisão bibliográfica que aborda os temas: A Educação e o Ensino superior 

e a Carreira e Profissão Contábil, sendo fundamental no norteamento das análises e interpretação do 

presente trabalho. 

2.1 A EDUCAÇÃO E O ENSINO SUPERIOR 

De acordo com o MEC (BRASIL, 2017), o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), a cada dia que 

passa, vem sendo o principal instrumento utilizado pela população para o ingresso em Instituições de 

Ensino Superior (IES) tanto públicas como privadas. O Governo Federal tem investido em programas 

de avaliação que aproximam o estudante a universidade. E o aluno que busca por esse acesso é 

avaliado através do conceito individual resultante da mensuração do desempenho em relação aos 

conteúdos apresentados ao decorrer do Ensino Médio. 

Através do ENEM, o aluno busca alcançar nota suficiente para concorrer às vagas oferecidas em 

programas que visam possibilitar o ingresso no ensino superior, tais como: Sistema de Seleção 

Unificada (SISU), que é um meio de acesso às vagas em instituições públicas; e o Programa 

Universidade para Todos (PROUNI), que é um programa que oferece bolsas de estudos com descontos 

total ou parcial no valor das mensalidades em instituições privadas de ensino superior. 

Segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Estatísticas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), no 

ano de 2017 foram ofertados 35.380 cursos e 10.779.086 vagas de graduação dentro das 2.448 

Instituições de Ensino Superior no Brasil, houve um número de matrículas de 8.286.663, sendo que, 

entre os matriculados, 3.226.249 pessoas ingressaram no ensino superior, (BRASIL, 2018). 

Apesar da iniciativa de Programas Governamentais que estimulam e facilitam o acesso às 

universidades, muitos são os fatores que podem influenciar na decisão de cursar ou não o ensino 

superior. Segundo o que sugere Casarin (2007) a falta de informações necessárias para compor um 

bom planejamento profissional é um deles, além é claro, das condições sociais, econômicas e de 

acessibilidade em que se encontra o jovem que pretende ingressar em uma Universidade. 

Vale salientar que a escolha profissional inclui um processo contínuo de aprendizagem pode ser 

definida também por meio da escola, pois está tem como enfoque o ensino brasileiro, suas metas, 

diretrizes e garantias de ensino no que tange a preparação de um jovem para o mercado de trabalho. 
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Jordani et al (2014) realizaram um estudo com alunos concluintes do ensino médio sobre os fatores 

determinantes na escolha profissional e identificaram que estes sofrem influências familiares, de 

amigos, da sociedade e da escola no processo de decisão da escolha do curso a ingressar. Os autores 

analisaram também as perspectivas de carreira ao concluir o ensino médio nas escolas públicas e se 

essas as escolas ofereciam conhecimento e preparo para a vida profissional desses alunos. A pesquisa 

revelou ainda que a maioria dos alunos não sabe que profissão seguir. 

Gomes et al (2013), sugerem que é importante que os estudantes, após concluir uma etapa de estudo 

busque focar em outra etapa, pois este é um processo continuo, isto é, fazendo especializações, 

considerando que o mercado exige cada vez mais profissionais que tenham interesse na contínua 

busca de informações, mantendo-se atualizado continuamente, acompanhando as constantes 

mudanças que vem ocorrendo em todo cenário mundial. 

2.2 CARREIRA E PROFISSÃO CONTÁBIL 

Segundo o que sugere Marion (2003), os profissionais Contadores, “Bacharel em Ciências Contábeis” 

contam com uma vasta gama de áreas e possibilidades de ingresso no mercado de trabalho, assim, a 

escolha de uma carreira mais atrativa fica à mercê de sua competência pessoal, cabendo ao próprio 

indivíduo analisar e alinhar os devidos ajustes para obter melhores resultados na(s) área(s) onde atua 

ou deseja atuar de acordo com sua afinidade, aptidão ou até mesmo necessidade. 

A fim de algo mais explicativo, pode-se observar as informações expostas na Figura 1, que apresentada 

algumas das principais áreas no mercado de trabalho que um futuro profissional da área contábil pode 

optar em seguir carreira. 

Figura 1- Áreas de atuação do contador 

 

Fonte: Adaptado de Marion (2003, p. 29) 
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A Figura 1 evidencia que, o contador conta com diversos caminhos para seguir carreira, cabendo a ele 

se integrar ao mercado de trabalho através da decisão em exercer determinada atividade profissional 

como de: Auditor Interno e/ou independente; contador geral e/ou de custo; Controller; Controlador 

Fiscal, Cargos Administrativos; Professor; Pesquisador; Escritor; Consultor; Empresário dono de 

escritório de contabilidade; Perito Contábil, Contador público; Fiscal de tributos, Controlador de 

Arrecadação; Analista do Tribunal de Contas da União, entre outros ofícios ligados aos seguimentos 

públicos, privados, de ensino ou desempenhado de forma independente. 

Uma importante particularidade para atingir uma carreira de sucesso se encontra na interação entre 

conhecimentos adquiridos nas instituições de ensino e experiências obtidas no ambiente de trabalho, 

complementado pelos dizeres de Sá (2007), que sugere que um graduado em Ciências Contábeis faz 

jus à valorização da carreira do contador profissional por se tornar um item praticamente 

indispensável para qualquer empresa. 

3 METODOLOGIA 

O estudo é definido como de abordagem quantitativa, caracterizada pelo uso de dados de 

desempenho, análises e interpretações estatísticas (CRESWELL, 2007). Quanto ao objetivo, o estudo é 

caracterizado como descritivo, e busca estabelecer uma relação entre os fatores de um público 

restrito. 

Como técnica de coleta de dados utilizou-se de questionários compostos por 

10 questões estruturadas, aplicadas aos alunos de 3º ano do ensino médio da instituição pública E. E. 

E. M. Dr. Dionísio Bentes de Carvalho e da instituição privada E. E. F. M. Instituto Teorema no município 

de Rondon do Pará. 

Para a definição da amostra valeu-se da calculadora amostral. O universo da pesquisa foi de 360 alunos 

e a amostra, considerando o cálculo amostral foi de 187 alunos com uma margem de erro de 5% e um 

nível de confiança de 95%. A pesquisa foi realizada no mês de dezembro de 2018. 

Quanto a tabulação dos dados, esta ocorreu por meio do software Microsoft Excel, e os resultados 

foram demonstrados em tabelas, gráficos, indicadores estatísticos e respostas psicométricas em 

consenso com a escala Likert. 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
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4.1 PERFIL DA AMOSTRA 

De acordo com resultado, observe que o gênero feminino predomina sobre o masculino nessa etapa 

de ensino. Nota-se também que de cada 10 alunos, 8 possuem idade igual ou menor a 18 anos. As 

escolas públicas são detentoras de um número considerável de estudantes do 3º ano de ensino médio 

em relação às escolas de ensino privado. As principais características quanto ao perfil do universo da 

amostra estão descritas na tabela 1. 

Tabela 1 - Perfil da amostra 

Gênero Alunos % 

Feminino 118 63% 

Masculino 69 37% 

Idade Alunos % 

Igual ou menor que 18 Anos 150 80% 

Igual ou entre 19 a 30 Anos 36 19% 

Igual ou maior que 31 Anos 1 1% 

Escola Alunos % 

Escola Pública 178 95% 

Escola Privada 9 5% 

Total da amostra 187 participantes 

Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

O município de Rondon do Pará é detentor de três Instituições de Ensino Superior (IES), sendo duas 

de competência privada e uma de competência pública. O Gráfico 1, evidencia o interesse dos alunos 

relacionando as graduações nessa localidade, e destaca a equivalência de interesse no curso de 

Ciências Contábeis. 

Gráfico 1 - Escolha de um curso superior 

Fonte: Dados da Pesquisa (2018). 
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Quanto a preferência dos alunos por cursos de graduação, ressalta-se o percentual de 29,4% que 

disseram que não gostariam de ingressar em nenhum dos cursos ofertados nessa localidade, 

embasados sobre a justificativa de não haver nenhum tipo de afinidade às áreas apresentadas. Dentre 

as opções de cursos apresentados, de uma amostra de 187 alunos, 8% indicaram que gostaria de 

cursar a graduação em Ciências Contábeis, conforme exposto na Tabela 2: 

Tabela 2 - Preferência de graduação por aluno 

Graduações Alunos Porcentagem 

Não ingressaria em nenhum desses cursos 55 29,4% 

Farmácia (IES Privada) 31 16,6% 

Administração (IES Pública) 27 14,4%; 

Ciências Contábeis (IES Pública) 15 8%; 

Engenharia (IES Privada) 15 8%; 

Pedagogia (IES Privada) 14 7,5%; 

Jornalismo (IES Pública) 13 7%; 

Educação Física (IES Privada) 8 4,3%; 

Letras (IES Privada) 4 2,1%; 

Administração (IES Privada) 2 1,1%; 

Teologia (IES Privada) 2 1,1%; 

Ciências Contábeis (IES Privada) 1 0,5%. 

Total da amostra 187  

Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

Vale destacar que, entre os cursos oferecidos pelas instituições de ensino superior de Rondon do Pará, 

o de Ciências Contábeis da IES pública aparece entre as 5 opções de graduação mais desejadas, e a de 

IES privada ficou em último lugar nesta lista. 

A tabela 3 evidencia as informações relacionadas aos fatores que mais influencia os discentes na 

decisão de fazer Ciências Contábeis, assim, segundo 50% dos pesquisados essa decisão é tomada por 

eles (opinião própria), já para 25%, a família tem grande influência nessa decisão, conforme na Tabela 

3. 
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Tabela 3 – Fatores que interferem na escolha do curso 

Fatores Alunos % 

Amigo(a) 0 0,0% 

Ensino gratuito 3 18,8% 

Família/Parente 4 25,0% 

Mercado de Trabalho 0 0,0% 

Opinião própria 8 50,0% 

Escola 0 0,0% 

Salário do profissional 1 6,3% 

Outro motivo 0 0,0% 

Total da amostra 16  

Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

Complementando a Tabela 3, o perfil dos 16 alunos que deram preferência ao curso de contabilidade, 

todos são alunos de escola pública, com predominância do gênero masculino e maioria com idade 

igual ou menor que 18 anos. 

De forma direta, foi questionado à amostra de 187 estudantes sobre o nível de interesse em ingressar 

em um curso de Ciências Contábeis. O fruto dessa indagação é revelado no gráfico 2. 

Gráfico 2 - Expectativa de possível ingresso no curso de Ciências Contábeis 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Como resultado, 55% dos alunos responderam que não possuem o interesse em integrar nesta área, 

seguido por 41% que se apresentaram de forma positiva, porém, com ressalva e 4% que 

responderam que certamente ingressariam nesse curso. 
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Em referência a Figura 1, que trata das 16 áreas de atuação do contador, os alunos foram 

questionados sobre quais os tipos de carreiras um contador pode exercer dentro de sua área de 

formação. A opção contadora geral demonstrou ser a mais conhecida com 74% da percepção dos 

discentes, conforme Gráfico 3. 

Gráfico 3 - Percepção quanto área de atuação do Contador. 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2018). 

Ao desfragmentar os dados mediante as 16 áreas apresentadas no Gráfico 3, foi encontrado uma 

média por aluno de 25% de reconhecimento sobre o total das mesmas, com destaque para a carreira 

de Contador geral que alcançou 74% dos votos dentro de um universo de 187 possíveis o que equivale 

a X% da amostra. 

4.2 VISÃO DOS ALUNOS SOBRE A CARREIRA CONTÁBIL 

O Brasil vem passando por momentos não muito agradáveis devido ao cenário de crise econômica, 

gerando dúvidas e incertezas para algumas empresas a respeito da instabilidade financeira e 

consequentemente afetando também a percepção de alguns profissionais que visam uma vaga no 

mercado de trabalho ou que no mesmo já se encontram integrados. 

Com tudo, Portugal (2018), afirma que algumas carreiras como de finanças e contabilidade vivem uma 

realidade totalmente diferente, sendo que o conhecimento específico dos profissionais ligados à essa 
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área, se tornam indispensáveis para o retorno e continuidade da instabilidade financeira tão almejada 

atualmente. 

Neste sentido, Portugal (2018, p. 1) destaca que atualmente o mercado encontra-se em alta para 

quem deseja seguir com profissões relacionadas a essas áreas em específico. Isso é demonstrado por 

conta da grande necessidade das funções exercidas pelos profissionais de contabilidade e finanças, 

tanto para pessoas físicas, quanto para jurídicas. 

Complementando os dizeres de Assis (2018) que descreve que estudos feitos por uma empresa de 

consultoria, expõe que a partir de 2018, em meio às 21 áreas de atuação em destaque no mercado de 

trabalho, 3 tem relação direta com a formação específica de contador, sendo: Analista Contábil, 

Diretor Financeiro e Controller, segundo o que sugere o autor as remunerações para essa área 

estariam entre 5 mil a 90 mil Reais. 

Buscando entender melhor a visão dos estudantes sobre essas áreas, os pesquisados foram 

submetidos a afirmações que deveriam receber respostas de acordo com a percepção sobre cada item, 

sendo compostas por cinco alternativas de pesos distintos equivalentes com a seguinte escala 

avaliativa: Concordo Totalmente = 10 pontos; Concordo Parcialmente = 7,5 pontos; Neutro = 5,0 

pontos; Discordo Parcialmente = 2,5 pontos e 0 pontos para Discordo Totalmente. A nota varia de 0 a 

10, representada pela quantia média de concordâncias (LIKERT, 1932). 

A Figura 2 sintetiza os achados da pesquisa quanto o questionamento sobre se a carreira contábil 

estava em alta no mercado de trabalho. 

Figura 2 – Situação atual da carreira contábil no mercado de trabalho. 

Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

Conforme a Figura 2 observe que mais da metade dos respondentes preferiram ficar neutros (56%), 

em que 13% acreditam que essa profissão está em alta. Quanto aos que discordam da afirmativa, 5% 

dos respondentes discordam totalmente. 
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Figura 3 – Remunerações na carreira contábil. 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

Quanto a remuneração do profissional contábil, 44% dos pesquisados escolheram por não responder 

tal afirmação alegando não ter o mínimo de percepção sobre quanto um profissional dessa área pode 

ganhar. Já 25% indicaram que não têm certeza se o profissional ganha realmente esse valor, mas 

concordam parcialmente com os estudos de Assis (2018, p.1) que destaca que algumas “[...]carreiras 

na área contábil como Analista contábil, CFO (diretor financeira) e         controle, possuem salários a 

partir de R$ 5 mil e podendo alcançar até R$ 90 mil”. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo do trabalho foi analisar a percepção de alunos do 3º ano do ensino médio do município de 

Rondon do Pará sobre a graduação e carreira contábil, desfragmentando o grau de interesse em 

ingressar em um curso superior de ciências Contábeis e se eles possuem noções básicas quanto as 

áreas de atuação, situação de mercado e remuneração ligadas ao profissional contábil. 

Conforme o levantamento dos resultados diagnosticados nesta pesquisa, ficou evidente que a 

preferência dos alunos em cursar uma graduação em Ciências Contábeis é de um percentual de 8,5%, 

sendo que, 50% dos alunos que optaram por esse curso, escolheram por opinião própria, 

demonstrando que fatores como, questões financeiras, familiares e acessibilidade não influenciaram 

na tomada dessa decisão. Ainda em relação à graduação contábil, foi apresentado um índice de 

rejeição de 55% entre os alunos, embasado sobre a tese de preferir ficar sem estudar do que ingressar 

à essa área. 

Quanto à carreira do contador, os resultados apontaram que entre os 187 participantes, há uma média 

de 75% por aluno de desconhecimento sobre a existência das 16 áreas de atuação apresentadas, 

demonstrando certo grau carência de informações vocacionais relacionadas à abrangência das 

carreiras contábeis. 

Destaca-se também o resultado da percepção dos alunos em analogia à situação atual da carreira do 

contador no mercado de trabalho, foi alcançada uma nota equivalente de 5,5 de uma escala de 0 a 10. 
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Realçando também, sob a ótica de que um profissional da carreira contábil poder ser remunerado com 

valores acima de R$ 20.000,00 por mês, foi atingido um conceito regular de 5,4. O resultado demonstra 

um nível intermediário das sapiências relacionadas a atual situação do contador. 

Por fim, o objetivo proposto inicialmente referente a percepção dos alunos do 3º ano do ensino médio 

do município de Rondon do Pará sobre graduação e carreira contábil foi alcançado com sucesso, isso 

porque os dados evidenciaram que o ranking de alunos interessados em ingressar numa graduação de 

Ciências Contábeis está de acordo com o ranking nacional de matrículas feitas neste curso. Outra 

constatação relevante é que esses estudantes demonstraram um nível baixo de conhecimento a 

respeito das carreiras e atualidades da área contábil. 

Como sugestões para futuras pesquisas e visando uma maior ampliação da pesquisa, indica-se a 

realização de estudos com foco nos concluintes dos Cursos de Ciências Contábeis do município de 

Rondon do Pará, fazendo uma análise comparativa sobre a percepção, quanto a existência das áreas 

de atuação dos profissionais de carreira contábil ao iniciar a graduação de ciências contábeis e após a 

sua conclusão, verificando se haverá alguma evolução ao decorre dessa jornada. 
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Resumo: Esta pesquisa trata-se de uma revisão bibliográfica acerca dos resultados e impactos do 

Programa Saúde da Família (PSF). Foram consultadas as bases de dados Spell e SciELO. Foram 

analisados 56 artigos publicados. A avaliação em saúde tem sido objeto de atenção em diversos 

períodos históricos, seja no sistema público de saúde institucionalizado ou pouco antes da 

implantação do Sistema Único de Saúde (SUS). Com o estudo observou-se que o PSF não foi 

implantado em alguns municípios brasileiro até o ano de 1996. Após o lançamento da NOB/96, a 

situação começou a mudar, o que, entre outras regulamentações, explicava as bases como o 

reordenamento do novo modelo. Assistência médica e método de financiamento estabelecido ABS 

(atenção primária à saúde) principalmente do PACS e PSF, por meio da criação do PAB (Piso de Atenção 

Básica), em que o cálculo é baseado na população e os recursos financeiros federais serão destinados 

a procedimentos e ações de acesso e repartição de benefícios e repassados aos municípios (BRASIL, 

2016). Entretanto, notou-se ainda que a Região Sudeste possui o menor percentual de domicílios 

cadastrados com 51,9%. As demais regiões no ano de 2019 possuem taxas de 58,6% na Região Centro-

Oeste; Região Norte 60% e Região Sul com 64,8%. Por fim. Destaca-se que a avaliação no PSF é 

fundamental para a validação e o direcionamento de políticas estratégica. 

Palavra-chave: Programa Saúde da Família; Literatura de revisão; Avaliação em saúde 
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1. INTRODUÇÃO 

As décadas de 1980 e 1990 foram marcantes na história da política social, mais especificamente da 

política de saúde. Nesse período, a atenção básica foi o conceito estratégico mais expressivo na 

proposta de modificação do modelo de saúde do país. Na década de 1980, uma série de deliberações 

foram conduzidas, para ampliar o alcance das ações e serviços de saúde na atenção básica, portanto, 

sua cobertura se expandiu para (regiões, municípios etc.), principalmente com a população carente de 

recursos de saúde (BRASIL, 2015). 

O Programa Saúde da Família foi implantado no Brasil pelo Ministério da Saúde em 1994. É conhecido 

hoje como "Estratégia de Saúde da Família", por não se tratar mais apenas de um "programa". Ligada 

a uma Unidade Básica de Saúde, a equipe multifuncional (que inclui médico, enfermeiro, técnico de 

enfermagem, agentes comunitários e, em alguns casos, dentista e nutricionista). Colabora 

decisivamente na organização do Sistema Único de Saúde e na municipalização da integralidade e 

participação da comunidade. O público-alvo do programa se constitui de famílias que representam 

risco social; localidades com os indicadores de saúde mais críticos e municípios pequenos e de médio 

porte com oferta insuficiente de serviços de saúde. Os objetivos do programa são melhorar o estado 

de saúde da população; construir um modelo assistencial de atenção baseado na promoção, proteção 

e diagnóstico precoce; substituir o modelo tradicional, e levar a saúde para mais perto da família. Os 

produtos e entregas do programa envolvem a vinculação das equipes multiprofissionais a um certo 

número de pacientes previamente inscritos; visitas aos domicílios para identificação dos componentes 

familiares, a morbidade, condições de moradia, saneamento e condições ambientais das áreas onde 

as famílias residem. 

Considerando que nosso cotidiano de trabalho requer conhecimentos teóricos e práticos para 

desenvolvê-lo, o trabalho proposto é fundamental para compreender o panorama histórico, resultado 

e impactos das estratégias de saúde da família no Brasil. A fim de cumprir os princípios e premissas 

desta política pública foi elaborado um mapa de processo para melhor elucidar as características do 

programa pesquisado. 
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Figura 1 - Mapa de Processos do Programa Saúde da Família 

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

2. AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

Em primeiro lugar, o termo “política pública” é entendido como um conjunto de planos ou ações 

governamentais necessários e suficientes, de forma abrangente e clara a fornecer bens ou serviços à 

sociedade financiados por recursos orçamentários ou obtenção de benefícios fiscais, de crédito e 

financeiros (WU, XU et al., 2014). 

A avaliação   de   políticas   públicas   é   um   processo   sistemático, integrado   e institucionalizado 

que visa verificar a premissa básica da eficiência dos recursos públicos e determinar quando necessário 

a possibilidade de aprimorar as ações nacionais de melhoria de processos, resultados e gestão (WU, 

XU et al., 2014). 

A avaliação deve ser um processo objetivo sob análise e diagnóstico de políticas públicas. Como a 

política é feita, implementada, seus efeitos esperados e adversos, as principais partes interessadas, o 

método adotado e os recursos públicos que estão sendo usados. Portanto, é necessário utilizar 

metodologia formal, por ser diferente da análise individual (na análise individual, os aspectos 

subjetivos podem ser facilmente racionalizados e classificados de acordo com sua importância), a 

política pública não pode integrar interesses subjetivos de toda a sociedade (WU, XU et al., 2014). 

Quanto à finalidade da avaliação, exceto para a finalidade de participação direta no plano de avaliação, 

vários outros usuários podem usar os resultados da avaliação: gerentes de planos semelhantes e/ou 

gerentes de diferentes níveis de governo; agentes de governo e representantes de fundações que 
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estão interessados em aprender sobre projetos bem-sucedidos que merecem financiamento ou 

melhor atenção aos planos pelos quais são responsáveis; legisladores interessados em melhorar os 

planos ou desenvolver novas propostas; cientistas sociais e outros avaliadores que buscam aprender 

sobre os achados e métodos utilizados (TREVISAN; VAN BELLEN, 2008). 

As políticas públicas podem ser classificadas do ponto de vista processual, tais como: política de saúde, 

como a política de interesse deste trabalho; política educacional, política econômica, política 

ambiental. Políticas sociais: assistência social, segurança alimentar, transferência de renda e inclusão 

produtiva. A política social também pode ser dividida em Proteção social (para os riscos e vicissitudes 

da vida e seu ciclo), promoção social (para desenvolvimento em potencial), infraestrutura social (usada 

para promover outros materiais necessários) e políticas horizontais: igualdade de gênero, raça ou 

geração, e garantida de diversidade e reconhecimento cultural e social. Podendo ser combinados com 

outros nomes mais gerais, objetivos e ação, como políticas de desenvolvimento social e erradicação 

da fome (JANNUZZI, 2020). 

Podendo a avaliação da política ser dividida em três tipos de acordo com os campos profissionais e 

atores envolvidos: avaliação administrativa, avaliação judicial e avaliação política. A avaliação 

administrativa é utilizada pelo governo, utilizada muitas vezes por órgãos especiais e inclui 

basicamente a avaliação da entrega eficaz dos serviços públicos e das despesas incorridas para fim de 

compensação. Essas avaliações também podem ser divididas em processo, carga de trabalho, 

desempenho, eficiência e eficácia (PASCHOALOTTO e OLIVEIRA, 2016). 

A avaliação judicial não tem nada a ver com eficiência analítica, gastos do governo e outras habilidades 

administrativas, mas enfrentam ação as políticas implementadas pelo governo e os princípios da 

Constituição Brasileira, ou outras normas estipuladas por lei, ou seja, a avaliação judicial inclui o 

comportamento do governo se está de acordo com a lei. Por fim, a avaliação política, ao contrário de 

outras ações, não é técnica ou normativa e pode estar interessada em analisar políticas públicas, 

marcar o sucesso e o fracasso de uma perspectiva ideológica ou política (PASCHOALOTTO e OLIVEIRA, 

2016). 

Para Weiss (1998) e Garcia (2001), o trabalho de avaliação deve ser baseado em um amplo campo de 

visão, norteado por julgamentos de valor, focado na qualitatividade destacada e focada em processos 

complexos em que os elementos de interação nem sempre produzem desempenho mensurável, 

mesmo entre eles alguns elementos podem não ter atributos quantificáveis. Considerando os métodos 
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utilizados na avaliação, Costa e Castanhar (2003) dividiram a avaliação em: avaliação de processo, 

avaliação objetiva e avaliação de impacto. 

É válido destacar também que, para cada tipo de avaliação, se faz importante o desenho dos 

resultados da pesquisa: processo, objetivo/resultado ou impacto, depende da pergunta respondida. 

Diante dessa necessidade o quadro 1 descreve importantes projetos e resultados propostos na 

literatura. 

Quadro 1 – Tipos de Avaliação 

Tipo de avaliação Desenho/desfecho Breve descrição Autores 

Avaliação de processo; 

Avaliação de 

metas/resultad os. 

Custo-benefício 

Compara os benefícios e custos de um 

programa/projeto e busca a melhor 

relação de benefícios. 

(SCRIVE N, 
1991) 

Avaliação de processo; 

Avaliação de 

meta/resultados. 

Custo-efetividad e 

Comparação entre formas alternativas da ação 

para ser selecionado aquele programa/projeto 

que atenda aos objetivos com o menor custo. 

(WEISS, 1998) 

Avaliação de impacto. Custo-utilidade 

Comparar não só os custos e benefícios, mas 

a percepção de qualidade de vida ou impacto 

social da população-alvo. 

(COTTA, 1998) 

Avaliação de impacto. 
Estudos 

experimentais 

Implicam a conformação de duas populações: 

o grupo com o programa/projeto (tratamento) e 

outro grupo   sem   o programa/ projeto 

(controle). O objetivo é verificar as mudanças 

geradas pelo programa/projeto.  

(OCDE, 2002) 

Avaliação de impacto. 

Avaliação de 

metas/resultados 

Estudos quase 

experimentais 

Grupos não são selecionados aleatoriamente, 

trata-se da escolha entre os pertencentes à 

população-alvo que se encaixam em um dos 

grupos (tratamento ou controle). O objetivo 

também é verificar as mudanças ocorridas 

nessas populações. 

(CASTANHAR, 
2003) 

Avaliação de processo 
Métodos 

documentai s 

Método de   recolha   de   dados   envolvendo   a 

utilização das informações para outros fins, tais 

como    estatísticas    ou   dados   produzidos   

pelo próprio órgão e/ou outros documentos 

escritos. 

(VEDUNG, 2009) 

Avaliação de processo; 

Avaliação de 

metas/resultados; 

Avaliação de impacto. 

Métodos 

interrogativ os 

Estratégia   de   acumular   dados   por   meio   

do questionamento de pessoas, apropriados com 

a realização de entrevistas, questionários e 

afins. 

(CAMELO JUNIOR; 

FERNANDES, 

JORGE et al., 

2011) 

Avaliação de processo; 

Avaliação de 

metas/resultos; 

Avaliação de impacto. 

Métodos 

observacion ais 

Estratégia   de    coleta   de   dados   no   qual   o 

investigador, por   meio   de visita ao local, faz 

observações    com    seus    próprios    olhos.   

Em observação direta, a participação no 

processo a ser julgado é um pretexto para 

permitir a recolha de dados imparciais. 

(RAMOS; SCHAB 

BACH, 2012) 

Avaliação de 

metas/resultados; 

Avaliação de impacto. 

Meta-avaliação 

O termo é usado para as avaliações concebidas 

que agregam resultados de uma série de 

avaliações. Também pode ser usada para 

denotar a avaliação de uma avaliação, para 

avaliar sua qualidade e/ou avaliar o 

desempenho dos avaliadores. 

(SILVEIRA, 

VIEIRA, 
CAPOBIA NGO et 

al., 2013). 
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Avaliação de processo; 

Avaliação de 

metas/resultados; 

Avaliação de impacto. 

Triangulação 

É o uso de várias medidas ou instrumentos de 

medição diferentes para obter informações 

sobre a mesma ação, condição ou coisa. 

(COSTA; 

CASTANHAR, 

2003) 

Fonte: Adaptado de Oliveira et al. (2019). 

Diante do exposto é importante salientar que o método de avaliação deve ser consistente e 

selecionado de acordo com o ciclo de implementação de políticas públicas. A política deve reservar 

tempo suficiente para implementação de resultados e impacto de acordo com o modelo lógico. A 

experiência internacional mostra o uso de métodos reconhecidos e roteiros padronizados 

homogeneizando e sistematizando a linguagem e as informações (WU, XU et al., 2014). 

Assim, resultados confiáveis podem ser obtidos e permitem maior comparabilidade entre as 

diferentes políticas públicas. A credibilidade desses resultados é o motivo da contribuição, expansão 

e avaliação da política pública, reinvestimento ou economia de recursos. Neste sentido, uma má 

avaliação de políticas que não passaram pelo processo de reconhecimento social, incluindo críticas da 

academia, pesquisadores e imprensa, não deveria ter continuidade (WU, XU et al., 2014). 

3. AVALIAÇÃO DE SAÚDE 

O SUS é o sistema hegemônico do país e é responsável pelo estado de saúde da maioria dos cidadãos 

brasileiros. Abrange um conjunto de serviços ambulatoriais especializados; serviços de apoio ao 

diagnóstico e tratamento; serviços de atendimento pré-hospitalar de urgência e emergência, com foco 

em atendimento móvel de emergência o SAMU, exceto redes hospitalares de média a alta 

complexidade. Mais especificamente, isso faz parte de seus recursos prestar serviços básicos de 

atenção primária à saúde principalmente por meio de estratégias de saúde da família (ESF), que reúne 

uma série de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, bem como ações de prevenção 

de doenças e agravos (TAMAKI, 2012). 

Como vemos no Brasil, a avaliação em saúde tem sido objeto de atenção em diversos períodos 

históricos, seja no sistema público de saúde institucionalizado ou pouco antes da implantação do 

Sistema Único de Saúde (SUS). A Organização Mundial da Saúde (OMS) estimulou o uso de práticas 

avaliativas baseadas na Declaração de Almaty, o que causou eco no país por dois fatores 

interdependentes: de um lado as características de um Estado autoritário entraram em vigor no início 

da década de 1980. Relutância em submeter suas políticas sociais iniciais para avaliação ou qualquer 

outro tipo de análise. Por outro lado, a sociedade brasileira está longe de exigir prestação de contas e 

transparência nas políticas públicas de seus planos e serviços (FURTADO et al., 2014). 
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Em contraste, no final da década de 1980 e início de 1990, as políticas de avaliação de saúde e as 

políticas voltadas para a unificação e descentralização do Sistema de saúde levaram à inclusão de 

temas de avaliação na agenda de saúde do Brasil como a Iniciativa de Saúde Integral (AIS) e a unificação 

do Sistema de Saneamento Descentralizado (SUDS). Essa expansão contínua e relativa autonomia do 

espaço de avaliação em saúde tem levantado questões sobre sua composição no setor de saúde 

brasileiro (FURTADO et al., 2014). 

Portanto, para analisar melhor o surgimento durante o processo de planejamento político, deve ser 

avaliado de forma intensa o ciclo de política pública, por isso é necessário compreender arranjos 

institucionais, atitudes, objetivos e meios de ação dos atores políticos. Portanto, o ciclo de política 

pública é dividido em cinco momentos contínuos, interconectados e dinâmicos: identificação do 

problema, confirmação da agenda, formulação, implementação e avaliação da política, conforme 

descrito na figura 1 (LESSA et al., 2015). 

Figura 2 – Ciclo de Políticas Públicas 

 

Fonte: Secchi (2014). 

Segundo Secchi (2014), as políticas públicas são elaboradas para enfrentar uma questão pública. 

Possui dois elementos básicos: intencional e a resposta do público a questões públicas. Em suma, o 

motivo da política pública é tratar ou resolver questões relacionadas que são compreendidas no 

coletivo. 

Um bom exemplo a citar é o Programa Saúde da Família (PSF), hoje é a Estratégia Saúde da Família 

(ESF), uma forma eficaz de responder aos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS). Os profissionais 

envolvidos na construção, assim como na integração do sistema anterior, as habilidades para atuar 

em promoção de saúde, o foco principal é prevenir problemas de saúde da população e responder de 

forma satisfatória e adequada toda a sociedade e questões de saúde da população atendida no serviço 
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de saúde (LESSA et al., 2015). Neste sentido, na próxima sessão estarão dispostas informações mais 

detalhadas sobre o Programa Saúde da Família, objeto de estudo desta pesquisa. 

4. O PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA – CARACTERÍSTICAS GERAIS 

A Saúde da Família é o serviço de primeiro nível do Sistema Único de Saúde (SUS) e é considerada a 

principal estratégia para organizar e fortalecer os serviços médicos básicos. A partir do 

acompanhamento de um determinado número de família e uma determinada área geográfica, em que 

foram formuladas ações de promoção à saúde, prevenção de doenças, reabilitação e agravos mais 

comuns. Para a realização dessas operações, é necessária a cooperação de uma equipe 

multiprofissional da unidade básica de saúde, composta pelos seguintes profissionais: médicos, 

enfermeiros, auxiliares de enfermagem, agentes comunitários de saúde, dentistas, auxiliares de 

odontologia ou técnicos odontológicos (BRASIL, 2012). 

A equipe de saúde da família estabelece contato com o público, para que profissionais, usuários e 

comunidade compartilhem responsabilidade diante do desafio de ampliar o campo de atuação e 

solucionar os problemas. Além disso, tem como estratégia de trabalho: compreender a realidade da 

família responsável por meio do registro e diagnóstico de suas características sociais, demográficas e 

epidemiológicas; determinar os principais agravos à saúde e condições de risco das pessoas atendidas; 

e prestar assistência integral, se necessário e programar o processo de encaminhamento para outros 

níveis de atenção quando necessário (BRASIL, 2012). Para melhor guiarmos no quadro 2 será 

apresentado de forma sucinta a disposição de uma proposta de avaliação da Saúde da Família. 

Quadro 2 – Unidades de análise, dimensões e subdimensões propostos para a avaliação da Saúde 

da Família 

Componentes 

ou Unidades de 

análise 

Dimensão Subdimensões 

Gestão 

Desenvolvimento da Estratégia SF 

Implantação/ Implementação da SF no município 

Integração da Rede de Serviços Gestão do Trabalho 

Fortalecimento da Coordenação 

Desenvolvimento da Estratégia SF 

Planejamento e Integração Acompanhamento das Equipes 

Gestão da Educação Permanente Gestão da Avaliação 

Normatização 

Unidade SF 
Infra-estrutura Equipamentos da USF Insumos, 

Imunobiológico e Medicamentos 

Pesquisa 

Consolidação do Modelo de 

Atenção 

Organização do Trabalho em Saúde da Família Acolhimento, 

Humanização e Responsabilização Promoção da Saúde 

Participação Comunitária e Controle Social; Vigilância à 

Saúde I: Ações Gerais da ESF. 

Atenção à   Saúde  

Saúde de Crianças Saúde de Adolescentes; Saúde de 

Mulheres e Homens; Adultos Saúde de Idosos; Vigilância 

à Saúde II: Doenças; Transmissíveis Vigilância à Saúde 

III; Agravos com Prevalência Regionalizada 
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Padrões Loco-regionais 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

O modelo de atenção recomendado pelo Ministério da Saúde, o Saúde da família foi testado em vários 

países, em tamanhos e níveis diferentes de desenvolvimento socioeconômico, como por exemplo, no 

Canadá, Reino Unido e Cuba que resolveram mais de 85% dos seus casos utilizando a saúde da família, 

sendo o percentual restante destinado a unidades mais complexas. Além disso, o programa permite 

uma forte integração entre os ministérios, departamentos nacionais, municípios, comunidade e outros 

parceiros que beneficiam a todos (VIEIRA-DA-SILVA, 2014). 

Segundo seus princípios, o programa saúde da família possui as mudanças estruturais mais 

importantes nos últimos anos realizadas na secretaria de saúde pública do Brasil. Próximo do 

Programa de Agentes Comunitários de Saúde, cada vez mais reconhecido a reversão da lógica de dá 

privilégios, mas utilizada de medidas básicas para evitar que a população adoeça (VIEIRA-DA-SILVA, 

2014). 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ressalta-se que o PSF não foi implantado em alguns municípios brasileiro até o ano de 1996. Após o 

lançamento da NOB/96, a situação começou a mudar, o que, entre outras regulamentações, explicava 

as bases como o reordenamento do novo modelo. Assistência médica e método de financiamento 

estabelecido ABS (atenção primária à saúde) principalmente do PACS e PSF, por meio da criação do 

PAB (Piso de Atenção Básica), em que o cálculo é baseado na população e os recursos financeiros 

federais serão destinados a procedimentos e ações de acesso e repartição de benefícios e repassados 

aos municípios (BRASIL, 2016). 

Acredita-se que desde a edição do Regulamento nº 1886/97, a saúde da família tornou-se oficialmente 

um modelo de estratégia de mudança na saúde básica e ganhou o nome de estratégia de saúde da 

família (ESF). No entanto, passados mais de 20 anos após a publicação deste regulamento, inúmeros 

atores que atuam diretamente ou indiretamente na ESF a denominam de PSF, mas é importante saber 

que esta é uma estratégia importante (ALBUQUERQUE, 2012). 

Conforme demonstrado na tabela 1 a cobertura da Estratégia Saúde da Família em todo o Brasil no 

ano de 2019 estava com percentual bem acima do estimado. 
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Tabela 1 - Cobertura da Atenção Básica, BRASIL - Janeiro de 2019 a dezembro de 2019. 

 

Competência 
 

População 
 

Nº ESF Cob. 
Estim. Pop. Cob. 

ESF 

Cobertura 

ESF 

Estim. Pop. 

Cob. AB 

Cobertura 

AB 

JAN/2019 208.494.900 43.026 133.399.520 63.98% 154.936.239 74.31% 

FEV/2019 208.494.900 42.917 133.092.093 63.83% 154.546.123 74.12% 

MAR/2019 208.494.900 42.683 132.401.756 63.50% 154.105.276 73.91% 

ABR/2019 208.494.900 42.644 132.289.525 63.44% 153.971.178 73.84% 

MAI/2019 208.494.900 42.719 132.305.093 63.45% 153.917.245 73.82% 

JUN/2019 208.494.900 43.021 132.821.192 63.70% 154.705.834 74.20% 

JUL/2019 208.494.900 43.174 133.001.120 63.79% 154.643.518 74.17% 

AGO/2019 208.494.900 43.317 133.435.579 63.99% 155.022.571 74.35% 

SET/2019 208.494.900 43.508 133.890.701 64.21% 155.607.475 74.63% 

OUT/2019 208.494.900 43.637 134.148.464 64.34% 155.647.177 74.65% 

NOV/2019 208.494.900 43.583 133.928.248 64.23% 155.393.167 74.53% 

DEZ/2019 208.494.900 43.755 134.427.430 64.47% 155.875.540 74.76% 

Fonte: Elaborado pela autora a partir - Desenvolvido pela Coordenação Geral de Informação da 

Atenção Primária - CGIAP/DESF/SAPS 

Os domicílios são visitados por profissionais como: médicos, enfermeiros, auxiliares de enfermagem e 

agentes comunitários de saúde que fazem parte das Equipes de Saúde da Família. Cada Unidade de 

Saúde da Família, já trabalha com um território demarcado onde ficam responsáveis pelo 

cadastramento e o acompanhamento da população. 

Gráfico 1 - Proporção de domicílios cadastrados em unidade de saúde da família, segundo as 

Grandes Regiões – 2019 

 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional de 

Saúde 2019. 

Segundo dados da Pesquisa Nacional de Saúde em 2019 em média 60% dos domicílios foram 

cadastrados em alguma Unidade de Saúde da Família. Sendo que a Região Nordeste com cerca de 

71,2% de domicílios cadastrados possui a maior proporção. Entretanto, é possível verificar que a 

Região Sudeste possui o menor percentual de domicílios cadastrados com 51,9%. As demais regiões 

no ano de 2019 possuem taxas de 58,6% na Região Centro-Oeste; Região Norte 60% e Região Sul com 

64,8%. 
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Gráfico 2 - Proporção de domicílios particulares permanentes que receberam pelo menos uma visita 

de Agente de Combate de Endemias, segundo as Grandes Regiões - 2019. 

 

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional de 

Saúde 2019. Nota: No período de referência dos últimos 12 meses. 

Para o ano de 2019 a Pesquisa Nacional de Saúde estimou que cerca de 64,6% dos domicílios 

brasileiros receberam ao menos uma visita de agentes. No período de referência foram cerca de 2,4 

milhões de domicílios visitados, sendo que as Regiões Nordeste e Centro-Oeste apresentaram os 

maiores percentuais respectivamente (72,4% e 71,9%), ficando a Região Sul com o menor percentual 

de 53,5%. 
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Resumo: Os programas de estágio permitem aos estudantes o desenvolvimento de experiências de 

trabalho em sua área de formação e auxiliam a inserção destes no mercado de trabalho ao final de 

sua formação. Desta forma, programas de estágio bem estruturados, além de serem oportunidades 

para jovens talentos e empresas se conectarem, também são uma porta de entrada para os jovens 

adentrarem em grandes empresas. Por ser uma iniciativa que vem ganhando destaque, a pesquisa 

realizada teve o objetivo avaliar o Programa de Estágio de uma Indústria de Cimentos do Distrito 

Federal, sob a percepção dos gestores dos estagiários. A metodologia utilizada foi Multicritério de 

Apoio à Decisão (MCDA). Para tanto, foi desenvolvido um modelo de avaliação específico para esse 

Programa de Estágio. A construção do modelo contou com o apoio de uma equipe de decisores da 

empresa especializados no tema e foi estruturado em três eixos de avaliação: Treinamento e 

Desenvolvimento, Projetos dos Estagiários e Avaliação dos Estagiários. Como resultado, ao final do 

estudo, chegou-se à nota 7,2, em uma escala de 0 a 10, da avaliação global do Programa de Estágio 

analisado. Essa nota indica que, embora o Programa esteja bem estruturado, existem pontos de 

melhoria e de atenção que precisam ser considerados nos ciclos subsequentes.  

 

Palavras-chave: Programa de estágio, Treinamento e desenvolvimento, MCDA. 
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1. INTRODUÇÃO 

A sociedade brasileira passa por muitas transformações nos contextos social, político e econômico, e 

o mercado de trabalho se ajusta a todas essas mudanças. As empresas, por sua vez, têm buscado se 

manter competitivas e prestando serviços de qualidade, a partir de iniciativas inovadoras e exitosas. 

Programas de estágio estão sendo estruturados nas mais diversas empresas do Brasil com o intuito de 

atrair e reter jovens talentos. Tais programas colocam à prova a motivação e as competências dos 

estudantes, bem como suas qualidades de integração ao corpo de trabalhadores da empresa (SOUZA, 

2018).   

Em contrapartida, estudantes, cada vez mais, buscam empresas que lhes ofereçam oportunidades 

reais de crescimento e desenvolvimento. Os estudantes preferem empresas com programas de 

estágio estruturados a empresas que oferecem estágios sem um planejamento bem definido. Desta 

forma, a fim de serem atrativas a jovens estudantes e construir verdadeiras relações de ganha-ganha, 

as empresas têm adotado como estratégia a elaboração de programas de estágio.   

Visto que programas dessa natureza são as principais formas de ingresso de estudantes universitários 

no mercado de trabalho, as empresas procuram desenvolver programas de estágio personalizados à 

sua demanda com o objetivo de atrair estudantes que podem ser tornar profissionais promissores 

(OLIVEIRA, 2012). 

Esses programas têm uma importante função tanto na vida do estudante, que tem, por vezes, sua 

primeira oportunidade de contato com o mercado de trabalho, quanto para as empresas que 

conseguem com que os estudantes se adequem ao tipo de profissional que elas buscam e necessitam. 

O estudo realizado teve por propósito avaliar o programa de estágio de uma indústria de cimentos, 

localizada no Distrito Federal (DF), utilizando, para tal, da metodologia multicritério de apoio à decisão 

(MCDA).  

O Programa de Estágio em estudo foi desenvolvido como forma de profissionalizar os estagiários da 

empresa para que ao final do contrato eles possam ser efetivados, indo de encontro às colocações 

Oliveira (2012), ao apontar que durante os programas de estágio os jovens adquirem experiência para 

postular atividades futuras ou mesmo ingressar como funcionário da empresa estagiada. 
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2. REVISÃO TEÓRICA 

Esta seção destinou-se ao levantamento do estado da arte sobre programa de estágio e está 

estruturado em três tópicos: o primeiro apresenta uma abordagem sobre Programas de estágio; em 

seguida, destacam-se conceituações a respeito de Treinamento e desenvolvimento; e, por fim, 

aborda-se sobre Avaliação de desempenho. Tais tópicos estão diretamente relacionados com os 

critérios que compõem o modelo construído para avaliar o Programa de Estágio estudado. 

2.1 PROGRAMAS DE ESTÁGIO 

O estágio é uma etapa da vida do estudante que contribui em sua formação profissional. O estágio é 

constituído por uma vivência prática que visa a capacitação e o desenvolvimento de competências 

profissionais (JESUS, 2013). Segundo Souza (2018), o estágio é um programa vinculado a instituições 

de ensino com finalidade de inserção profissional baseado em um plano de execução e aprendizado 

para o estudante.  

Para Souza (2018), o conceito de estágio reforça a formação profissional do estudante, que busca 

colocar em prática conhecimentos adquiridos na universidade, com finalidade, também, de inserção 

no mercado de trabalho. 

Os estágios configuram uma maneira de inserir estudantes na vida profissional e no mercado de 

trabalho sem deixar de lado suas atividades acadêmicas (BRASIL, 2008). Os estágios têm a prerrogativa 

de levar a teoria da universidade para a prática empresarial e, com esse processo, dão oportunidade 

aos estagiários de iniciarem contratos formais de trabalho. 

Por ser um complemento à academia, o estágio é uma forma de colocar o estudante em contato com 

a profissão escolhida e desenvolver competências exigidas na área de atuação escolhida (JESUS, 2013).  

Não obstante, Souza (2018) e Jesus (2013) ressalvam que um grande desafio para os programas de 

estágio é que as relações de trabalho não sobressaiam às de ensino e formação profissional. Sendo 

assim, por vezes o estágio acaba se enquadrando em uma substituição de mão-de-obra, acarretada 

pelo desvio de função, que deixa de lado a formação profissional do estudante.  

Com base neste cenário, as empresas têm investido cada vez mais em programas de estágio que de 

fato desenvolvam os estagiários e os preparem para assumir responsabilidades desejadas (SOUZA, 

2018). Assim, as empresas conseguem recrutar pessoas capacitadas para assumir posições 

internamente. 
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Souza (2018) estabelece que o recrutamento de novos colaboradores por meio de estágios é a forma 

de recrutamento com maior valor adicionado às empresas. A partir desta forma de recrutamento, a 

empresa consegue selecionar jovens adultos e treiná-los para atuarem de forma mais alinhada aos 

objetivos da empresa. 

2.2 TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO 

O Treinamento e desenvolvimento (T&D) é um subsistema relevante dentro da Gestão de Pessoas, 

sendo que a capacitação de pessoas consiste não só em uma necessidade das organizações, mas 

também dos indivíduos e da sociedade (DE CARVALHO e MOURÃO, 2014).  

Este subsistema de gestão de pessoas possui impacto direto no sucesso das organizações, 

independente do ramo de atuação. Além disso, segundo Da Silva e Menezes (2012), o aprendizado 

advindo do treinamento e desenvolvimento gera impactos positivos nas condições de competitividade 

e de sobrevivência das organizações. 

As empresas, por sua vez, buscam de toda forma assegurar a retenção de colaboradores talentosos e, 

para isto, têm investido na gestão de carreira de seu pessoal. Maia e Freitas (2015) defendem que, 

fornecendo aos colaboradores chances de se aperfeiçoarem mediante ações de treinamento e 

desenvolvimento, as empresas conseguirão reter os colaboradores na organização, prestando serviços 

de qualidade em consonância com os objetivos da empresa. 

O processo de treinar e desenvolver deve sempre considerar o público-alvo e o local em que o 

treinamento será aplicado, permitindo, assim, que todos os participantes do treinamento tenham a 

oportunidade de se desenvolver. Ademais, os treinamentos devem estar sempre alinhados com os 

objetivos que a organização busca atingir (BAGATTOLI E MULLER, 2016). 

Ainda conforme Bagattoli e Muller (2016), treinar e desenvolver possuem diferenças básicas, 

enquanto o treinamento é voltado para ações imediatas, o desenvolvimento se estabelece a longo 

prazo, quando colaboradores constroem novas habilidades e competências. 

O treinamento consiste em ações planejadas e conduzidas pela organização em um período específico, 

com o objetivo de aumentar a efetividade de determinado grupo de trabalhadores e melhorar seu 

desempenho (MAIA e FREITAS, 2015). 

O treinamento consiste, ainda, em uma forma muito eficaz de preparação para que o desempenho 

esperado pela empresa seja alcançado, e os conhecimentos possam ser assimilados pelos 
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colaboradores (DI BARTOLOMEO; STAHL; ELIAS, 2015). Este processo é focado na aquisição, 

modificação ou ampliação e desenvolvimento de habilidades de acordo com a necessidade 

identificada em cada grupo a ser treinado (MAIA e FREITAS, 2015). 

As ações de treinamento buscam direcionar pessoas para uma melhor prestação de serviço ou 

fabricação de um produto, e estão intimamente ligadas ao cumprimento de tarefas diárias 

(BAGATTOLI E MULLER, 2016).  

Segundo Bagattoli e Muller (2016), a qualidade do treinamento e os resultados gerados estão 

diretamente relacionados. Por isso, a adequação do treinamento à realidade de cada grupo de 

colaboradores a ser treinado deve ser observada.  

Di Bartolomeu, Stahl e Elias (2015) consideram que o treinamento colabora na promoção e aquisição 

de habilidades, atitudes e conhecimentos, os quais resultam em melhorias e adequações para 

situações específicas, geralmente voltadas para exigências dos papeis funcionais. 

Os treinamentos podem ser divididos em três tipos, de acordo com Bagattoli e Muller (2016), sendo 

eles: treinamentos externos, treinamentos internos e treinamentos abertos e in company.  

Treinamentos externos são realizados fora do recinto da empresa, treinamentos internos são 

aplicados dentro do recinto da empresa (BAGATTOLI e MULLER, 2016).  Os treinamentos abertos se 

caracterizam por serem realizados com pessoas de diversas empresas, formando um só grupo; 

enquanto os in company se caracterizam por serem realizados somente com funcionários de uma 

mesma empresa (BAGATTOLI e MULLER, 2016). 

Em contrapartida, Di Bartolomeu, Stahl e Elias (2015), identificam dois tipos de formato possíveis: o 

treinamento formal, é planejado com antecedência e realizado de forma estruturada; e o treinamento 

informal, que é adaptável às situações e aos indivíduos, normalmente não é estruturado e tem o 

objetivo de manter os colaboradores atualizados.  

Quanto à forma de execução, os treinamentos podem ser divididos em treinamentos no trabalho, 

aqueles que ocorrem no decorrer de atividades desenvolvidas diariamente; cursos e palestras de 

aperfeiçoamento, caracterizado por ser um treinamento formal externo, normalmente aberto ao 

público; e treinamentos à distância, realizados por videoconferências e cursos online (BAGATTOLI E 

MULLER, 2016).  

Camolesi e Graziano (2015) apresentam dez técnicas de treinamento: aula expositiva, estudo de caso, 

dramatização, workshop, brainstorming, simulação, painel, simpósio, palestra e conferências. Ainda 
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segundo Camolesi e Graziano (2015), cada uma destas técnicas possui recursos diferentes que geram 

assimilações distintas para os treinandos. 

A aula expositiva se caracteriza pela presença de um instrutor repassando oralmente os 

conhecimentos; o estudo de caso surge como uma análise cuidadosa seguida de alternativas de 

solução; a dramatização ocorre quando o treinando assume um papel com o objetivo de trabalhar 

ângulos emocionais e racionais (CAMOLESI e GRAZIANO, 2015). 

O workshop tem como objetivo explorar soluções grupais de problemas do dia a dia, estimulando 

criatividade e participação; já o brainstorming é utilizado para provocar especialmente a rapidez de 

raciocínio ao expressarem seu ponto de vista em relação a algum assunto (CAMOLESI e GRAZIANO, 

2015). 

A simulação é muito utilizada para treinamentos técnicos onde é possível estimular as habilidades 

motoras e visuais, bem como reações imediatas dos treinandos. O painel é uma técnica de 

apresentação de determinado assunto seguida de discussão por especialistas; o simpósio segue o 

mesmo modelo do painel, porém com mais formalidade (CAMOLESI e GRAZIANO, 2015). 

A palestra é uma técnica em que o ministrante apresenta seus conhecimentos e suas opiniões aos 

treinandos; e, por fim, a conferência segue o mesmo formato da palestra, porém, com apresentação 

mais formal (CAMOLESI e GRAZIANO, 2015).  

O desenvolvimento é um processo diferente do treinamento pois abarca questões mais profundas e 

ocorre de forma mais lenta. Além disso é um processo que visa ao crescimento da pessoa em nível de 

conhecimentos, habilidades e atitudes; diferente do que acontece com o treinamento, que é um 

processo mais imediato e voltado para a execução de tarefas (BAGATTOLI E MULLER, 2016). 

O desenvolvimento é, também, um processo que busca, ao longo prazo, aperfeiçoar capacidades e 

motivações dos colaboradores tornando-os cada vez mais valiosos para a organização (DI 

BARTOLOMEO; STAHL; ELIAS, 2015).  

Para Bagatolli e Muller (2016), o desenvolvimento do colaborador só é possível quando os resultados 

propostos são realmente atingidos, nesse processo, além de ser necessário um esforço da empresa, o 

desejo do colaborador também deve estar presente, buscando melhoria e aprendizado. 

Ainda de acordo com Bagatolli e Muller (2016), o desenvolvimento consiste em um conjunto de 

experiências voltadas tanto ao crescimento humano quanto à melhoria de desempenho, realizadas 

por um período contínuo e planejado, que gerará os resultados esperados. 
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O desenvolvimento de pessoas, assim como os treinamentos, promove a aprendizagem. Entretanto, 

com uma abordagem mais voltada para o crescimento individual em aspectos não necessariamente 

relacionados com uma função específica.  

2.3 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO  

A avaliação é um sistema que está presente na vida em sociedade. Esta pode ser identificada em 

tomadas de decisões, em gestos de reconhecimento de indivíduos por membros de grupos sociais aos 

quais pertencem, no cumprimento de objetivos, ou em feitos reconhecidos e relevantes (NETO e 

GOMES, 2002). 

Consequentemente, as organizações adotaram a avaliação como forma de mensurar seu desempenho 

e de seus colaboradores. 

Neto e Gomes (2002) definem avaliação como: “instrumento de análise comparativa entre os 

comportamentos das pessoas, entre uma situação planejada e a ocorrida, entre padrões aceitos e 

aqueles não aceitos pela sociedade”.  

Guimarães at al. (1998) defendem que a avaliação do desempenho de pessoas deve ser entendida 

como um processo iniciado no planejamento e finalizado com a comparação entre o esperado e o 

executado. Ainda segundo esses autores, a avaliação é entendida como instrumento de 

desenvolvimento de pessoas.  

Ademais, a avaliação de desempenho também aparece como um mecanismo de controle do 

colaborador, a fim de se obter maior rendimento e eficiência da mão-de-obra (GUIMARÃES at al., 

1998). 

Gonzaga et al. (2017) definem avaliação de desempenho como um processo sistemático de 

comparação de dados com padrões previamente definidos que visam a auxiliar um processo decisório 

e avaliar a eficácia e eficiência de algo.  

De acordo com Neto e Gomes (2002), o principal objetivo da avaliação de desempenho é diagnosticar 

e analisar o desempenho dos colaboradores, buscando promover o crescimento pessoal e profissional 

aliado a um melhor desempenho organizacional. 

Em contrapartida, para Nascimento et al. (2011), o principal objetivo da avaliação de desempenho é 

proporcionar um gerenciamento eficaz da organização. Além disso, Gonzaga et. al. (2017) defendem 
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que este instrumento também promove alinhamento entre estratégias, metas, ações e políticas 

organizacionais. 

As avaliações podem ocorrer de duas maneiras: formal, é escrita e possui a finalidade de comparar o 

executado com o planejado; ou informal, não escrita. Guimarães at al., (1998) entendem que 

normalmente a formalidade na avaliação está diretamente relacionada ao tamanho da organização.  

Para programas de estágio que visam a aproveitar estagiários em cargos da empresa, a avaliação de 

desempenho se torna item indispensável à tomada de decisão. Por meio dela, é possível definir quais 

estagiários estão ou não aptos à efetivação. 

3. METODOLOGIA 

A metodologia utilizada para avaliar o programa de estágio em análise foi a  multicritério de apoio à 

decisão (MCDA). Para tal construiu-se um modelo de avaliação específico o qual será detalhado a 

seguir: 

3.1 ESTRUTURAÇÃO DO MODELO DE AVALIAÇÃO 

A metodologia MCDA é voltada para a análise de questões complexas com vistas a apoiar processos 

decisórios, oferecendo argumentos que validam as decisões tomadas (ANDERSSON, 2015), no caso de 

avaliações ex-ante. No entanto, de acordo com o Ensslin at al. (2001), ela também se adequa a 

avaliações ex-post, que é o caso do presente estudo. 

Para Reck e Schultz (2016), a metodologia MCDA, em seu sentido construtivista, participa na 

estruturação de modelos de decisão, buscando a solução mais adequada a partir da construção 

conjunta de conhecimento.  

Ainda segundo Reck e Schultz (2016), esta metodologia foi desenvolvida para apoiar o processo 

decisório, depois percebeu-se que ela também poderia ser utilizada para avaliar determinado objeto 

de observação.  

O modelo multicritério de avaliação desenvolvido para avaliar o Programa de Estágio de uma indústria 

de cimentos do DF seguiu as premissas definidas por Enslinn et al. (2001). A construção desse modelo 

contou com a participação de uma equipe de especialistas no assunto da própria empresa e foi 

desenvolvido em sete etapas, as quais estão detalhadas na sequência.  
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3.1.1 DEFINIÇÃO DO RÓTULO DO PROBLEMA 

O rótulo, conforme Ensslin et al. (2001), tem por objetivo manter e delimitar o contexto avaliativo e o 

foco nos aspectos mais relevantes do estudo. Com base no objetivo definido para a pesquisa realizada, 

foi definido o seguinte rótulo para a pesquisa: Avaliação do programa de estágio de uma indústria do 

DF.  

3.1.2 IDENTIFICAÇÃO DOS ATORES ENVOLVIDOS NO PROCESSO DE AVALIAÇÃO 

Os atores são as pessoas que possuem alguma participação no processo de avaliação, sendo divididos 

em agidos e intervenientes. Estes últimos, subdivididos em decisores e facilitadores (SILVEIRA JR., 

2018).  Para fins de construção do modelo de avaliação, foram definidos os seguintes atores: 

Agidos: Gestores dos estagiários participantes do Programa de Estágio, que responderam os 

questionários de avaliação;  

Decisores: especialistas em da área de recursos humanos da empresa e responsáveis pelo programa 

de estágio, que foram convidados para ajudar a construir o modelo de avaliação; e 

Facilitadores: os autores deste trabalho. 

3.1.3 IDENTIFICAÇÃO DOS ELEMENTOS DE AVALIAÇÃO 

Silveira Jr. (2018) lista três passos a serem seguidos para a identificação dos elementos de avaliação: 

Identificação dos Elementos Primários de Avaliação (EPA), construção de Mapas Cognitivos e 

identificação dos Pontos de Vista (PVs).  

Após a definição do rótulo da pesquisa, foi possível identificar os eixos de avaliação e cada eixo 

constituiu-se em um Ponto de Vista Fundamental (PVF), a saber: Projetos dos estagiários, Treinamento 

e desenvolvimento e Avaliação dos estagiários.  

Ensslin et.al. (2001) define que as características essenciais de um PVF são: essencial, controlável, 

completo, mensurável, não redundante, conciso, compreensível, isolável e operacional. Desta forma, 

os pilares básicos de avaliação definidos para o modelo desenvolvido possuem as características 

necessárias para sua classificação como PVFs. 

Tais PVFs, devido às suas complexidades, foram decompostos em subcritérios, denominados de 

Pontos de Vista Elementares (PVEs).  

61

http://et.al/


 

 

Avaliação Do Programa De Estágio De Uma Indústria Do DF: Uma Abordagem Multicritério 

                                                                                                   10 

Apresenta-se, a seguir, a estrutura básica do modelo de avaliação do Programa de Estágio analisado, 

composto pelos PVFs e respectivos PVEs:  

a) PVF 1 – Projetos dos Estagiários 

PVE 1.1 – Índice de Inovação dos Projetos 

PVE 1.2 – Relevância dos Projetos para a empresa 

b) PVF 2 – Treinamento e desenvolvimento 

PVE 2.1 – Workshops 

PVE 2.2 – Palestras 

PVE 2.3 – Mentorias 

PVE 2.4 – Plano de desenvolvimento individual 

c) PVF 3 – Avaliação dos estagiários 

PVE 3.1 – Avaliação pelos Gestores 

PVE 3.2 – Avaliação pelo Comitê 

3.1.4 DEFINIÇÃO DOS DESCRITORES 

Os descritores correspondem a um conjunto de níveis de impacto (NI) destinados a avaliar 

qualitativamente as performances dos critérios ou subcritérios. 

Neste estudo, foram utilizados descritores do tipo construído, qualitativo e discreto. Cada descritor foi 

composto por cinco níveis de impacto: N5 – Excelente, N4 – Muito bom, N3 – Bom, N4 – Regular e N1 

– Péssimo. 

Tais níveis de impacto corresponderam às alternativas de respostas do Questionário aplicado na 

pesquisa de campo, o qual continha oito perguntas, uma para cada PVE. 

3.1.5 CONSTRUÇÃO DAS FUNÇÕES DE VALOR 

As funções de valor são ferramentas capaz de quantificar as ações potenciais, a partir da mensuração 

dos níveis de impacto. 

Para a construção das funções de valor, foi utilizada a técnica do julgamento semântico, com o apoio 

do Measuring Attractiveness by a Categorical Based Evaluation Technique (Macbeth).  
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O julgamento semântico consiste em uma comparação par-a-par dos níveis de impacto de cada critério 

de avaliação, fins determinar as diferenças de atratividade entre eles. A partir de tais julgamentos, o 

Macbeth, por meio de programação linear, calcula as funções de valor para medição dos critérios e 

subcritérios, conforme o caso. 

A título de exemplo, apresenta-se na Figura 1 a tela do Macbeth com a matriz de julgamento semântico 

do PVE 1.1 – Workshops. 

Figura 1 – Matriz semântica do PVE 1.1 - Workshops 

 

Fonte: Macbeth 

Para cada um dos oito PVEs do modelo de avaliação foi elaborada uma matriz de julgamento semântica 

semelhante à da Figura 1, cujo julgamento foi realizado pelos decisores, a partir da comparação par-

a-par dos níveis de impacto. 

As funções de valor resultantes foram impactadas nas respostas qualitativas dos respondentes da 

pesquisa, transformando-as em quantitativas. 

3.1.6 DETERMINAÇÃO DAS TAXAS DE SUBSTITUIÇÃO 

As taxas de substituição, que podem ser comparadas a trade-offs, expressam o peso de cada critério 

ou subcritério para o cálculo das avaliações global e parciais.  

Segundo Ensslin at al. (2001), essas taxas existem para possibilitar a agregação de diversas dimensões 

da avaliação, de modo a se julgar os desempenhos locais em uma performance global. 
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Neste estudo, foi utilizado o método dos pesos balanceados (swing weights) para a determinação das 

taxas de substituição, a partir da ordenação dos PVFs e PVEs por ordem de importância, de acordo 

com o juízo de valor dos decisores. 

3.1.7 CONSTRUÇÃO DA ÁRVORE DE VALOR 

Por fim, foi estruturada uma estrutura arborescente do modelo de avaliação, contendo o objeto de 

estudo (rótulo), os PVFs e PVEs, e as respectivas taxas de substituição (pesos), conforme demonstrada 

na Figura 2. 

Figura 2 – Árvore de valor 

 

Fonte: Autores 

3.2 PROCEDIMENTOS PARA O CÁLCULO DAS AVALIAÇÕES 

A fim de transformar as avaliações qualitativas, coletadas na pesquisa de campo, em uma avaliação 

quantitativa que expresse, de forma objetiva, a avaliação dos gestores da fábrica sobre o programa de 

estágio, foi utilizada a fórmula de agregação aditiva indicada a seguir, adaptada de Ensslin et al., 

(2001), após a tabulação dos dados com o apoio do software Hiview3: 

AG = 𝚺[𝐀(𝐏𝐕𝐅)𝐢].
𝟏

𝒏
 

 

Onde: 

(1) 

64



 

 

Avaliação Do Programa De Estágio De Uma Indústria Do DF: Uma Abordagem Multicritério 

                                                                                                   13 

 AG = avaliação global; 

 A(PVF)i = avaliação do respondente i; e 

 n = número de respondentes da pesquisa. 

Esta fórmula demonstrou-se ser suficiente para, a partir dos dados levantados na pesquisa e 

devidamente tabulados e tratados pelo software Hiview3, possibilitar a avaliação global do modelo. 

3.3 ANÁLISE DE SENSIBILIDADE 

A análise de sensibilidade tem por objetivo verificar a robustez do modelo de avaliação e, por 

conseguinte, a consistência da avaliação do Programa de Estágio em análise. 

A análise de sensibilidade é realizada após a tabulação dos dados e o cálculo das avaliações, alterando-

se os parâmetros das taxas de substituição de cada PVF em mais e em menos 10%, ajustando-se, em 

cada caso, a taxa de substituição dos demais, de modo que o somatório destas permaneça sempre em 

100%.  

Se após cada variação para mais ou para menos das taxas de substituição não for verificada mudança 

substancial na avaliação global, conclui-se pela robustez do modele de avaliação. 

4. RESULTADO E DISCUSSÃO  

Participaram da pesquisa de campo, na qualidade de agidos, os sete gestores dos estagiários que 

participam do Programa de Estágio, os quais foram essenciais para a realização da pesquisa pois 

vivenciaram o desenvolvimento dos estagiários durante o programa e os avaliaram conforme os 

planos de desenvolvimento traçados para cada um. 

Os dados da pesquisa de campo foram tratados pelo software Hiview3, com base no modelo de 

avaliação construído para esta finalidade. Os resultados serão apresentados e discutidos por Ponto de 

Vista Fundamental, na sequência discutir-se-á sobre a avaliação global e, por fim, a análise de 

sensibilidade. 

4.1 ANÁLISE DO PVF 1 – PROJETOS DOS ESTAGIÁRIOS 

Os projetos dos estagiários correspondem a estudos realizados pelos mesmos em suas áreas de 

atuação dentro da fábrica. Nestes estudos foram identificados pontos de melhorias e escolhido alguns, 

ou apenas um, dos pontos para atuação.  
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No PVF 2, são avaliados dois PVEs considerados fundamentais para o Programa de Estágio e para a 

empresa, sendo eles: PVE 2.1 – Índice de inovação, no qual busca-se medir a inovação na criação de 

projetos de estágio; e o PVE 2.3 – Índíce de relevância, que mede o nível de relevância para a empresa 

das atividades desenvolvidas preconizadas no projeto. 

A Figura 3 apresenta as pontuações obtidas por cada PVE, imputadas após o tratamento dos dados da 

pesquisa de campo pelo aplicativo Hiview3. 

Figura 3 – Pontuações dos PVEs do PVF 1 

 

Fonte: Hiview3 

Na coluna da esquerda constam os PVEs; a coluna 2, Weight, indica o peso do PVE para a avaliação do 

PVF; as sete colunas subsequentes indicam as pontuações imputadas aos PVEs por cada respondente 

da pesquisa de campo; a última coluna indica o peso de cada PVE para o cálculo da avaliação global; e 

a linha de baixo, TOTAL, demonstra, respectivamente, o somatório dos pesos dos PVEs, seguido das 

avaliações do PVF1 por cada respondente da pesquisa de campo e, por fim, o peso acumulado dos 

PVEs para a avaliação global. 

O PVF 1 foi avaliado com a nota 7,6, numa escala de 0 a 10, correspondente à média aritmética das 

pontuações de cada respondente da pesquisa de campo para esse critério. 

No gráfico da Figura 4, apresenta-se a margem de contribuição de cada PVE, por respondente da 

pesquisa, na composição da avaliação final do PVF 1.  
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Figura 4 – Margem de contribuição dos PVEs para a avaliação do PVF 1 

 

Fonte: Hiview3 

No que concerne ao índice de inovação dos projetos, PVE 2.1, embora o mesmo tenha obtido a nota 

7,4, este subcritério ainda está abaixo do esperado e há uma percepção geral, por parte dos gestores, 

que as propostas de projetos deveriam trazer mais inovações. Na avaliação dos gestores, os projetos 

não atingiram o potencial esperado dos estagiários. 

Já no PVE 2.2 – Relevância dos Projetos para a empresa, atingiu-se a maior nota de todos os PVEs 

estudados. De modo geral, a avaliação denota que os projetos são relevantes para a companhia, 

chegando à nota 7,8. 

Apesar de os dois PVEs terem atingido notas relativamente boas e superiores às notas dos PVEs dos 

demais PVFs, esse fato não significa que tais subcritérios estejam em uma situação confortável. As 

notas obtidas se encaixam na categoria BOM, mas que podem ser melhoradas.  

Ressalta-se, por oportuno, que apesar deste PVF ter sido bem avaliado, espera-se que na próxima 

avaliação do Programa de Estágio tal nota seja melhorada.  

4.2 ANÁLISE DO PVF 2 – TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO 

O PVF 2 teve participação de 45% no contexto global, ocupando posição de destaque por ser o critério 

com maior peso dentro do modelo de avaliação. Na sua composição, constam quatro PVEs: 

Workshops, Palestras, Mentorias e Plano de desenvolvimento individual. Estes subcritérios 

representam, no Programa de Estágio, etapas estratégicas de aprendizado e de desenvolvimento dos 

estagiários. 
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Apresenta-se na Figura 5 as pontuações obtidas por cada PVE, após o tratamento dos dados da 

pesquisa de campo pelo aplicativo Hiview3. 

Figura 5 – Pontuações dos PVEs do PVF 2 

 

Fonte: Hiview3 

A avaliação final do PVF 2, em uma escala de 0 a 10, alcançou a nota 7,1, uma nota considerada 

satisfatória, porém com algumas melhorias a serem implementadas para que o Programa de Estágio 

obtenha uma satisfação maior por parte da Industria patrocinadora. 

Ao analisar os PVEs individualmente, percebe-se que o PVE 1.1 – Workshops atingiu a pontuação de 

7,3, que pode ser considerada muito boa. Essa nota deve-se ao fato de que, por ser um programa de 

estágio de diferentes áreas, ao se definir os temas para os workshops, levou-se em consideração temas 

abrangentes que pudessem ser interessantes para todos os participantes, sem ater-se a temas 

específicos para cada área de estágio. 

No que diz respeito ao PVE 1.2 – Palestras, a avaliação obtida, também pela média da pontuação dos 

respondentes, foi um pouco menor, atingiu a nota de 6,6, o que demonstra que tanto os temas 

definidos quanto aos palestrantes, deixaram a desejar. 

Com relação ao PVE 1.3 – Mentorias, obteve a maior nota entre os PVEs do PVF 1: 7,9, indicando a 

avaliação positiva dos gestores deste componente do Programa de Estágio, o qual é bastante 

valorizado pelos participantes do Programa.  

No que tange ao PVE 1.4 – Plano de desenvolvimento individual, este obteve a menor nota do PVF: 

6,2. Este subcritério havia gerado muita expectativa entre os participantes do Programa de Estágio e, 

por fim, acabou não atingindo ao propósito para o qual foi criado. De acordo com a avaliação dos 

68



 

 

Avaliação Do Programa De Estágio De Uma Indústria Do DF: Uma Abordagem Multicritério 

                                                                                                   17 

gestores, deve-se definir outras formas, que não o PDI, para que sejam traçados os objetivos e metas 

para o desenvolvimento dos estagiários.  

A Figura 6 apresenta um gráfico com a margem de contribuição de cada PVE, por respondente da 

pesquisa, para a avaliação final do PVF 2.   

Figura 6 – Margem de contribuição dos PVEs para a avaliação do PVF 2 

 

Fonte: Hiview3 

O PVF 2 foi avaliado, em termos gerais, como BOM. No entanto, pela sua importância no contexto do 

Programa de Estágio, espera-se que nas próximas avaliações as notas sejam melhoradas, com 

incremento no componente Palestras e redefinição do componente Plano de desenvolvimento 

individual. 

4.3 ANÁLISE DO PVF 3 – AVALIAÇÃO DOS ESTAGIÁRIOS  

O critério Avaliação dos Estagiários é composto dois PVEs: o 3.1 – Avaliação pelos gestores e o 3.2 – 

Avaliação pelo comitê, e representa apenas 15% da avaliação global. Sua nota final foi 6,7, numa escala 

de 0 a 10, a menor nota entre os PVFs avaliados, denotando ser o que mais precisa de atenção e de 

melhorias 

A Figura 7 mostra as pontuações dos PVEs, após o tratamento dos dados da pesquisa pelo aplicativo 

Hiview3. 

O Programa de Estágio prevê que ao final de cada ciclo do programa sejam realizadas avaliações do 

desempenho dos estagiários, abrangendo todas as funções desempenhadas dentro do período de 

avaliação, que tem duração de um ano. A baixa avaliação deste critério reflete a insatisfação dos 

gestores com a equipe de estagiários. 
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Figura 7 – Pontuações dos PVEs do PVF 3 

 

Fonte: Hiview3 

Apresenta-se, na Figura 8, um gráfico com a margem de contribuição de cada PVE, por respondente 

da pesquisa, para a avaliação final do PVF 3. Na sequências, analisar-se-á, individualmente, os PVEs 

respectivos.   

Figura 8 – Margem de contribuição dos PVEs para a avaliação do PVF 3 

 

Fonte: Hiview3 

O PVE 3.1 – Avaliação pelos Gestores, que consiste na avaliação realizada pelo  gestor do estagiário 

levando em consideração o desenvolvimento do mesmo, tanto em termos de competências técnicas 

adquiridas dentro da sua área de atuação, quanto em competências comportamentais desenvolvidas 

pelo estagiário, obteve a nota 6,4, sendo uma das mais baixas dentre todos os PVEs analisados. Este 

subcritério pode ter a sua avaliação melhorada com um maior envolvimento entre estagiários e 

gestores, bem como intensificando-se as mentorias e as sessões de orientação. 

70



 

 

Avaliação Do Programa De Estágio De Uma Indústria Do DF: Uma Abordagem Multicritério 

                                                                                                   19 

Quanto ao PVE 3.2 – Avaliação pelo comitê, este obteve a nota 6,5. A baixa nota deste subcritério 

justifica-se pelo fato de que para que ele possa acontecer, é necessário que todos os envolvidos 

estejam presentes em duas sessões de debates e avaliações, bem como na apresentação dos 

resultados dos projetos dos estagiários, o que acaba se tornando algo inviável, devido a agenda 

sobrecarregada dos gestores. 

Percebeu-se que tal nota deveu-se mais a uma manifestação dos gestores contra a realização do 

Comitê, da forma como foi proposto, do que a avaliação em si dos Projetos dos estagiários. 

4.4 ANÁLISE DA AVALIAÇÃO GLOBAL 

As respostas dos gestores dos estagiários, relativas aos diversos critérios avaliados, depois de 

tabulados e tratados pelo software Hiview3, se constituíram em insumos para o cálculo das avaliações 

quantitativas de cada PVF e, a partir daí, para o cálculo da nota relativa à avaliação global. 

Apresenta-se, na Figura 9, os resultados das avaliações sintetizadas pelo software Hiview3, a partir do 

modelo desenvolvido, considerando os pesos dos critérios e as respectivas funções de valor.  

Figura 9 – Avaliações dos PVFs 

 

Fonte: Hiview3 

A coluna da esquerda corresponde aos PVFs que compõem o Programa de Estágio. As colunas 

rotuladas de R1 a R7 referem-se aos respondentes da pesquisa de campo. A interseção entre linhas e 

colunas impacta o resultado das avaliações de cada respondente em relação aos PVFs. As colunas 

“Weight” e “Cumulative Weight” apresentam os pesos dos PVFs para a composição avaliação global. 
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Por fim, na última linha, encontram-se as avaliações de cada respondente para o Programa de Estágio 

como um todo, numa escala de 0 a 100.  

A avaliação global do Programa de Estágio estudado atingiu a nota 7,2 e corresponde à consolidação 

dos resultados apresentados nos tópicos anteriores, conforme demonstrado no Quadro 1. 

Indiscutivelmente, é uma nota que reflete a necessidade de melhorias, mas que, para um programa 

piloto, em implementação, pode ser  considerada satisfatória. 

Quadro 1 – Demonstração da composição da avaliação global 

Critérios Peso Nota Obtida 

PVF 1 – Projetos dos estagiários 40% 7,6 

PVF 2 – Treinamento e Desenvolvimento 45% 7,1 

PVF 3 – Avaliação dos estagiários 15% 6,7 

Global 100% 7,2 

Fonte: Autores 

O gráfico da Figura 10 demonstra a margem de contribuição de cada PVF, por respondente, para a 

avaliação global do Programa de Estágio analisado. 

Figura 10 – Margem de contribuição dos PVFs para a avaliação global 

 

Fonte: Hiview3 

Embora as notas obtidas pelos PVFs demonstrem que existem pontos de melhoria e de atenção, 

nenhum deles foi duramente criticado. As notas auferidas indicam que o critério que se deve ter uma 

atuação prioritária deve ser o PVF 3, que obteve a menor nota entre os três avaliados e que precisa de 

atenção, seguido do PVF 2. Os ajustes no PVF2 têm maior impacto na avaliação global devido ao seu 

maior peso, entretanto, a preocupação com ele deve ser menor, quando comparado com o PVF 3, cuja 

avaliação foi a mais baixa. 
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4.5 APLICAÇÃO DA ANÁLISE DE SENSIBILIDADE 

Conforme previsto no Capítulo 4, após realizado o tratamento dos dados e calculadas as avaliações 

global e dos critérios, foi realizada a análise de sensibilidade do modelo, com o intuito de testar a 

robustez dele, a partir da variação de mais 10% e de menos 10% nos pesos de cada PVF, produzindo, 

em cada caso, uma variação em torno de 1% no resultado global, o que demonstra, sem equívoco, que 

o modelo desenvolvido é robusto e que as avaliações são fidedignas. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo realizado teve como propósito avaliar o Programa de Estágio de uma Indústria do DF, 

utilizando para tal a metodologia Multicritério de Apoio à Decisão, o qual foi integralmente cumprido, 

haja vista que foi desenvolvido um modelo de avaliação, foi feita uma pesquisa de campo, os dados 

foram tabulados e tratados pelo software Hiview3, tendo por parâmetro o modelo desenvolvido, e as 

avaliações, parciais e globais, foram devidamente calculadas. 

O Programa de Estágio foi avaliado com a nota 7,2. Esta nota é resultado da média ponderada das 

avaliações dos Pontos de Vista Fundamentais que obtiveram as seguintes pontuações parciais: PVF 1 

= 7,8; PVF 2 = 7,1; e PVF 3 = 6,7.  

De modo geral, a avaliação do Programa de Estágio foi considerada satisfatória, principalmente pelo 

fato de tratar-se do primeiro ano de implementação desse programa. No entanto, mesmo com uma 

apuração positiva, constatou-se pontos de melhoria que necessitam ser observados nos ciclos 

subsequentes do Programa. 

Por fim, recomenda-se que sejam realizadas avaliações do Programa de Estágio após cada ciclo, a 

partir do ciclo seguinte à realização deste estudo, devendo, para tanto, serem implementadas as 

mudanças e ajustes que se fizerem necessários, a partir dos pontos de atenção evidenciados neste 

trabalho. 
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Resumo: Este estudo tem por objetivo analisar e descrever os impactos da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF) no aumento ou diminuição das variáveis observadas nas finanças dos pequenos municípios 

brasileiros, com enfoque na destinação de recursos orçamentários para a Saúde. A fundamentação 

teórica foca o federalismo fiscal, a LRF e a Saúde no Brasil. A metodologia evidencia uma pesquisa 

exploratória e descritiva; de natureza aplicada; de abordagem quantitativa porque os dados coletados 

são mensurados com o uso de técnicas estatísticas; de procedimentos técnicos bibliográfica e ex-post-

facto; de ambiente documental pela utilização de um banco de dados oficial; e, por fim, de abordagem 

indutiva. Os resultados revelam que no âmbito dos 2.359 municípios brasileiros pesquisados, de portes 

pequeno 1 e pequeno 2, ficou evidente que a LRF provocou vários impactos nas finanças dos pequenos 

municípios brasileiros, mas não houve homogeneidade de comportamento após o advento da LRF. 

Houve municípios em que as aplicações de recursos públicos na Saúde aumentaram significativa, 

moderada ou timidamente; e, ainda em outros, diminuíram significativa, moderada ou timidamente, 

não demonstrando um padrão uniforme. A heterogeneidade das finanças dos pequenos municípios 

brasileiros, antes da LRF, dentre os quais alguns se apresentavam bem equilibrados e outros 

endividados, infere-se que nos equilibrados os impactos da LRF foram positivos no sentido de 

aumentar os recursos para a Saúde; já nos endividados, os  gestores temendo a responsabilidade de 

seus atos, diminuíram valores do orçamento para a Saúde no intuito de equilibrar as contas públicas. 

Palavras-chave: LRF; Federalismo Fiscal; Saúde; Finanças Municipais. 
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1. INTRODUÇÃO 

A sociedade brasileira tem exigido, no decorrer das últimas décadas, cada vez mais das instituições 

governamentais, um melhor desempenho em suas atribuições e uma justa e adequada aplicação dos 

recursos públicos. A apreensão com a performance da execução das contas de despesas públicas nas 

quais se encontram aquelas relacionadas à SAÚDE, conduz a um novo pensar sobre a qualidade dos 

gastos nas políticas governamentais, levando a uma preocupação crescente do gestor para a 

promoção de uma melhoria na composição das despesas orçamentárias executadas. 

O direito à Saúde representa um conjunto de direitos estabelecidos na Constituição Federal (CF) em 

vigência, cujo artigo 196 destaca: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. Para 

regulamentar e assegurar constitucionalmente os recursos orçamentários direcionados para a saúde, 

a Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000, atualizada pela Lei Complementar nº 141, de 

13/01/2012, determina em seu art. 5º o seguinte para os municípios brasileiros: "... já os Municípios 

deverão aplicar montante igual ou superior a 15%, todos vinculados orçamentariamente de forma 

anual". 

Além das vinculações constitucionais de recursos orçamentários para a Saúde, a gestão dos recursos 

públicos sofreu relevantes mudanças com a implementação da Lei Complementar nº 101, de 04 de 

maio de 2000, chamada Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Essa Lei trouxe novos princípios de 

aplicabilidade, controle e programação das contas públicas, prevendo punições fiscais e penais para 

os gestores públicos que não se adequassem às novas normas, com a intenção também de 

proporcionar maiores serviços públicos na Saúde demandados como prioridade pela sociedade. 

Diante desse contexto, a presente pesquisa tem-se como preocupação central a seguinte indagação: 

Quais os impactos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) no aumento ou diminuição das variáveis 

observadas nas finanças dos pequenos Municípios Brasileiros no período de 2001 a 2005 (depois da 

LRF) em relação ao período de 1996 a 2000 (antes da LRF), especificamente na função de governo 

Saúde? Visando responder esta situação problemática levantada, o presente estudo tem por objetivo 

analisar e descrever os impactos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) no aumento ou diminuição 

das variáveis observadas nas finanças dos pequenos municípios brasileiros, com enfoque na 

destinação de recursos orçamentários à Saúde. 
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A busca da resposta à pergunta levantada no “problema de pesquisa” e o objetivo geral estabelecido 

aguça o interesse não apenas de pesquisadores e profissionais que atuam na área pública, mas 

também do cidadão comum, aquele que exercita seu direito de cidadania no trato da coisa pública. 

Configura-se, assim, um quadro em que se deve haver uma preocupação social com a aplicação do 

dinheiro público na área da Saúde por se tratar de uma rubrica orçamentária expressiva no orçamento 

dos municípios brasileiros e considerado prioridade pelos diversos segmentos da sociedade. 

Espera-se, destarte, que os resultados deste estudo forneçam importantes subsídios para os vários 

segmentos da sociedade brasileira, para o universo acadêmico, para os executivos e os profissionais 

da área de gestão pública e para o cidadão comum no exercício de sua cidadania no trato das contas 

públicas. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 FEDERALISMO FISCAL NO BRASIL 

Segundo Almeida (2001, p. 14), federalismo “[...] pode ser entendido como um conjunto de 

instituições políticas que dão forma à combinação de dois princípios: autogoverno e governo 

compartilhado (self rule plus shared rule)”. Ainda para a autora, “A federação é, assim, uma forma de 

organização política baseada na distribuição territorial de poder e autoridade entre instâncias de 

governo, constitucionalmente definida e assegurada, de tal maneira que o governo nacional e os 

subnacionais são independentes nas suas esferas próprias de ação”. Assim sendo, no Brasil as esferas 

de governo são constituídas em nível federal, estadual e municipal. 

Apresentados os conceitos de federalismo, discute-se neste tópico, sobre federalismo fiscal no Brasil, 

conceituando-o, situando-o nos âmbitos econômico e constitucional e também apresentando seus 

desafios e perspectivas tendo como fonte a Coletânea de 2016, publicada pelo Instituto Brasiliense de 

Direito Público (IDP), e a FGV Projetos, volume 4. 

Federalismo fiscal no Brasil no contexto econômico: As regras da relação federativa no Brasil foram 

herdadas de dois períodos históricos: uma parte do período militar e outra parte construída ou 

adaptada após a redemocratização. A parcela herdada do período militar, como o arranjo do Conselho 

Nacional de Política Fazendária (Confaz), só funcionava em um modelo político centralizado, pois 

dependia da centralização de poder nas mãos do Executivo Federal, representado pelo Ministério da 

Fazenda, que impunha as regras e os representantes estaduais não tinham poder para desafiá-las. 
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A partir do momento em que houve democratização e descentralização do poder, tornou-se inviável 

a gestão “cooperativa” e “consensual”. As características de nossa democracia estimulam forte 

conflito distributivo entre diferentes grupos de interesse, os quais são organizados em bases sociais, 

profissionais, ideológicas, religiosas, entre outras. Os problemas federativos são mais uma dimensão 

desse conflito, tendo as regiões, estados e municípios como núcleo de organização dos interesses 

conflitantes. 

Nos últimos tempos, o federalismo fiscal no Brasil no contexto econômico desperta conflitos de 

interesses entre as mesmas ou diferentes esferas de governos relacionados a questões como: redução 

da alíquota interestadual do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) para coibir a 

Guerra Fiscal entre os Estados da Federação; descrédito dos governos em promover a implantação de 

infraestrutura de modais de transportes e logística; disputa entre os Estados e Municípios no tocante 

às regras de distribuição dos royalties do petróleo; incentivo a Zona Franca de Manaus (ZFM) que 

sobrevive graças a seus beneficiários que não querem perder privilégios; o Fundo de Participação dos 

Estados (FPE) é um bom exemplo de conflito distributivo do federalismo fiscal no Brasil; situação 

similar ocorre com o Fundo de Participação dos Municípios (FPM), havendo muito o que melhorar; e, 

por fim, o federalismo fiscal no Brasil no contexto econômico envolve ainda a renegociação das dívidas 

dos Estados junto à União. 

Diante do exposto, fica claro que esta é a manifestação de uma sociedade em situação de forte conflito 

distributivo, cada um tirando para si o que pode, prevalecendo o interesse individual em detrimento 

do interesse coletivo. 

Federalismo Fiscal no Brasil no âmbito constitucional: Neste tópico, aborda-se a guerra fiscal como 

sendo aqueles benefícios fiscais concedidos pelos estados à revelia da Constituição Federal, o que se 

configura como uma realidade gravíssima no Brasil, onde a primeira (principal) causa advém de dois 

fatores: 1º) O fato de sermos uma federação assimétrica, no sentido de termos muitas desigualdades 

regionais; 2º) O fato de sermos uma federação cooperativa imperfeita e ineficiente, em que faltam a 

interferência e a força da União para coordenar ações que promovam isonomia e oportunidades iguais 

para as regiões desiguais que integram o país. 

A segunda causa diz respeito ao modo como o Brasil tributa o consumo dos produtos (direta ou 

indiretamente), que é dividido entre a União, Estados e Municípios. Um bom exemplo de conflito do 

federalismo fiscal no Brasil no âmbito constitucional é o ICMS, que tem nítido caráter nacional, mas é 

de competência dos Estados. 
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Afinal, qual é o problema do ICMS, de caráter nacional, ser de competência dos Estados? O problema 

reside no fato de que o cidadão que compra uma mercadoria em um Estado "B" pode estar financiando 

o Estado "A", que produziu essa mercadoria por meio de incentivos ilegítimos, ou seja, como o nosso 

sistema de cobrança do ICMS é na origem, a mercadoria, quando sai do Estado "A" para o Estado "B", 

vem carregada de crédito do imposto que supostamente foi pago na origem (Estado "A"). Essa 

mercadoria, que vai ser consumida no Estado "B”, vai gerar menos imposto para o Estado de consumo 

"B" do que para o Estado de origem "A". E o problema não está na tributação na origem, haja vista 

que uma mudança para o destino também não resolve a questão, pois ela é incompatível com um 

mercado integrado como o brasileiro. 

Desafios e perspectivas para o federalismo fiscal no Brasil: Um dos piores problemas da crise 

federativa fiscal no Brasil é a chamada “guerra fiscal”. Cabe aqui um parênteses para distinguir dois 

termos que comumente se confundem: a competição fiscal e a guerra fiscal. Na competição fiscal, há 

obediência às leis vigentes e os custos envolvidos na atração dos investimentos são assumidos por 

quem concede o benefício; na guerra fiscal, as normas legais são desobedecidas, os custos são total 

ou parcialmente transferidos para terceiros, e não há mecanismos eficazes para aplicar sanções que 

inibam a prática. 

As causas da atual guerra fiscal têm origem em um problema regional brasileiro, representado pelas 

disparidades regionais de desenvolvimento por falta de uma política que visasse à elaboração e à 

implementação de uma nova estratégia para reduzir essas disparidades regionais. Com isso, os 

conflitos tornaram-se mais intensos, restando aos governadores o único poder que tinham na mão, o 

poder da caneta para atrair investimentos de empresas mediante a concessão de benefícios do ICMS. 

Destaca-se três principais pontos com relação aos grandes desafios a serem enfrentados na busca de 

soluções para o federalismo fiscal brasileiros. São eles: 

 Primeiro ponto: conflito regional – o conflito regional tem que ser resolvido através de uma 

política nacional, não pode partir dos Estados. Especialistas da área defendem uma nova 

estratégia, na qual infraestrutura, educação e tecnologia assumem prioridade e demandam 

uma mistura de investimentos públicos com financiamento das agências oficiais de crédito e 

incentivos fiscais do governo federal. A nova solução para esse conflito antigo precisa de uma 

política nacional de desenvolvimento regional com a universalização da alíquota do ICMS. 
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 Segundo ponto: buscar uma nova solução para o velho conflito entre centralização, 

descentralização e reformas sociais, o qual foi assumindo novas facetas, não tendo sido ainda 

possível encontrar uma solução equilibrada para tanto. 

 Terceiro ponto: encontrar solução para os novos desafios que a urbanização das cidades 

trouxeram para a qualidade da gestão pública no contexto de nosso federalismo. 

Diante desse panorama de desafios e perspectivas, a busca de soluções para as questões apontadas 

deve fazer parte de um debate nacional que tenha por objetivo a construção de um novo modelo de 

federalismo fiscal. 

2.2 LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

A Lei de responsabilidade fiscal – Lei complementar nº 101 de 04 de maio de 2000 – disponível em: 

<www.planalto.gov.br>, surge como delineadora do cumprimento das novas exigências quanto às 

finanças públicas previstas no nível de todas as esferas públicas: federal, estadual e municipal. Seu 

surgimento se dá por variáveis fatores que conduziram a instituição desta lei às vistas de nortear 

igualmente todas as administrações públicas, ficando estas ligadas diretamente à espécie de um novo 

código de conduta, desta vez impondo uma maior responsabilidade dos que governam. Nesse sentido, 

a LRF não somente norteia, especifica e ajusta a situação fiscal de todas as esferas governamentais do 

Brasil, mas exige também a transparência pública em todos seus setores, perfazendo compromissos 

da gestão para com a sociedade eleitora. 

Seu objetivo principal está expresso no seu artigo 1º, que estabelece: "Esta Lei Complementar 

estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo 

no Capítulo II do Título VI da Constituição". 

Baseado neste artigo verifica-se que o objetivo principal da Lei de responsabilidade fiscal é buscar o 

equilíbrio fiscal, busca essa feita pelas restrições impostas pelo próprio conteúdo desta Lei que dentre 

outras formas, impõe o não crescimento da despesa via fixação de limites para os gastos com pessoal 

e endividamento. Estas contenções já levam a impor, via de fatos, que para projetar, precisa planejar. 

Esse objetivo é um combate para evitar que continuem os déficits públicos constantes e contínuos das 

administrações públicas, além de com esse controle não somente partir para a busca do equilíbrio 

financeiro, mas também reduzir a “herança” da dívida pública já deixada pelos anos passados, 

mantendo desde então limites máximos para dívidas feitas e observância constante do cumprimento 

das passadas. 
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A Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF –, que completa dezoito anos no ano de 2018, tem se revelado 

uma importante ferramenta jurídica para manter as finanças públicas brasileiras em ordem. Para 

tanto, exigiu mudanças políticas, sociais e institucionais na gestão do Estado brasileiro. 

2.3 A SAÚDE NO BRASIL 

O direito à Saúde representa um conjunto de direitos estabelecidos na Constituição Federal de 1988, 

o qual exprime parte dos direitos sociais de todo cidadão brasileiro. “A saúde é direito de todos e 

dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação” (art. 196 da CF/88). O artigo 23 da Constituição acrescenta que é da 

competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios de oferecer 

assistência pública para melhores condições de saúde da população, incluindo a proteção e a garantia 

das pessoas portadoras de deficiência. 

A Lei Complementar n° 141, de 13 de janeiro de 2012, determina que um percentual mínimo dos 

recursos arrecadados por impostos deve ser destinado para o uso da saúde. Pelo fato de os estudos 

estarem voltados para os recursos vinculados a municípios, apresentamos os dados relacionados à 

competência dessa esfera. A referida lei determina, em seu artigo 7º, que os Municípios e o Distrito 

Federal devem aplicar anualmente, no mínimo, 15% da arrecadação dos impostos para os serviços da 

saúde. A título de informação, a União deverá destinar o gasto do ano anterior mais o PIB; já os 

Estados, 12% da arrecadação. 

As secretarias municipais de saúde possuem a responsabilidade sobre o controle e fiscalização de 

atividades que atingem a saúde das pessoas, assim como incentivar o desenvolvimento científico e 

tecnológico na área. A Lei Complementar n° 141/2012, artigo 2º, estabelece que serão considerados 

como despesas com ações e serviços públicos de saúde os recursos aplicados na vigilância em saúde, 

atendimento total e igual a todos os níveis de complexidade, seja na assistência terapêutica como na 

recuperação de deficiências, apoiar as atividades no SUS, dentre estas a capacitação de pessoal, 

incentivo e desenvolvimento científico, produção e distribuição de insumos específicos de saúde, 

investimento nas estruturas físicas e ações de apoio ao administrativo. Embora aborde uma grande 

extensão consideradas despesas afetas à saúde, o artigo 4° esclarece quais são os gastos que não 

constituem essa natureza de despesa dentro do percentual mínimo (15%) de aplicação nas ações e 

serviços da saúde. 
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No âmbito da saúde, o principal instrumento de nacionalização da política se deu pela criação e 

fortalecimento do Sistema Único de Saúde – SUS. Franzese e Abrucio (2010, p. 35) asseveram que “O 

legado prévio ao SUS era de centralização, sendo a política de saúde financiada e gerenciada por uma 

agência federal, o Instituto Nacional de Assistência Médica e Previdência Social (INAMPS). O acesso 

não era universalizado, mas sim restrito aos trabalhadores formais, contribuintes do sistema de 

previdência”. Ainda segundo os estes autores, “A estratégia de universalização do sistema baseou-se 

principalmente na descentralização da implementação e da gestão da saúde”. 

Em relação às Normas Operacionais Básicas (NOBs), editadas pelo Ministério da Saúde ao longo dos 

anos 1990, o desenho por elas criado acabou por incentivar os municípios a aderirem ao SUS. Os 

estudos de Franzese e Abrucio (2010) no tocante à estrutura apontam que hoje em dia quase 100% 

dos municípios brasileiros aderiram ao SUS, exercendo, ainda que com dificuldades, a gestão da 

atenção básica de saúde em seu território, que se consubstancia na contratação de pessoal, 

construção de estrutura física, compra de equipamentos e destinação de recursos próprios, oriundos 

do orçamento municipal, para a realização de atendimento universal. Nesse contexto, a implantação 

do SUS, mesmo obedecendo a regras emanadas pelo governo federal, promoveu a criação de uma 

rede municipal de serviços, e culminou em um fortalecimento dos municípios no contexto federativo. 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Em relação aos objetivos, a pesquisa ora proposta se enquadra como exploratória e descritiva. 

Exploratória, porque permite ao pesquisador verificar quais os impactos da LRF  no aumento ou 

diminuição das despesas orçamentárias destinadas à Saúde dos pequenos municípios brasileiros. 

Descritiva, porque descreve os impactos da LRF no aumento ou diminuição das despesas direcionadas 

à Saúde. No tocante à natureza, trata-se de uma pesquisa aplicada, porque gera conhecimentos com 

relação aos impactos da LRF no aumento ou diminuição das despesas observadas na Saúde feitos pelos 

pequenos municípios do Brasil. 

A abordagem é, a priori, quantitativa, porque os dados e as evidências coletados são mensurados com 

o uso de técnicas estatísticas. Na ótica dos procedimentos técnicos, esta pesquisa é bibliográfica e ex-

post-facto. Bibliográfica, porque tem-se como fonte de dados material já publicado em livros, artigos 

científicos e materiais disponibilizados na internet. Ex-Post-Facto, porque realiza os “experimentos” 

depois dos fatos, cujas variáveis, por sua natureza, não são manipuláveis à vontade do pesquisador, 
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segundo Gil (2011, p. 54): “...é pesquisa ex-post-facto, porque já ocorreram suas manifestações ou 

porque são intrinsecamente não manipuláveis”. 

No que se refere ao ambiente de pesquisa, este estudo se caracteriza como documental com dados 

secundários, realizada com a utilização de um banco de dados oficial extraído do seguinte site: 

http://www.tesouro.fazenda.gov.br. No quesito método de abordagem, admitiu-se o método 

indutivo, que no entendimento de Lakatos e Marconi (1991, p. 47), significa: “Indução é um processo 

mental por intermédio do qual, partindo de dados particulares, suficientemente constatados, infere-

se uma verdade geral ou universal, não contida nas partes examinadas.” 

Ao considerar as especificidades e o desenho proposto, as limitações desta pesquisa referem-se 

apenas ao estudo da função de governo "Saúde". As limitações alcançam também os 1.908 municípios 

classificados como “Pequenos 1” e 451 municípios “Pequenos 2”; distribuídos nas cinco regiões 

brasileiras, totalizando 2.359 municípios brasileiros pesquisados. 

Para delimitação da pesquisa admitiu-se a classificação da Secretaria Nacional de Assistência Social 

denominada “Política Nacional de Assistência Social - PNAS/ 2004” (on line) da seguinte forma: 

Municípios pequenos 1: com população até 20.000 habitantes e Municípios pequenos 2: com 

população entre 20.001 a 50.000 habitantes. Abrange todas as regiões do país: Norte, Nordeste, 

Centro-Oeste, Sudeste e Sul. Compreende a esfera de governo Municipal e foca a função de governo 

"Saúde". 

A coleta de dados foi realizada por meio do site da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), e consistiram 

nas informações disponibilizadas referente às contas anuais declaradas por cada município. Os dados 

utilizados compreende o interstício de tempo de 5 (cinco) anos antes e 5 (cinco) anos após a LRF, haja 

vista o advento do Plano Real, em 1994, cujos dados orçamentários anteriores ao Plano Real, 

considerando a inflação vivida no Brasil, ficaria muito difícil e até irreal qualquer tentativa de 

comparação e tratamento estatístico de valores de poderes aquisitivos e de moedas diferentes. 

Para tratamento estatístico dos dados orçamentários divulgados pelo FINBRA foram retirados da 

amostra os municípios que apareciam zerados, os municípios que não participavam de todos os anos 

da série temporal e os municípios que foram criados nos últimos anos e não existiam nos anos iniciais 

da análise, chegando-se ao panorama descrito na tabela 1. 
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Categoria Pequenos 1 Pequenos 2 TOTAL 

Norte 43 13 56 

Nordeste 369 147 516 

Centro Oeste 167 29 196 

Sudeste 680 163 843 

Sul 649 99 748 

TOTAL 1.908 451 2.359 

  

Tabela 1 – Municípios classificados por categoria conforme o PNAS/ 2004 e por regiões. 

Como pode-se observar na tabela 1, do universo de 5.570 municípios (última estatística brasileira), na 

presente pesquisa contempla-se 2.359 municípios pelas razões explicitadas. 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, formulou-se 2 (duas) hipóteses (H0 e H1) a serem testadas, 

conforme descrito no quadro 1. 

HIPÓTESES DA PESQUISA 

Hipótese H0: 

O atendimento aos quesitos obrigatórios constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 

PROVOCARAM uma homogeneidade de comportamento das variáveis observadas 
nas finanças dos Pequenos Municípios Brasileiros, no período de 2001 a 2005 (depois da 

LRF), em relação ao período de 1996 a 2000 (antes da LRF), especificamente nas despesas 

orçamentárias com a função de governo EDUCAÇÃO. 

Hipótese H1: 

O atendimento aos quesitos obrigatórios constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 

NÃO PROVOCARAM uma homogeneidade de comportamento das variáveis 

observadas nas finanças dos Pequenos Municípios Brasileiros, no período de 2001 a 2005 

(depois da LRF), em relação ao período de 1996 a 2000 (antes da LRF), especificamente nas 

despesas orçamentárias com a função de governo EDUCAÇÃO 

Quadro 1 – Hipóteses da pesquisa. 

Para o tratamento estatístico dos dados orçamentários extraídos do banco de dados disponível no 

site http://www.tesouro.fazenda.gov.br/pt_PT/contas-anuais (FINBRA – Finanças do Brasil – Dados 

Contábeis dos Municípios), utilizou-se o software estatístico “R Project”. Os referidos dados foram 

analisados através das técnicas da estatística descritiva, principalmente por meio de gráficos “box 

plot”. 

4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

Ao identificar as causas que podem explicar o fato de a LRF ter ou não provocado aumento ou 

diminuição das variáveis observadas nas finanças dos pequenos municípios  brasileiros, buscou 

oferecer uma contribuição ao desenvolvimento positivo da pesquisa. Nesse particular, baseou-se na 

ideia de que a informação em si não tem valor intrínseco e, portanto, torna-se necessário verificar se 

a LRF teve o efeito como se imaginou nas hipóteses formuladas e se os gestores públicos conseguem 

encontrar nela o apoio necessário à melhoria de suas decisões. 
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4.1 APRESENTAÇÃO DOS DADOS CONTÁBEIS DOS PEQUENOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS 

Os dados utilizados foram extraídos do site http://www.tesouro.fazenda.gov.br/pt_PT/contas-anuais 

(FINBRA – Finanças do Brasil – Dados Contábeis dos Municípios). Admitiu-se a média de valores das 

rubricas orçamentárias de despesas com a função de governo SAÚDE, respectivamente dos Municípios 

Pequenos 1, com população até 20.000 habitantes; Pequenos 2, com população entre 20.001 a 50.000 

habitantes; conforme classificação do PNAS/ 2004” (on line). A correção feita considera a inflação 

registrada pelo IGP-DI/FGV, cujos valores foram atualizados monetariamente para o ano 2000, data 

base da vigência da LRF. A tabela 2 evidencia os dados contábeis dos pequenos municípios brasileiros 

referentes às despesas orçamentárias com a SAÚDE antes da LRF; e a tabela 3 após a sua vigência. 

 

Tabela 2: Valores aplicados em Saúde pelos pequenos municípios brasileiros antes da LRF. Valores 

corrigidos pelo IGP-DI/FGV - a valores do ano 2000. 

 

Tabela 3: Valores aplicados em Saúde pelos pequenos municípios brasileiros após a LRF. Valores 

corrigidos pelo IGP-DI/FGV - a valores do ano 2000. 

4.2 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Para a análise dos dados, utilizou-se a ferramenta Box Plot, conhecido também como box e whisker 

plot, é um método alternativo ao histograma e ao ramo-e-folha para representar os dados. Trata-se 

de uma ferramenta gráfica que ajuda a identificar a existência de possíveis outliers (medidas 

discrepantes) no conjunto de dados, dessa forma, fornece informação sobre as seguintes 

características do conjunto de dados: localização, dispersão, assimetria, comprimento da cauda e 
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outliers. Embora o Box Plot forneça informação sobre localização e dispersão, seu verdadeiro valor 

está na informação que fornece sobre a cauda da distribuição. Pontos desgarrados (Outliers) podem 

afetar de forma adversa as decisões a serem tomadas a partir da análise dos dados se não forem 

devidamente considerados. 

Desenvolveu-se a “Análise dos Resultados" nesta sequência: 1º) Apresentou-se os gráficos box plot 

com todos os “outliers”; 2º) Identificou-se os municípios cujos valores aplicados na Saúde são 

discrepantes em relação aos demais municípios; 3º) Construiu-se os gráficos box plot após a exclusão 

dos maiores valores “outliers” contidos nos primeiros gráficos; 4º) Discorreu-se sobre algumas 

técnicas da estatística descritiva, distribuídas nas medidas de tendência central, dispersão e 

separatrizes, aplicadas nos valores do banco de dados extraído do FINBRA; 5º) Analisou-se as médias 

de valores aplicados na Saúde categorizadas por tamanho de município (Pequeno 1 e Pequeno 2) das 

5 (cinco) regiões brasileiras (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul); 6º) Por último, procedeu-

se à análise dos resultados revelados pelos gráficos, quadros e tabelas construídos à luz do problema 

e do objetivo da pesquisa. 

4.2.1 ANÁLISE DAS DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS COM A FUNÇÃO DE GOVERNO SAÚDE DOS 

MUNICÍPIOS BRASILEIROS CLASSIFICADOS COMO "PEQUENO 1" 

A seguir, encontra-se os dados e a respectiva análise das despesas com a função de governo Saúde 

dos municípios classificados como “Pequeno 1”. 

 

Gráfico 1 – Box Plot de Saúde com todos os outliers dos Municípios Pequeno 1. 
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No Gráfico 1, mostramos os valores discrepantes de gastos com Saúde (outliers) de alguns municípios 

das cinco regiões brasileiras em comparação com os demais. Para evitar distorções causadas por essas 

discrepâncias, identificamos esses municípios (Tabela 4). 

OUTLIERS – SAÚDE – MUNICÍPIOS PEQUENO 1 

REGIÃO 

BRASILEIRA 
MUNICÍPIO ESTADO ANTES DA LRF DEPOIS DA LRF 

Norte Novo Jardim TO R$ 2.700,279,00  

Nordeste 

Madre de Deus BA R$ 4.314.144,00 R$ 6.275.168,00 

Guamaré RN  R$ 3.989.180,00 

Canindé de São Francisco SE  R$ 3.887.096,00 

Centro-Oeste 

Goiandira GO R$ 3.772.458,00  

São Gabriel do Oeste MS  R$ 3.591.578,00 

Campo Verde MT  R$ 3.257.743,00 

Campo Novo do Parecis MT  R$ 3.214.595,00 

Sudeste 

Caraí MG R$ 21.617.594,00  

Bertioga SP R$ 8.019.919,00 R$ 10.423.398,00 

Quissama RJ  R$ 13.808.886,00 

Sul 
Santa Helena PR R$ 4.489.092,00 R$ 4.800.378,00 

Itaipulândia PR R$ 3.374.153,00 R$ 4.188.135,00 

Tabela 4 – Valores outliers de Saúde dos Municípios Pequeno 1. 

Seguindo o mesmo procedimento anterior, visando analisar os impactos da LRF na aplicação de 

recursos na Saúde dos municípios classificados como “Pequeno 1”, antes e depois da referida Lei, 

eliminamos os valores outliers contemplados na Tabela 4 e em seguida criamos o Gráfico 2. 

 

Gráfico 2 – Box Plot de Saúde sem os outliers da tabela 4, dos Municípios Pequeno 1. 
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Calculamos algumas medidas descritivas como  “média e mediana” (medidas de tendência central); 

“mínimo, máximo e desvio-padrão” (medidas de dispersão); e, por último, “quartil 1, quartil 3, curtose 

e assimetria” (medidas separatrizes), todas elas técnicas da estatística descritiva. 

Por último, fizemos a classificação dos municípios “Pequeno 1” por região usando como parâmetro a 

medida de tendência central “Média”; dessa forma, conforme o volume de gastos com Saúde desses 

municípios, classificamos as regiões brasileiras de “1” a “5” (Quadro 2). 

 

Quadro 2 – Ranking da “Média” dos gastos com Saúde dos Municípios Pequeno 1. 

Com os valores outliers a dispersão dos valores não era tão grande, conforme podemos observar no 

Gráfico 1, porém os valores outliers que eram altos dificultavam a análise desse gráfico. Observando 

os Gráficos 1 e 2, podemos assinalar que a dispersão com relação a antes e depois é muito próxima, 

mesmo depois da retirada dos valores outliers   (Quadro 2). 

Ao analisarmos somente a questão da dispersão dos valores superiores (da mediana até o limite 

superior do box plot) dos gastos com “Saúde”, o Gráfico 2 mostra que, antes da LRF, a dispersão é mais 

acentuada nas regiões Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul; depois da LRF, a dispersão é maior 

apenas na região Norte. No quesito dispersão versus concentração, podemos afirmar que há maior 

dispersão entre os valores superiores e maior concentração entre os valores inferiores, isso explica a 

assimetria positiva. Após a exclusão dos municípios que apresentaram valores outliers (Gráfico 1), 

continua aparecendo, no Gráfico 2, porém não tão exorbitantes como antes, valores que ficaram fora 

da barreira superior de outliers (limite superior), tanto antes como depois da LRF, com exceção da 

região Norte, após a LRF, que não apresentou nenhum valor discrepante. O Gráfico 2 explicita ainda 

que os impactos da LRF contribuíram para diminuir a dispersão dos valores dos gastos com “Saúde” 

na maioria das regiões, exceto a Norte; no comparativo entre o “Antes” e o “Depois” da LRF, a média 

dos gastos com “Saúde” aumentou nas regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sul, diminuindo na 
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região Sudeste; com relação à assimetria (medida separatriz), o Gráfico 2 mostrou que em todas as 

regiões, sem exceção, houve uma assimetria positiva dos gastos com “Saúde” (média > mediana), ou 

seja, há uma concentração maior nos valores menores (R$) dos gastos com Saúde (entre o limite 

inferior e o 3º quartil: 75%), e a cauda superior, que concentra 25% dos valores, apresentou uma 

dispersão maior. Observamos também que a mediana está próxima de Q1 (primeiro quartil), indicando 

que os dados são positivamente assimétricos. 

A região brasileira que se destacou com valores maiores de gastos com Saúde, na categoria de 

município “Pequeno 1”, tanto antes como depois da LRF, foi a região Sudeste, com uma “média” 

superior a R$ 740.000,00; na sequência temos as demais regiões, na ordem decrescente de gastos 

com Saúde: Centro-Oeste, Nordeste, Sul e, por último, a região Norte. 

4.2.2 ANÁLISE DAS DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS COM A FUNÇÃO DE GOVERNO SAÚDE DOS 

MUNICÍPIOS BRASILEIROS CLASSIFICADOS COMO "PEQUENO 2" 

A seguir os dados e a análise das despesas com a função de governo Saúde dos municípios classificados 

como “pequeno 2”. 

 

Gráfico 3 – Box Plot de Saúde com todos os outliers dos Municípios Pequeno 2. 
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O Gráfico 3 contempla os box plot com todos os outliers de gastos com Saúde dos municípios 

classificados como Pequeno 2. Em seguida, identificamos esses municípios, os quais estão 

contemplados na Tabela 5. 

OUTLIERS – SAÚDE – MUNICÍPIOS PEQUENO 2 

REGIÃO 

BRASILEIRA 
MUNICÍPIO ESTADO ANTES DA LRF DEPOIS DA LRF 

Norte Jaru RO  R$ 4.837.066,00 

Nordeste 
Catu BA R$ 4.788.220,00  

Barbalha CE  R$ 11.146.625,00 

Centro-Oeste 
Bela Vista de Goiás GO R$ 6.145.084,00  

Uruaçu GO R$ 5.224.179,00  

Sudeste 

Cajamar SP R$ 10.079.318,00 R$ 11.825.594,00 

Jaguariúna SP R$ 8.187.491,00 R$ 12.026.892,00 

Rio das Ostras RJ  R$ 19.343.867,00 

Sul 

Panambi RS R$ 5.611.884,00 R$ 5.697.822,00 

São Francisco do Sul SC R$ 4.621.282,00 R$ 6.200.487,00 

Rio do Sul SC  R$ 9.320.388,00 

Rio Negrinho SC  R$ 4.569.147,00 

Tabela 5 – Valores outliers de Saúde dos Municípios Pequeno 2. 

Para analisar os impactos da LRF na aplicação de recursos na Saúde dos municípios classificados como 

“Pequeno 2”, antes e depois da LRF, retiramos os municípios com valores outliers destacados na Tabela 

5; após esse procedimento, construímos o Gráfico 4. 

 

Gráfico 4 – Box Plot de Saúde sem os outliers da tabela 21, dos Municípios Pequeno 2. 
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Para facilitar a análise, calculamos vários indicadores através das técnicas da estatística descritiva. Tais 

indicadores foram “média e mediana” (medidas de tendência central); “mínimo, máximo e desvio-

padrão” (medidas de dispersão); e, por último, “quartil 1, quartil 3, curtose e assimetria” (medidas 

separatrizes). 

No Quadro 3, procedemos à classificação por porte de municípios e também por região fazendo uso 

da medida de tendência central “Média” e, conforme o volume de gastos com Saúde desses 

municípios, classificamos as regiões brasileiras de “1” a “5”. 

 

Quadro 3 – Ranking da “Média” dos gastos com Saúde dos Municípios Pequeno 2. 

Com base nas revelações do Gráfico 4, podemos afirmar que os gastos com “Saúde” antes da LRF 

apresentaram maior dispersão entre os valores superiores e  maior concentração entre os valores 

inferiores, com exceção da região Norte, em que ocorreu justamente o contrário; depois da LRF, a 

dispersão dos valores dos gastos com Saúde foi menor, exceto na região Norte. Mesmo retirando os 

municípios com valores outliers contidos no Gráfico 3, continua havendo, no Gráfico 4, valores que 

ficaram fora da barreira superior de outliers (limite superior), tanto antes como depois da LRF, apenas 

nas regiões Nordeste, Sudeste e Sul, porém com valores não tão exorbitantes como anteriormente. O 

Gráfico 4 mostra ainda que os impactos da LRF foram no sentido de diminuir a dispersão dos gastos 

com Saúde, possibilitando uma concentração maior desses valores. Comparando o “Antes” e o 

“Depois” da LRF, a média dos gastos com Saúde aumentou nas regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste 

e Sul, diminuindo na região Sudeste. Outra constatação foi que nas regiões Norte (depois da LRF), 

Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul (depois da LRF) houve uma assimetria positiva dos valores 

(média > mediana e mediana localizada próxima do primeiro quartil - Q1), ou seja, há uma 

concentração maior nos valores menores (R$) dos gastos com Saúde (entre o limite inferior e o 3º 
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quartil: 75%), e a cauda superior, que concentra 25% dos valores, apresentou uma dispersão maior; 

nas regiões Norte e Sul, antes da LRF, aconteceu uma assimetria negativa (média < mediana e mediana 

localizada próxima do terceiro quartil – Q3). 

A região brasileira que se destacou com valores maiores de gastos com Saúde na categoria de 

município “Pequeno 2” antes da LRF foi a região Sudeste, com uma média superior a R$ 2.500.000,00, 

seguida das regiões Norte, Centro-Oeste, Sul e, por último, a região Nordeste.  Depois da LRF, o 

panorama é o seguinte: na 1ª classificação, temos a região Sudeste novamente, com uma média de 

gastos com Saúde superior a R$ 2.300.000,00, e as regiões Centro-Oeste, Norte, Sul e Nordeste, 

ocupando o 2º, 3º, 4º e 5º lugares, respectivamente. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento deste trabalho representou uma busca dos autores, que sempre esteve ancorada 

na expectativa de que a Lei de Responsabilidade Fiscal tivesse contribuído para alavancar o volume de 

recursos orçamentários aplicados na Saúde, objeto do presente estudo, haja vista a limitação que a 

referida LRF trouxe para os gastos com pessoal e para o controle do endividamento dos municípios 

brasileiros, ou seja, se o município passou a gastar menos com folha de pagamento por força da Lei, 

teoricamente deveria sobrar mais recursos para outras aplicações, sobretudo na área da Saúde 

considerada prioridade por toda a sociedade brasileira. Aliada a essa expectativa, a pesquisa foi 

motivada também pela inquietude dos pesquisadores em conhecer as finanças dos pequenos 

municípios do nosso país e a disparidade ou homogeneidade que há entre as cinco regiões brasileiras. 

Após a definição do que se pretendia fazer, nossa preocupação recaiu sobre a situação-problema a ser 

investigada, e após inúmeras reflexões e ponderações, culminamos na seguinte indagação: Quais os 

impactos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) no aumento ou diminuição das variáveis observadas 

nas finanças dos pequenos Municípios Brasileiros no período de 2001 a 2005 (depois da LRF) em 

relação ao período de 1996 a 2000 (antes da LRF), especificamente na função de governo Saúde? Em 

resposta a esta questão, o presente estudo teve como objetivo geral analisar e descrever os impactos 

da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) no aumento ou diminuição das variáveis observadas nas 

finanças dos pequenos municípios brasileiros, com enfoque na destinação de recursos orçamentários 

à Saúde. 

A pesquisa aponta que a execução orçamentária dos recursos aplicados nas despesas com a função de 

governo Saúde dos pequenos Municípios Brasileiros, no período de 2001 a 2005 (depois da LRF) em 
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relação ao período de 1996 a 2000 (antes da LRF), levando-se em conta a análise feita por regiões 

brasileiras chegamos à conclusão de que os impactos da LRF foram no sentido de aumentar as 

aplicações de recursos na Saúde nas regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sul, considerando todos 

os 2 (dois) portes de municípios; percebemos que houve redução apenas na região Sudeste, cuja 

média diminuiu. No quesito dispersão, a LRF teve impactos positivos nas regiões Centro-Oeste, 

Sudeste e Sul, onde a dispersão dos gastos com Saúde diminuiu, ou seja, a diferença entre os menores 

valores e os maiores valores foram reduzidos, aumentando a concentração, cujo reflexo é a redução 

da distância entre o “valor mínimo” e o “valor máximo”. Nas regiões Norte e Nordeste, o efeito da LRF 

foi no sentido de aumentar a dispersão dos gastos com Saúde, o que é um fator negativo. Ainda com 

relação aos gastos com Saúde, porém pelo prisma da análise por categoria de município, pequenos 1 

e pequenos 2, os impactos da LRF apareceram positivamente como aumentos na média de gastos com 

Saúde. Um outro efeito positivo da referida Lei, nos municípios Pequeno 1, Pequeno 2, foi a redução 

da dispersão (na maioria das regiões), ou seja, a diferença entre os menores valores e os maiores 

valores foram reduzidos, esse efeito aumenta a concentração, refletindo numa redução da distância 

entre o “valor mínimo” e o “valor máximo”. 

No que diz respeito às hipóteses da pesquisa, os resultados nos levam a refutar a “Hipótese H0: O 

atendimento aos quesitos obrigatórios constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) 

PROVOCARAM uma homogeneidade de comportamento das variáveis observadas nas finanças dos 

Pequenos Municípios Brasileiros, no período de 2001 a 2005 (depois da LRF), em relação ao período de 

1996 a 2000 (antes da LRF), especificamente na função de governo SAÚDE; e a aceitar a “Hipótese H1: 

O atendimento aos quesitos obrigatórios constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) NÃO 

PROVOCARAM uma homogeneidade de comportamento das variáveis observadas nas finanças dos 

Pequenos Municípios Brasileiros, no período de 2001 a 2005 (depois da LRF), em relação ao período de 

1996 a 2000 (antes da LRF), especificamente na função de governo EDUCAÇÃO”, haja vista que não 

houve homogeneidade de comportamento no tocante ao crescimento ou decrescimento 

orçamentário, não havendo, portanto, impactos uniformes, regulares na despesas orçamentárias 

relativas a Saúde considerada no presente estudo. 
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Resumo:Este estudo objetivou investigar se a temática do Comportamento Disfuncional do Cliente 

(CDC) está sendo estudado nas disciplinas relacionadas ao ensino de marketing nos cursos de 

administração nas Instituições de Ensino Superior do Estado do Rio Grande do Sul. A pesquisa é de 

natureza bibliográfica, exploratória e a abordagem é classificada como pesquisa quantitativa. A 

amostra foi composta por dez docentes que atuam no ensino do marketing em IES do estado do Rio 

Grande do Sul e definida pelo método da acessibilidade e da conveniência. Os principais resultados 

mostram que (90%) dos participantes da pesquisa entendem que é importante trabalhar o tema CDC 

no curso de administração, em especial na área do marketing. Porém, apenas (50%) concordam que o 

tema CDC está presente na grade curricular do curso. Cerca de (80%) concordam que conhecem algo 

sobre o CDC e (90%) consideram casos com o CDC um problema para os empresários.  

Palavras-chave: marketing, Comportamento disfuncional do cliente, ensino de marketing, docente. 
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1.INTRODUÇÃO 

O ensino de marketing tem aproximadamente 100 anos de existência e o berço indiscutivelmente 

encontra-se nos Estados Unidos.  Ao longo do tempo passou por várias transformações e evoluções 

sob o impacto das mudanças nos contextos social, político e econômico. Na fase do Pré-marketing 

antes de 1900 as poucas questões que envolviam marketing eram tratadas dentro do campo da 

economia. 

Com o passar do tempo o conceito foi sofrendo mudanças por meio de estudos, técnicas, pesquisas, 

métodos, recursos e artigos que buscavam desenvolver princípios, regras e leis para a área do 

marketing. O marketing sempre apresentou uma relação muito forte com as empresas no ponto de 

vista gerencial, pois abrange todas as organizações na medida em que atinge clientes e produtores. 

Kotler (1973) aborda que o marketing é uma disciplina que tem a capacidade de mudar seu foco, 

técnicas e objetivos, de acordo com as mudanças nas exigências da sociedade. 

Apenas para termos noção da complexidade e da abrangência dessa área, em um dos seus artigos, 

Regis McKenna que foi o primeiro autor a divulgar o marketing de relacionamento, chegou afirmar 

que “marketing é tudo”. Em outro artigo clássico Theodore Levitt escreveu “Miopia de Marketing” que 

influenciou gerações de professores, estudantes e praticantes de Marketing. A AMA - American 

Marketing Association definiu Marketing como sendo um processo de planejamento e execução desde 

a concepção, preço, promoção e distribuição de ideias, mercadorias e serviços para criar trocas que 

satisfaçam os objetivos individuais e organizacionais. 

No Brasil, o termo marketing começou a ser empregado a partir da organização dos primeiros cursos 

de administração, em meados de 1954. Foi a Escola de Administração de Empresas de São Paulo, da 

Fundação Getúlio Vargas, em 1954, que introduziu o conceito de Marketing ou de Mercadologia no 

Brasil. A palavra Marketing foi aportuguesada somente no final da década de 1980. 

O ensino de marketing é desenvolvido principalmente pelas Instituições de Ensino Superior, nos cursos 

de Administração. Fortalecido pelo próprio Conselho Federal de Administração que definiu a partir da 

legislação básica do administrador que entre as áreas específicas de atuação deste profissional, a área 

mercadológica deve ser configurada como sendo legítima dessa categoria. Ainda, de acordo com as 

Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Administração, a área do marketing é considerada 

como sendo de formação profissional do estudante de administração. 
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O marketing acompanha as mudanças de comportamento da sociedade e do consumidor e precisa 

estar sempre se adaptando. É por isso que existem tantos tipos de marketing que servem para 

diferentes situações, necessidades, canais, empresas, organizações e consumidores.  Estudos mostram 

que atualmente há mais de 80 vertentes para conhecer, explicar, analisar e definir marketing. Entre 

tantas, podemos citar o marketing digital, de conteúdo, de redes sociais, mobile marketing, 

remarketing, marketing estratégico, marketing de relacionamento, de fidelização, de serviços, de 

segmento, de nicho, pessoal, viral, telemarketing, neuromarketing, marketing esportivo, marketing 

verde, global, industrial, marketing B2C, B2B, institucional, reverso, de segmento, entre outros. 

Logo é importante apresentar ao leitor uma ideia do conceito de comportamento disfuncional do 

cliente (CDC), tema que está relacionado ao marketing de relacionamento, estratégico e de serviços. 

Segundo Fullerton e Punj (1993), o comportamento disfuncional do cliente, pode ser definido como 

sendo o comportamento em ambientes de troca que viola as normas geralmente aceitas de conduta 

em tais situações e que é, portanto, realizadas em descrédito pelos profissionais de marketing e pela 

maioria dos consumidores,   

Por ser um tema novo que trata do comportamento humano e que possui diversos aspectos e 

comportamentos envolvidos em discussão, a escassa literatura existente trata muito distintamente os 

termos e definições sobre o tema do comportamento disfuncional do cliente (CDC). Isto, na visão dos 

autores, dificulta muito o entendimento dos motivadores e consequências destes comportamentos, 

devido ao fato de existir uma ampla “diversidade de perspectivas e posições por parte dos 

pesquisadores”. (ESPARTEL E TOMAZELLI, 2016). 

Podemos também destacar que o tema do Comportamento Disfuncional do Cliente e o setor varejista, 

tem sido foco de estudos por parte de acadêmicos e professores.  Desde o ano de 2018 faz parte de 

projeto de pesquisa e tem gerado resultados em termos de produção de artigos científicos, capítulos 

de livro, debatas em seminários e congressos regionais e nacionais. (SPAREMBERGER, ZAMBERLAN, 

2019,2020). 

O setor varejista, que tem por objetivo vender diretamente aos consumidores finais, fica exposto a 

ações de clientes, e em conta disso, funcionários e gerentes, precisam estar preparados para saber 

lidar com diferentes comportamentos dos clientes. Por esse motivo é relevante que se estude o tema 

nas disciplinas de marketing nas Instituições de Ensino Superior, contribuindo para uma formação 

profissional que possa preparar o aluno para saber lidar e planejar a gestão em todas as situações 

possíveis nos diversos tipos de setores, empresas, negócios e   organizações.  Estudos (HENGEMUHLE, 
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2018, TELLI, 2016, ESPARTEL E TOMAZELLI, 2016) tem mostrado o impacto que o CDC provoca nas 

organizações varejistas em termos de aumento de custos financeiros, gastos com segurança e 

treinamento de funcionários, troca de mercadorias indevidamente, etc. 

Portanto, esse estudo tem por objetivo, investigar junto aos docentes de Instituições de ensino 

superior do Estado do Rio Grande do Sul, que atuam nos cursos de Administração e que ministram 

disciplinas na área de marketing, a inclusão ou não no ensino do tema Comportamento Disfuncional 

do Cliente – CDC. O tema pode ser estudado em várias áreas do conhecimento, como na 

Administração, no Marketing, na Psicologia ou no Direito e por se tratar de um tema complexo, pode 

ser analisado sob diversos aspectos: o estudo do indivíduo e seu comportamento, influências externas 

que afetam o ser humano, como age o cliente na hora da compra, etc. Por se tratar de um estudo atual 

e presente na sociedade, o tema necessita ser mais explorado e receber maior atenção de docentes, 

acadêmicos, gestores e pesquisadores. 

Para atender aos objetivos da presente pesquisa quanto aos procedimentos técnicos, o estudo é do 

tipo pesquisa bibliográfica. O levantamento é de natureza exploratória e a abordagem é classificada 

como pesquisa quantitativa. Os dados coletados por meio de questionários de múltipla escolha 

receberam um tratamento quantitativo para análise, basicamente em forma de percentuais e a partir 

disso foram feitos comentários explicativos, buscando estabelecer uma relação com os estudos 

teóricos realizados sobre o tema. 

Assim, por fins didáticos, dividimos este estudo em quatro secções vislumbrando facilitar a 

compreensão desta temática. No primeiro item apresentaremos questões referentes ao ensino de 

marketing e sua evolução e os estágios do marketing. Seguindo a abordagem é apresentado 

terminologia presente nas obras que abordam o comportamento disfuncional do cliente. Na seção 

seguinte, apresentamos a metodologia e sua classificação que fundamentou a presente pesquisa. Na 

terceira fase, exibimos os resultados e discussão e por fim no quarto e último item, apresentaremos a 

conclusão do trabalho. 

2.REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 O ENSINO DE MARKETING E SUA EVOLUÇÃO 

Ao longo da história, o ensino do marketing passou por várias etapas e fases. Cada fase é baseada em 

pesquisas e estudos de cada época, a partir da percepção dos profissionais da área e de resultados de 

pesquisas em universidades. Conforme Bacellar&Ikeda (2011) o ensino de marketing pode ser dividido 
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em 4 fases. Fase 1: O começo da disciplina, sua construção inicial e suas   primeiras dificuldades (final 

do século XIX a 1925). Fase 2: Estruturação e disseminação das práticas de ensino (1926-1968). Fase 

3: A ampliação do conceito e do ensino de Marketing (1969-1981). Fase 4: Pós-modernismo: 

questionamentos, fragmentação e multiplicidade de direções (1981- presente). 

A fase 1, marca o começo da disciplina a qual teve início dentro da área da economia e focalizava as 

ações de distribuição e de consumo de produtos. Nesta fase surgem muitos cursos (Universidade de 

Michigan, Illinois e Pensilvânia no ano de 1902) ligados à área do marketing.  Após esse período, outras 

escolas passaram a ter cursos de administração oferecendo cadeiras mais específicas. Segundo Hagert 

(1936) a principal dificuldade era o fato de não haver literatura disponível, o que aconteceu somente 

quando a venda se torna um problema, pois essa era irregular e não constante. Devido a esta situação 

se consegue espaço para publicações envolvendo o marketing. Para esse mesmo autor, eram muitas 

as dificuldades encontradas para a produção de materiais e conceitos. Por meio de pesquisas com 

empresários se buscava materiais que servissem como recursos didáticos. 

A fase 2, marca o período da expansão do ensino de marketing impulsionada pela criação da American 

Marketing Association (AMA) que passa a realizar publicações de assuntos de marketing por meio de 

estudos realizados por professores interessados no tema. Segundo Taylor, 1965, apud Bacellar&Ikeda 

(2011), o marketing deve ter uma abordagem de ciência no sentido de desenvolver conhecimentos 

aplicáveis em seus atos diários como uma arte. Nesse período,muitos artigos são publicados e seus 

resultados passam a influenciar professores e estudantes.  Com isso, o surgimento dos primeiros 

conceitos de marketing entendendo que as atividades de marketing deveriam se preocupar em 

remover as separações de mercado entre consumidores e fornecedores, aproximando-os para a 

realização das trocas desejadas, delimitado pelas restrições da sociedade e trazendo aspectos éticos. 

Cabe salientar que a “troca” para muitos estudiosos do marketing é entendida como o conceito central 

de marketing. Kotler (1973) fornece para o enfoque disciplinar de marketing apresentando o conceito 

central que é a transação. Também na época, o profissional de mercado Keith (1960) propôs que o 

processo de produção e de vendas antecede o de marketing. Sendo comum em algumas obras (Las 

Casas, 2001; Kotler,2010) onde encontramos três fases na evolução do conceito de marketing: Era da 

produção, Era de vendas (1930) e Era do marketing (1950). McCarthy (1962) cria o marketing mix ou 

4Ps sugerindo-o como modelo para o aluno analisar um determinado caso, possibilitando diagnóstico 

e sugestões de alternativas para ações empresariais. Baker (2000) avulta  a importância da escola de 

gestão do marketing que evoluiu entre os anos de 1950 e 1960, na qual está direcionado o conceito 
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de marketing mix. O composto mercadológico é uma importante ferramenta de gestão de marketing 

positivista de análise, planejamento e controle. 

A fase 3 corresponde ao período de 1969 a 1981. A época é marcada por uma transformação no 

pensamento de marketing, provocada pelas pesquisas de Kotler e Levy que consideravam uma visão 

muito estreita do marketing na época. Segundo Bacellar&Ikeda (2011) a publicação de artigos dos 

pesquisadores, gera uma grande revolução no pensamento de Marketing influenciando a forma de 

encarar e de ensinar a disciplina. Observa-se maior abrangência e amplitude em relação aos públicos 

sob os quais se destina o ensino de marketing. A ampliação do conceito de marketing traz como meta 

atender as necessidades dos clientes, tanto consumidores finais, público em geral, funcionários de 

empresa, em qualquer mercado e para qualquer tipo de produtos ou serviços. O marketing ganha uma 

conotação social e societal, podendo ser aplicado a serviços públicos benéficos para a sociedade como 

um todo, como também para empresas que não visam o lucro. Estudos de Barksdale e Darden (1971), 

mostram divergências de percepção e de entendimento a respeito do conceito de marketing, entre 

professores e gerentes comerciais. Ficando clara a separação existente entre o mundo da academia e 

o dia a dia dos executivos e dos seus desafios nas empresas. 

Nesse período novos temas são incorporados nos currículos dos cursos, em especial a inclusão da 

responsabilidade social. Também novas técnicas de ensino e de recurso didáticos são incluídos no 

processo de ensino e de aprendizagem em estudos de marketing. Lazer (1970) destaca para o uso 

crescente de métodos quantitativos e de computadores como principais aspectos do processo de 

estudo. 

Considerando a última etapa ou fase 4, essa compreende o período de 1981 em diante. A fase é 

caracterizada por questionamentos, marcando o início da influência do pós-modernismo sobre o 

marketing. Segundo Firat (1995) apud Bacellar&Ikeda (2011), a pós-modernidade trouxe e continuará 

trazendo novos desafios para o ensino, a pesquisa e a prática de Marketing. Para o autor algumas 

noções de marketing terão de ser reexaminadas, reformulados ou até abandonados, destacando 

conceitos de necessidades do consumidor, consistência comportamental, valor, orientação para o 

cliente, imagem de produto, entre outros. Uma das principais autoridade do marketing, Regis 

McKenna, no ano 1991 apresenta uma visão do marketing voltada para o dia-a-dia das empresas tendo 

o cliente como foco central no marketing onde todos com função gerencial são responsáveis em 

manter o restante da rede organizacional informada sobre o cliente. O ensino do marketing se 

expandiu para outras áreas do conhecimento com oferta de cursos de marketing de serviços 
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profissionais voltados para contabilistas, médicos, dentistas, engenheiros, entre outros. (MCNEILLY E 

BARR (2001). 

2.2 ESTÁGIOS DO MARKETING 

Na ótica de Kotler (2010), o conceito de marketing pode ser aceito como um contraponto ao de 

macroeconomia. Então, sempre que ocorrem mudanças no ambiente macroeconômico, o 

comportamento do consumidor muda, o que gera mudança no marketing. 

Ao longo dos últimos 60 anos, o marketing deixou de ser centrado no produto (Marketing 1.0) e passou 

a ser centrado no consumidor (Marketing 2.0) Posteriormente se avançou para  o Marketing 3.0 é a 

fase onde as empresas devem mudar da abordagem centrada no consumidor para a abordagem 

centrada no ser humano, e na qual a lucratividade tem como contrapeso a responsabilidade 

corporativa. Hoje, o marketing 4.0 tem por essência reconhecer os papéis mutáveis do marketing 

tradicional e do marketing digital na obtenção do engajamento e da defesa da marca pelos clientes. 

(KOTLER 2010;2017). O quadro 1 aclara a evolução do marketing. 

Quadro 1 – A evolução do Marketing 

A Evolução do Marketing  

Análise 
Marketing 1.0: 

Centrado no Produto 

Marketing 2.0: 

Voltado para o 

Consumidor 

Marketing 3.0: 

Voltado para os 

Valores 

Marketing 4.0 

Voltado para 

informação 

Objetivo Vender produtos Satisfazer e reter os 

consumidores 

Fazer do mundo 

um lugar melhor 

Atrair a partir 

de conteúdos 

relevantes e 

segmentados 

Forças propulsoras Revolução Industrial Tecnologia da 

informação 

Nova onda de 

tecnologia 

A internet e a 

geração de 

conteúdo nela 

Como as empresas 

vêem o mercado 

Compradores de 

massa, com 

necessidades físicas 

Consumidor 

inteligente, dotado 

de coração e mente 

Ser humano pleno, 

com coração, 

mente e espírito 

Ambiente 

online efêmero, 

atrai ao invés 

de incomodar 

Conceito de 

marketing 

Desenvolvimento de 

produto 

Diferenciação Valores Valores 

Diretrizes de 

marketing da 

empresa 

Especificação do 

produto 

Posicionamento do 

produto e da 

empresa 

Missão, visão e 

valores da 

empresa 

Missão, visão e 

valores da 

empresa 

Proposição de valor Funcional Funcional e 

emocional 

Funcional, 

emocional e 

espiritual 

Funcional, 

emocional e 

espiritual 
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Interação com 

consumidores 

Transação do tipo 

um-para-um 

Relacionamento 

um-para-um 

Colaboração um-

para-muitos 

Colaboração 

um-para-

muitos 

Fonte: Adaptado de KOTLER (2010;2017). 

Há muito tempo, durante a era industrial, o marketing representava vender produtos da fábrica a 

todos que quisessem comprá-los, eram básicos, criados para servir ao mercado de massa.  Kotler 

(2010) descreve que o principal objetivo era padronizar e ganhar em escala, a fim de reduzir ao 

máximo os custos de produção, para que essas mercadorias pudessem ter um preço mais baixo e 

serem adquiridas por um número mais elevado de compradores (por exemplo, o modelo de Henry 

Ford – centrado no produto). No entanto, os fabricantes perdiam muito tempo aguardando pela 

encomenda das pessoas, havia um tempo ocioso de produção não aproveitado (COBRA, 1992). 

Conforme Etzel, Walker e Stanton (2001), no estágio do Marketing 1.0 o foco era produzir grandes 

quantidades com eficiência, o termo marketing não estava em uso. 

Já o Marketing 2.0 surgiu na atual era da informação, orientada para o cliente. A tarefa do marketing 

não é mais tão simples, pois, os consumidores de hoje são bem informados e podem facilmente 

comparar várias ofertas do mesmo modo que o valor do produto passa a ser definido pelo próprio 

cliente. Estar orientada para o cliente, sobrevivência e continuidade a longo prazo derivam da 

capacidade da empresa em atrair e reter clientes CHRISTENSEN e ROCHA (1999). Cobra (1992) defende 

que é preciso descobrir o que o consumidor necessita e a partir daí orientar uma produção mais 

racionalizada, esse é o enfoque centrado no marketing para identificar as necessidades dos 

consumidores. Portanto, os profissionais de marketing de hoje tentam chegar ao coração e à mente 

do consumidor. Infelizmente Kotler (2010) aduz que a abordagem centrada no consumidor pressupõe 

implicitamente que os clientes sejam alvo passivo das campanhas de marketing. 

O Marketing 3.0, ou seja, voltado para os valores, tem como objetivo oferecer soluções para os 

problemas da sociedade. Ao invés de tratar as pessoas somente como consumidoras, os profissionais 

de marketing as tratam como seres humanos plenos: com mente, coração e espírito (KOTLER 2010).   

Na era atual, o Marketing 4.0 é uma abordagem de marketing que combina interações on-line e off-

line entre empresas e clientes. Conecta máquina a máquina com o toque pessoa a pessoa para 

fortalecer o engajamento dos consumidores. Sua principal função é contribuir para os profissionais do 

marketing a fazer a transição do marketing tradicional para o marketing digital. (KOTLER, 2017). 
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O principal objetivo do marketing 4.0 é o de oferecer uma melhor experiência ao cliente; necessidade 

de maior conexão com os consumidores; acompanhamento da jornada de compra; decisões dos 

compradores são apoiadas nas informações compartilhadas nos espaços digitais. Surgimento dos 

“advogados” da marca. E com o tempo, o marketing continuará sua evolução, para marketing 5.0, 6.0 

e assim sucessivamente. 

 2.3 O COMPORTAMENTO DISFUNCIONAL DO CLIENTE 

O Comportamento Disfuncional do Cliente pode ser conceituado, genericamente, como a violação por 

parte dos consumidores de regras de conduta e normas socialmente aceitas (FULLERTON & 

PUNJ,1993). Nesses casos, os clientes transgredem as regras estabelecidas pela empresa e as normas 

sociais, causando danos às companhias, aos funcionários, para eles mesmos e aos outros clientes. 

Exemplos desses comportamentos são: furto, devolução fraudulenta de mercadorias, agressão verbal 

ou física, vandalismo e consumismo (FISK, 2010). Outros exemplos, estão associados a tais 

comportamentos, onde consumidores discutem violentamente com atendentes por não concordarem 

com algo que aconteceu, ou consumidores que logram proveito de políticas de reembolso, desejando 

auferir alguma vantagem – mantendo o rótulo num vestido para devolvê-lo à loja depois de uma 

grande festa, por exemplo. Outro exemplo de comportamento socialmente inadequado são situações 

em que consumidores brigam entre si, ou em que o indivíduo consome alimentos dentro de um 

supermercado e não paga por ele ao passar pelo caixa. Tais comportamentos acabam não só trazendo 

perdas financeiras, como também fomentando impactos negativos à imagem das organizações 

(OLIVEIRA & VELOSO,2015). 

O Comportamento disfuncional do cliente traz consigo consequências, que podem ser tanto às 

empresas, aos funcionários da linha de frente e até mesmo para outros clientes. Tal fenômeno pode 

ocasionar aos estabelecimentos comerciais perda de clientes, alta rotatividade de funcionários e 

aumento dos custos financeiros em virtude de ações antiéticas por parte dos clientes. São três grupo 

atingidos pelas consequências do comportamento disfuncional do cliente: a empresa, os funcionários 

e os demais clientes expostos a este comportamento. Logo, o comportamento disfuncional do cliente 

promove consequências diferentes para cada um destes grupos (DAUNT; HARRIS, 2012). 

As implicações do comportamento disfuncional do cliente para as empresas relacionam-se com o fator 

custo. Os custos fundamentam-se como importantes elementos às empresas, em especial na 

estratégia de preço, pois estes podem provocar a necessidade de aumento no preço final dos produtos 
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e ou serviços. Os custos são classificados como diretos e indiretos. De acordo com Telli (2016), os 

custos indiretos conglomeram o tempo destinado ao cliente disfuncional, que pode provocar 

problemas como a diminuição do tempo do funcionário destinado ao cliente legítimo ou funcional. 

Ademais, os custos indiretos causam implicações financeiras negativas para a contratação, retenção e 

treinamento de colaboradores, incentiva as faltas dos colabores, alto turnover e ambiente de trabalho 

indesejável. Estes custos indiretos impactam a longo prazo na satisfação e na lealdade dos clientes, na 

lucratividade e na reputação da empresa. 

Os custos diretos, de acordo com Telli (2016), são os custos pertinentes a danos da propriedade, gastos 

com justiça, aumento dos gastos com seguros, gastos com compensação para consumidores afetados 

pelo mau comportamento de outros e gastos com reclamações ilegítimas. Estas consequências podem 

gerar impactos a longo prazo, tanto na lucratividade quanto no crescimento das vendas. 

Ao avaliarmos as principais consequências do comportamento disfuncional do consumidor aos outros 

clientes são identificadas duas implicações principais: o efeito dominó e os efeitos do consumo 

deteriorado (em inglês: spoilt consumption effects). O consumo deteriorado pode ser compreendido 

como a representação de que, quanto mais próximo o outro cliente está e quanto mais evidente for o 

comportamento disfuncional do cliente, maior a probabilidade do outro cliente se sentir afetado 

(HARRIS e DAUNT, 2013).  

O efeito dominó é o impacto de ‘choque’ na conduta de outros clientes que testemunham um 

comportamento disfuncional do cliente, e ele pode ser positivo ou negativo: quando positivo, o cliente 

que testemunhou o comportamento disfuncional de outro cliente, percebe a situação do funcionário 

e o “defende” do cliente disfuncional – este tipo de ação normalmente acontece quando a reclamação 

é ilegítima ou agressiva; já o comportamento negativo se fundamenta quando um comportamento 

disfuncional do cliente, praticado inicialmente por um único cliente, se torna uma nova norma e o 

comportamento é espalhado para um grupo, que passa a agir da mesma forma (REYNOLDS e HARRIS, 

2009).  

Percebe-se que as consequências do comportamento disfuncional do cliente são várias e brandas, 

manifestando-se também através de efeitos psicológicos, emocionais, cognitivos, atitudinais e 

psicossociais negativos aos outros consumidores e funcionários. Ademais, para as organizações, além 

do comportamento disfuncional do consumidor apresentar um custo financeiro, esse também 

ocasiona implicações que diminuem a prospecção de crescimento organizacional.  
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As motivações humanas relacionadas ao comportamento disfuncional do cliente auferem sua 

concentração teórica principalmente na área da psicologia. Nesta área os estudos buscam entender o 

comportamento das pessoas para saber as motivações que levam os indivíduos a se comportem da 

determinada maneira. Em linhas genéricas, podemos afirmar que tais motivações podem ser 

intrínsecas, decorrentes de uma força interior no sujeito, ou podem ser motivação extrínsecas, 

geradas pela influência do ambiente em que a pessoa vive (SILVA, 2008). 

O varejo recebe diariamente clientes dispostos a comprar, muitos desses impulsionados por 

campanhas de marketing capazes de levar os consumidores aos estabelecimentos comerciais. E nessa 

direção deve-se concordar que as atividades de marketing estimulam demasiadamente os desejos dos 

consumidores. Desta forma, os comportamentos praticados por consumidores, especificamente neste 

caso, podem estar associados aos estímulos que os atraíram para determinado setor do varejo 

(HARRIS e DAUNT, 2013). 

Finalizando nossa breve explanação sobre o comportamento disfuncional do cliente, estudos desta 

área confluem em explanar que existem vários fatores que podem motivar os consumidores a ter um 

comportamento disfuncional, fazendo com que esses tenham condutas inadequadas em diferentes 

espaços organizacionais. Neste sentido, Espartel e Tomazelli (2016), em seus estudos sobre o 

comportamento disfuncional dos consumidores, diagnosticaram fatores que possuem correlação com 

as questões motivacionais intrínsecas ao comportamento disfuncional. Estes fatores podem ser: (a) a 

busca de emoção; (b) associação diferencial; (c) socialização patológica; (d) influência situacional; (e) 

oportunismo; (f) aspirações por realizar e (g) ausência de restrições morais. 

 3. METODOLOGIA 

Quanto aos procedimentos técnicos o estudo é do tipo pesquisa bibliográfica, o que abrange o 

referencial teórico já tornado público em relação ao tema de estudo, como publicações avulsas, 

boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, material cartográfico e meios de 

comunicação orais. (LAKATOS, MARCONI,2002). Na visão de Vergara 2000, a pesquisa bibliográfica é 

o estudo sistematizado desenvolvido com base em material publicado em livros, revistas, jornais, 

redes eletrônicas, isto é material acessível ao público em geral. Fornece instrumental analítico para 

qualquer outro tipo de pesquisa, mas também pode esgotar-se em si mesma. Considerando esse tipo 

de pesquisa, utilizou-se basicamente para abordar o tema do marketing, do CDC e metodologia, 
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material disponível em livros, resultados de pesquisas, trabalhos acadêmicos e artigos. Utilizou-se 

ainda da internet para pesquisar dados sobre o ensino superior brasileiro. 

Quanto aos objetivos, a pesquisa é de natureza exploratória. De acordo com Machado e Silva (2007), 

quando não se tem informação sobre determinado tema e se busca maior familiaridade com o 

problema com vistas a torná-lo mais explícito ou se deseja conhecê-lo. Por natureza de sondagem, 

este tipo de pesquisa é especialmente útil em áreas nas quais ainda há picos de conhecimentos 

acumulados e sistematizados, o que de certo modo permite o aprimoramento de ideias que levem o 

pesquisador a explicitar de forma mais precisa o problema. 

O objetivo da pesquisa exploratória é explorar um problema ou uma situação para prover critérios e 

compreensão.  A etapa exploratória assume basicamente a forma de pesquisa bibliográfica focada no 

comportamento disfuncional do cliente. 

Quanto à abordagem, esta etapa da pesquisa é classificada como pesquisa quantitativa. Essa forma 

considera que tudo pode ser quantificável, o que significa traduzir em números, percentuais opiniões 

e informações para classificá-las e analisá-las. (OLIVEIRA,1997). Na pesquisa de caráter quantitativo 

conforme Roesch (2009) normalmente os dados coletados são submetidos à análise estatística, com 

ajuda de computadores. 

No que tange o eixo quantitativo desta pesquisa, aplicamos um questionário direcionado aos docentes 

dos cursos de Administração que ministram disciplinas na área do marketing. O principal objetivo da 

aplicação do questionário foi conhecer se o estudo do CDC está sendo trabalhado nas disciplinas de 

marketing, visando atender o objetivo da pesquisa. 

A elaboração e aplicação do instrumento de coleta se deu por meio do uso da ferramenta do Google, 

o Google Forms, o qual foi enviado por meio do WhatsApp e E-mail. O questionário foi encaminhado 

após contato prévio com o sujeito da pesquisa, ficando o mesmo acessível durante o período da coleta. 

O período compreende o segundo semestre do ano de 2020 e o primeiro do ano de 2021 estando no 

Google Forms para ser respondido e obteve-se o retorno de todos os pesquisados, num total de dez 

participantes. 

Os dados coletados por meio de questionários de múltipla escolha receberam um tratamento 

quantitativo para análise, sendo classificados e analisados com métodos estatísticos, basicamente em 

forma de percentuais e a partir disto foram feitos comentários explicativos, buscando estabelecer uma 

relação com os estudos teóricos realizados sobre o tema. Foi utilizado três colunas contendo Discordo 
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Totalmente e Discordo (CT/D), Nem concordo nem discordo (N/N) e Concordo e concordo Totalmente 

(C/CT). Na tabela das perguntas e percentuais de respostas foi abreviado o termo comportamento 

disfuncional do cliente para CDC. 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Esta parte do estudo apresenta a análise dos resultados obtidos por meio da realização da pesquisa. 

Inicialmente é descrita a caracterização dos participantes e na sequência as principais observações dos 

resultados obtidos, referente ao   ensino de Marketing e sua relação com o CDC. 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DOS ENTREVISTADOS E DAS IES NO BRASIL 

Os participantes da pesquisa que perfazem um total de dez, mantêm vínculo empregatício nas 

Instituições de Ensino Superior do Estado do Rio Grande do Sul entre públicas, privadas e uma 

instituição pertencente ao sistema cooperativo (RS). Os entrevistados trabalham nos cursos de 

Administração e lecionam disciplinas relacionadas à área do marketing. A classificação pode ser 

observada a partir da tabela de número um. 

Observando a distribuição dos docentes que trabalham no ensino superior no Brasil, o ensino privado 

possui maior quantidade de docentes, cerca de 215 mil contra 183 mil da pública.  Ao todo são mais 

de 397 mil professores atuando no ensino superior. Os homens são maioria na prática docente das 

instituições públicas e privadas. Em ambas as redes, a idade média dos professores é de 38 anos. (INEP, 

2018). 

Tabela 1- Número de Docentes e Instituições de Ensino Superior 

N IES - INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR - RS PARTICIPANTES 

1 UFSM- Universidade Federal de Santa Maria 1 

2 FSG – Faculdade da Serra Gaúcha - Caxias do Sul 1 

3 FEMA -Fundação Educacional Machado de Assis – Santa Rosa 1 

4 URI -Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões- 

Campus São Luiz Gonzaga 

1 

5 UNIPAMPA – Universidade Federal do Pampa- Campus Santana do 

Livramento 

1 

6 IFFAR – Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia Farroupilha 

– Campus Santa Rosa 

1 

7 UNIJUI- Universidade Regional do Noroeste do Estado do Estado do Rio 

Grande do Sul - Sede Ijuí-RS 

1 

8 FACCAT – Faculdades Integradas de Taquara - Taquara 1 

9 IFRS – Instituto Federal do Rio Grande do Sul -Campus Veranópolis 1 

10 ESCOOP – Faculdade de Tecnologia do Cooperativismo- Educação 

Superior- Porto Alegre- RS 

1 

Fonte: Dados da pesquisa (2021) 
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O presente estudo mostra que a maioria da amostra dos docentes participantes são do sexo masculino 

(80%). Em relação a formação, (70%) possuem mestrado e (30%) são doutores. Observa-se que a 

titulação de mestrado representa a maioria dos pesquisados. De acordo com o censo do INEP (2018),  a 

formação acadêmica, na rede pública o doutorado é a titulação mais frequente. Já nas instituições 

privadas, o mestrado é mais comum. As públicas federais concentram a maior parte dos doutores e 

mestres. 

De acordo com os dados (INEP, 2017),o Brasil tinha 296 Instituições de Educação Superior (IES) 

públicas e 2.152 privadas, o que representa 87,9% da rede. Das públicas, 41,9% são estaduais; 36,8%, 

federais e 21,3%, municipais. Quase 3/5 das IES federais são universidades e 36,7% são Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) e Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets). 

Das 2.448 IES brasileiras, 82,5% são faculdades. As 199 universidades existentes no Brasil equivalem a 

8,1% do total de IES. 

Em relação a idade dos participantes da pesquisa, os resultados mostram que (30%) estão acima de 

51 anos, já (40%) encontram-se entre 31 e 40 anos, e (30%) entre 41 e 50 anos. Portanto a maioria, ou 

seja (70%) estão na faixa entre 31 a 50 anos de idade. 

Em relação ao tempo de trabalho na área do marketing, constatou-se que (30%) possuem entre 5.1 e 

10 anos, enquanto que (40%) têm entre 10.1 e 15 anos e (30%) mais de 15.1 anos. Neste atributo, 

percebe-se que todos os docentes têm experiência na área pesquisada. Geralmente o profissional que 

possui mais tempo na carreira docente já tenha incorporado muitas contribuições para a sua vivência 

docente, visando a sua formação e o desenvolvimento de competências profissionais docentes. Sejam 

vivência em pesquisa, em projeto de extensão e vivência empresarial, entre outras. 

4.2 O ENSINO DE MARKETING E SUA RELAÇÃO COM O CDC 

O ensino de marketing ao longo do tempo tem sido desafiado a acompanhar as principais mudanças 

e transformações, e para isso, passou por diferentes fases e estágios. Sejam mudanças tecnologias, no 

modo das pessoas consumir, produzir e viver. Esse acompanhamento, está sendo possível devido ao 

número de pesquisas realizada em especial nas Universidade de todo o mundo onde professores e 

estudantes interessados no tema publicam artigos científicos gerando novos conceitos e contribuições 

para o marketing. (BACELLAR&IKEDA ,2011; KOTLER, 2017). 
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Tabela 2- Conjunto de perguntas para investigar o ensino do marketing e o CDC 

N Questões DT/D N/N C/CT 

1 O ensino do marketing é trabalhado no curso de Administração   100% 

2 Na grade curricular do curso de Administração (área do marketing) o 

CDC faz parte do conteúdo programático 

20% 20% 50% 

3 Você conhece algo sobre o CDC 10% 10% 80% 

4 Entende que é importante trabalhar o tema CDC no curso de 

Administração, em especial na área do marketing 

 10% 90% 

5 Já foi trabalhado com os alunos e houve interesse por essa temática 23% 11% 66% 

6 Você mesmo, ou algum familiar próximo, já passou por um caso que 

envolvesse o CDC 

10% 30% 60% 

7 Você considera que casos com o CDC é um problema para os 

empresários 

 10% 90% 

8 Você concorda que o marketing tem função social   100% 

Fonte: Dados da Pesquisa (2021) 

E sem dúvida um dos temas em que o ensino do marketing está sendo desafiado a entender melhor e 

produzir resultados, além de apresentar contribuições para o meio acadêmico, científico e empresarial 

é sobre o Comportamento Disfuncional do Cliente. O comportamento do cliente, suas necessidades, 

sua cultura, seus desejos e expectativas entre outros atributos e elementos já são alvo de estudo no 

ensino do marketing e que no momento deva incorporar o CDC. 

Considerando os dados apresentados na tabela 2, observa-se que o ensino do marketing é trabalhado 

nos cursos de administração. O resultado corrobora com as Diretrizes Curriculares Nacionais do curso 

de administração que estabelece a área do marketing como sendo uma das áreas específicas de 

atuação do graduado neste curso de formação. 

Observa-se nos resultados que o tema do CDC ainda precisa avançar como conteúdo programático 

nos cursos de administração das IES pesquisadas. Apenas 50% concordam e concordam totalmente 

que o tema do CDC faz parte do processo dos conteúdos ensinado. Apesar da maioria (80%) já 

conhecer algo sobre o tema. 

O estudo revelou que a maioria dos participantes da pesquisa (90%) considera importante trabalhar o 

tema CDC no curso de Administração, em especial na área do marketing. Isso revela que o assunto é 

considerado fundamental e precisa receber especial atenção no momento da construção dos 

conteúdos a serem trabalhados no ensino do marketing. Nesta linha, o estudo mostra que (66%) dos 

participantes já haviam trabalhado o tema CDC.  

Portanto, são indicadores que manifestam, embora seja por meio de uma amostragem, que há relação 

entre o ensino do marketing e o assunto do CDC e que o mesmo tem impacto no processo de ensino 

da administração. Os entrevistados também foram questionados a respeito da função social do 
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marketing. Nesta direção, os resultados mostram que (100%) concordam totalmente com essa posição 

que o marketing assume. De acordo com Kotler (2010), o marketing social corresponde a um conjunto 

de iniciativas realizadas por uma empresa com fins socias, sem pensar em vender algo. A empresa 

assume uma posição que preza por ideias e atitudes em prol da sociedade. 

Os principais estudos do CDC estão concentrados principalmente nas causas e consequências que esse 

tipo de comportamento causa aos gestores, estabelecimentos comerciais, aos funcionários e para 

outros clientes. Além de ocasionar aos estabelecimentos comerciais perda de clientes, alta 

rotatividade de funcionários e aumento dos custos financeiros em virtude de ações antiéticas por 

parte dos clientes.  Nesses casos, os clientes transgridem as regras estabelecidas pela empresa e as 

normas sociais, causando danos às companhias, aos funcionários, para eles mesmos e aos outros 

clientes. Exemplos desses comportamentos são: furto, devolução fraudulenta de mercadorias, 

agressão verbal ou física, vandalismo e consumismo (FISK,2010, DAUNT e HARRIS, 2012). E nesta 

direção, o estudo mostra que (90%) dos participantes da pesquisa concordam totalmente que o CDC 

é um problema para os empresários. O que reforça a necessidade de aprofundar estudos e pesquisas 

relacionados ao tema. 

5. CONCLUSÃO 

O objetivo deste estudo foi investigar se a temática do Comportamento Disfuncional do Cliente (CDC) 

está sendo estudado nas disciplinas relacionadas ao ensino do marketing nos cursos de administração 

nas Instituições de Ensino Superior do Estado do Rio Grande do Sul. 

A partir dos resultados apontados pelos respondentes, constata-se que o estudo conseguiu dar conta 

do objetivo. Foi possível perceber que o tema do CDC já está presente e faz parte do ensino do 

marketing nos cursos de administração das IES- RS investigadas, embora apresente um percentual de 

(50%) nos cursos. 

Nota-se que a maioria dos pesquisados (90%) concordam ser importante que a temática do CDC seja 

estudada nos cursos, em especial no ensino do marketing. Portanto, é fundamental que o tema esteja 

nos currículos. Desta forma, o tema seria estudado durante a formação do bacharel em administração, 

criando a possibilidade de agregar competências ao futuro profissional, capacitando-o para resolver 

problemas nas organizações no mundo real. 

Considerando que esta pesquisa foi feita com uma pequena amostra, fato que limita a abrangência 

dos resultados e, daí, de sua análise, o estudo sugere que outras pesquisas aprofundem nas reflexões 
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aqui tratadas, ampliando o escopo do estudo do CDC, direcionado a investigação também para outras 

áreas do conhecimento, seja na psicologia, no direito entre outras. E por fim, por ser inédito este 

estudo, esperamos que o mesmo possa se constituir em um embrião, impulsionando e motivando 

docentes, estudantes, profissionais, gestores e pesquisadores a realizar novas pesquisas e estudos que 

possam contribuir para o avanço da ciência. 
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Resumo: Por meio de estudos antigos e atuais, é possível observar fontes para produção de 

combustível, entre eles, e em especial, o Petróleo, pois é usado principalmente no transporte e que, 

contudo, agrava a condição que se encontra o ambiente. Além dele, ainda há o biodiesel, que possui 

alto custo no procedimento de produção, mas se destaca por ser ecologicamente correto, dividindo 

pensamentos e causando imensas interrogações para o produtor, que se encontra entre o custo-

benefício e a procura por um meio de evitar o agravamento do efeito estufa. A pesquisa buscou 

analisar o panorama da utilização dos dois combustíveis, bem como os custos de produção envolvidos 

e os impactos que ambos podem gerar, a partir da análise bibliográfica sobre a temática. Foi possível 

constatar que o custo de produção do biodiesel é maior quando comparado aos custos de produção 

dos derivados de petróleo, porém o biodiesel apresenta boa alternativa ao uso de fontes não-

renováveis e poluidoras. 

 

Palavras-Chave: Custos de produção. Meio ambiente. Combustíveis. 
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INTRODUÇÃO 

O uso de combustíveis de fontes renováveis é uma possibilidade para diminuição do problema das 

agressões ao meio ambiente e também a preservação da natureza, já que contam com derivados 

vindos da própria e que podem continuar suprindo caso seja cuidada da maneira necessária e sem 

obstrução. Existem também as fontes não renováveis que são limitadas e mesmo vindos da natureza 

podem causar a degradação da mesma por causar um grande impacto caso usado de maneira 

incorreta ou quando ocorre algum erro no processamento.  

Dentre as fontes não renováveis, há os derivados do petróleo que são bastante usados nas refinarias 

para a produção do combustível, em nível nacional e internacional, gerando uma grande rentabilidade 

tanto para a indústria quanto para o governo. Porém, segundo Teixeira (2010), é um fator bastante 

nocivo para o ambiente em todas as suas fases, desde a extração já que pode ocorrer o derrame em 

áreas limpas, no transporte por conta das infraestruturas obsoletas, até a refinaria e consumo por 

emitirem uma grande quantidade de gases poluentes. 

Graças a pesquisas de fontes naturais para a criação do combustível, hoje se encontra o Biodiesel, 

considerado biodegradável, obtido por variados processos como o craqueamento, esterificação e 

transesterificação (SANTAELA et al., 2010). Pela sua diversidade, o biodiesel pode ser produzido a 

partir do óleo animal ou vegetal, até então bastante encontrado no Brasil (SILVA; FREITAS, 2006).  

No escopo deste trabalho, será apresentada análise do método de produção e o custeio dos derivados 

do Petróleo e do Biodiesel, através de pesquisas realizadas por outros autores no mesmo segmento. 

Preocupados com a poluição ambiental e a emissão de gases que afetam o efeito estufa, vindos da 

indústria petroleira, que ocorre há vários anos e agrava cada ano mais, começou a surgir a busca por 

outros meios para suprir a necessidade do Petróleo, preferencialmente sendo ecológico e 

economicamente viáveis para os produtores.  

À partir dessa ideia iniciaram pesquisas para a produção em massa do Biodiesel, algo vindo de recursos 

naturais e renováveis como citado, ficando à frente do Petróleo, que vem de fontes não renováveis 

(combustíveis fósseis). Assim, conseguiriam amenizar e controlar a concentração de poluentes na 

produção e execução. Sendo o substituto de combustível ideal em primeiro caso. 
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OBJETIVO 

O intuito da pesquisa é apresentar dados coletados e comparações entre essas duas alternativas de 

produção (Petróleo versus Biodiesel), a fim de expor seus custos-benefícios e também a relação para 

com o meio ambiente. 

Tendo como objetivos específicos: 

 Impacto dos combustíveis fósseis no meio ambiente. 

 Analisar outras fontes de combustíveis menos poluentes. 

 Comparar custos de produção dos combustíveis e a extração de suas matérias primas. 

 Propor estudos com grandeza nesses detalhes para uni-los em prol da economia e meio 

ambiente. 

METODOLOGIA 

Para realização da pesquisa foi realizado um levantamento de artigos relacionados à temática a fim de 

obter um panorama geral da situação do país em relação à produção dos combustíveis: biodiesel e 

derivados do petróleo. Posteriormente ao levantamento do quadro de custos de produção dos 

combustíveis citados, foi feita a análise dos artigos e das informações neles contidos, apresentando o 

custo-benefício da produção de ambos e o impacto socioambiental. 

A pesquisa teve caráter qualitativo de ordem bibliográfica, na qual foram analisados artigos, 

apresentando números em relação ao Biodiesel e ao Petróleo. Considerando os dados obtidos, foi 

possível apresentar informações que contrastem as duas produções. A partir do problema do impacto 

ambiental x custos, foram relacionadas às vantagens e desvantagens do uso de cada um dos 

combustíveis supracitados. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O grande consumo do derivado do petróleo e a localização das jazidas vêm causando intrigas entre os 

países. Além disso, a poluição em larga escala, gerou o que conhecemos hoje como “crise do petróleo”.  

Com esse cenário consolidou-se a necessidade de se criar uma nova alternativa que diminuísse o uso 

dessa matéria prima. Considerou então o Biodiesel (utilização de óleos renováveis) um método ideal 

de investir na produção a fim de substituir o óleo diesel– derivado do petróleo (SILVA; FREITAS, 2006).  
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Dentre as desvantagens do Petróleo já citadas, a viabilidade dele é maior para a produção, pois seu 

custo é menor em relação ao Biodiesel (se tornando um grande obstáculo para a execução), que, como 

citado por Zhang e colaboradores (2003) o custo de produção do biodiesel é de, aproximadamente, 

US$0,51-1, enquanto o derivado do petróleo custa apenas US$0,36-1. 

A matéria prima do petróleo se tornou conveniente graças à extensa quantidade disponível para o uso 

desde a descoberta. Sendo, segundo dados do Ministério da Ciência e Tecnologia do Brasil (2005), a 

matriz energética mundial conta com 80% de fontes de carbono fóssil, sendo 36% de petróleo em nível 

mundial. Além disso, no Brasil a participação é de 43% (SILVA; FREITAS, 2006). A partir desse fato se 

deu início a um grande consumo da matéria, excedendo produção (INTERNACIONAL ENERGY AGENCY, 

2006). 

A utilização do biodiesel como uma fonte de combustível se dá pelo fato de consumir óleos derivados 

de vegetais ou animais, como o sebo do boi e gordura do frango. Ou seja, se consumido e produzido 

de maneira adequada, se torna mais vantajoso para o meio ambiente por não agredir como o outro 

método anteriormente citado. Porém, existem dois fatores que impediram que o biodiesel avançasse 

entre os anos de 2007 e 2008 para o uso e produção contínua: redução do preço do petróleo e seu 

elevado custo no processo de fabricação (OSAKI; BATALHA, 2011). Com o aumento do preço do diesel, 

com a possível mistura do diesel ao álcool pelo seu custo ser menor e o que pode deixar de causar ao 

meio ambiente, será possível acender as oportunidades de estudos novamente para enfim aplicar ao 

máximo o uso do biodiesel. 

Há pesquisas realizadas a partir de dois indicadores, que são: VPL (Valor Presente Liquido) e TIR (Taxa 

interna de Retorno), demonstrando a superioridade no valor do biodiesel em relação ao combustível 

fóssil. Assim os custos são: do B2 (2% de biodiesel misturado no diesel fóssil) obtido a partir da 

mamona foi de R$1,88/litro e da soja, de R$1,93/litro; ambos superiores ao preço médio do diesel 

fóssil nos postos (R$1,85/litro) (OSAKI; BATALHA, 2011). Como vemos na tabela 1, os tributos do 

Biodiesel acabam sendo maiores também.  

CONCLUSÕES 

Com esse trabalho nota-se que nos estudos há divergências entre as alternativas, pois considerando 

o ambiente, observa-se que cada um possui uma vantagem que interessa ao produtor e população. 

No quesito socioambiental, o biodiesel se sobressai em todas as justificativas, porém seu custo de 

produção é mais elevado. E ao citar o derivado do petróleo, diesel, a primeira visão que se destaca é 
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a emissão agravante dos gases poluentes e demais causas que pode ocorrer poluição, porém seu custo 

de produção se destaca já que é relativamente menor, em tributos e produção, à primeira alternativa 

comentada. O ideal seria aplicar estudos com grandeza nesses detalhes para uni-los em prol da eco-

nomia e meio ambiente. 
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Tabela 1 – Tributos aplicados ao biodiesel e diesel de petróleo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 * Inexistente 

Fonte: ABREU; VIEIRA; RAMOS (2006). 

Biodiesel 

Diesel de 

petróleo 
 

Agricultura 

familiar no 

Norte, 

Nordeste e 

Semi-Árido, 

com mamona 

ou palma. 

Agricultura 

familiar em 

geral 

Agricultura 

familiar no Norte, 

Nordeste e Semi-

Árido, com 

mamona ou 

palma. 

Regra geral 

R$/L R$/L R$/L R$/L R$/L 

Cide * * * * 0,07 

PIS/Cofins 0,0 0,07 0,148 0,218 0,148 

Somatório dos 

tributos federais 
0,0 0,07 0,148 0,218 0,218 
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Resumo: O presente estudo abordará como houve o agrupamento do BRICS como um grupo 

econômico e suas ações tanto políticas como econômicas no cenário internacional, além de mostrar 

como os países estruturam suas importações e exportações e em quais setores eles apresentam 

vantagem comparativa obtendo destaque entre eles nesses setores, elevando, assim, a 

complementariedade do grupo, promovendo maior força econômica no intra-BRICS. A metodologia 

aplicada ao estudo foi qualitativa e quantitativa. A partir desse estudo, poder-se-á ter uma elucidação 

a respeito de quais foram as políticas econômicas adotadas por esses países para superar problemas 

internos – tanto econômicos quanto políticos – e apresentarem alto potencial de investimento, 

atraindo investimentos estrangeiros e melhorando sua tecnologia interna, de modo a destacarem-se 

em setores relevantes para o comércio internacional e, como um grupo, obter maior força política, 

tendo assim, uma voz ativa nas decisões tomadas pelas principais potências do mundo. 

 

Palavras-chave: economia, BRICS, comércio, internacional 
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1. INTRODUÇÃO 

Desde 2001, quando a economia mundial deu um salto e dobrou de tamanho, tendo o grupo BRIC, 

criado pelo economista Jim O’Neill para se referir ao Brasil, Rússia, Índia e China – posteriormente foi 

adicionado a África do Sul – sido responsável por cerca de 1 3⁄  desse crescimento, onde em 

comparação, cresceu mais do que o dobro dos Estados Unidos da América, esses países considerados 

emergentes são considerados como as máquinas do crescimento mundial, e aumentaram os números 

de importação e exportação mundial, tanto em relação aos países de fora desse grupo, como entre si. 

Percebe-se o crescimento desses países de uma forma muito homogênea – tendo as duas antípodas 

representadas por China, com crescimento superior aos demais e África do Sul, com rendimento 

aquém do restante do grupo, fato que pode corroborar não ter sido incluída na lista por O’Neill – onde 

o grupo passou a crescer a partir do final do século XX e começo do decênio de 2000, a década de ouro 

para a economia mundial.  

A partir do final da década de 1980 que houve um aumento intenso nos processos de globalização e 

abertura comercial e, desse modo, abriu-se um debate para o modo como o comércio internacional 

iria influir no crescimento econômico das nações. Um desses debates trouxe à tona a teoria de David 

Ricardo, formulada em 1817, onde o comércio internacional seria benéfico para o crescimento 

econômico com base na teoria ricardiana de vantagem comparativa. Essa teoria afirma que os países 

devem focar suas forças produtivas para o setor em que possuem vantagem comparativa e importar 

os demais de outros países. Desse modo, o comércio internacional iria beneficiar a todas as nações.  

Além disso, os defensores dessa teoria também se baseiam na teoria de crescimento endógeno para 

corroborar seu pensamento de que a abertura comercial e o comércio entre as nações afetaria de 

modo positivo a economia mundial. A teoria de crescimento endógeno tem sua tese baseada no fato 

de que o crescimento a longo prazo de uma economia advém de medidas políticas, desse modo, a 

crise do neoliberalismo e o retorno da intervenção estatal na economia no fim dos anos 1990, 

juntamente com o “boom” econômico do começo do novo milênio corroboram essa tese. 

Dados do Banco Mundial mostram que a partir do momento em que “tornaram-se” um grupo, os 

BRICS apenas tiveram crescimento na participação do PIB mundial, passando por 8,20% em 2000, 

10,65% em 2005, para um salto de quase 10% no ano de 2010 com 18,07% e por fim em 2015 com 

22,25%, sendo a China a que apresenta maior porcentagem de participação em uma ascensão relativa 

a uma crescente de progressão 5. Já em contrapartida e, corroborando o fato de serem extremos, a 
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África do Sul apresenta a menor porcentagem de crescimento. O Brasil apresenta crescimento 

moderado tal qual os demais participantes do grupo, tendo alcançado sua maior taxa de participação 

no ano de 2010, juntamente com a Rússia, cimentando o fato de que foi uma década dourada para a 

economia. 

Para se ter uma perspectiva mundial, a participação nas importações dos BRICS tiveram um aumento 

de mais de 17% no período de 2001 à 2010, enquanto que as importações mundiais tiveram apenas 

um aumento de 9,6% para o mesmo período. Além de maior participação no comércio internacional 

aumentando o comércio e, consequentemente, gerando crescimento econômico, o fato dos BRICS 

serem países emergentes, isto é, que possuem carências no âmbito de investimento e bens de 

consumo, ao passo que aquele aumento econômico elevar o poder de consumo de sua população 

interna, criar-se-á uma nova classe consumidora desses bens, o que criará um processo de 

retroalimentação dessa cadeia consumidora, alavancando novamente a economia.  

O objetivo deste estudo é mostrar qual a relação de participação brasileira dentro desse grupo de 

países, isto é, dos BRICS, além de, intrinsecamente fazer um comparativo do Brasil para com seus 

pares, outrossim, também mostrar como cada um destes países tornou-se parte desse grupo 

emergente. A metodologia aplicada ao estudo será tanto quantitativa como qualitativa, visto que 

buscar-se-á apresentar dados científicos por meio de tabelas e gráficos a respeito dos países, bem 

como interpretar tais dados considerando as subjetividades que não podem ser quantificadas. 

2. PONTO DE INFLEXÃO 

No começo da década de 2000, o mundo passou por uma fase de grande aceleração na economia 

mundial, após as crises do México, Argentina e Russa, houve uma estabilização e recuperação 

econômica desses países. A decadência do neoliberalismo e o retorno de investimentos públicos em 

setores como infraestrutura, a facilidade de obtenção de crédito na União Europeia e EUA, além do 

chamado “boom das commodities” com aumento dos preços das commodities – metálicas, industriais, 

alimentos, etc – permitiu a reestruturação interna dos países levando a uma posterior retomada 

econômica.  

O crescimento chinês, mesmo sendo um participante dos BRICS, que aumentou suas exportações e 

importações – as exportações brasileiras aumentaram mais de 500% nesse período – e dos demais 

países do Norte Global proporcionaram aos países do Sul Global, os populares países produtores de 

matéria-prima, um elevado crescimento, e por conseguinte, permitiu que os países do Norte Global 
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ampliassem seus processos produtivos, comprando mais matéria-prima e vendendo mais produtos 

industrializados, movimentando o comércio internacional e tornando o crescimento econômico um 

fator de escala mundial.  

2.1 A “REAL” QUESTÃO BRASIL  

 Após o traumático período vivido pela economia brasileira no final da década de 1980, sendo essa 

conhecida na América Latina como a década perdida, onde o Brasil teve alternância de duas moedas 

no mesmo ano – vide fevereiro e novembro de 1986 com o Plano Cruzado I e Plano Cruzado II, 

respectivamente – findando o decenário com outros dois planos econômicos falhos que auxiliaram 

para ocasionar a retração inflacionária e estabilização econômica em 1994 com o sucesso do Plano 

Real e sua diferenciação de implementação com o processo sendo realizado em três etapas e obtendo 

sucesso em seu propósito diferente de seus predecessores. Após a estabilização interna a moeda 

provou ser forte para suportar as sequentes crises mundiais, tais quais a Crise Asiática em 1997 e a 

Crise Russa em 1998.  

Outro fator que propiciou uma retomada econômica nos anos 1990 foi a adoção de uma política 

econômica alinhada com o Consenso de Washington (1989), isto é, de cunho neoliberal, que o 

historiador Amado Cervo pontua o período como o Paradigma do Estado Normal que perdurou de 

1990 até o final do governo de Fernando Henrique Cardoso em 2002. A partir disso, o Brasil alinhou-

se com as conjunturas atuantes que permeavam o sistema político e econômico internacional, 

permitindo, assim, que houvesse a injeção de capital estrangeiro na economia brasileira, fato este que 

estava atrelada à desregulamentação dos fluxos de capitais e também às privatizações das estatais 

ocorridas na década. 

Deve-se atentar ao fato de que essas ações eram recomendas pelo Consenso de Washington, que 

consistiam em abertura comercial, a privatização de estatais (tal como a Embratel e a Telebrás), 

redução dos gastos públicos (percebe-se a importância do corte de gastos durante a primeira fase de 

implementação do Plano Real – a PAI), além disso, as privatizações e o equilíbrio fiscal, tornaram o 

Brasil novamente atrativo para investimentos estrangeiros. 

 Após esse período de reestruturação econômica e “arrumar a casa”, o Brasil estava pronto para uma 

retomada econômica e, tendo em vista os avanços econômicos realizados até 2002 e, também, 

aproveitando a onda de crescimento mundial, o país surfou nessas melhorias, aumentando a taxa 

média de seu PIB em torno de 4,2% até 2006, além de queda de mais de cinco pontos percentuais nos 
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índices de desemprego, além do aumento na relação Investimento/Produto Interno Bruto. No 

primeiro mandato de Lula, a partir de 2003, além da manutenção do chamado “tripé econômico” – 

metas de inflação, câmbio flutuante e austeridade fiscal – o governo também passou a atuar de forma 

mais interventora nos investimentos, além de políticas sociais de transferência de renda para classes 

mais baixas com programas como o Bolsa Família e o aumento do salário mínimo, fato que aumentou 

o poder de compra dos brasileiros, “criando” assim, uma nova classe consumidora, auxiliando o 

crescimento econômico através de gastos com consumo. No âmbito do comércio internacional, o 

Brasil passou a ter maiores exportações de produtos que não requeriam intervenção industrial, leia-

se matéria-prima, principalmente queda de produtos de alta-tecnologia, muito devido a mudança dos 

destinos das exportações brasileiras.       

A partir disso, fica nítido como a política econômica adotada em 1994, juntamente com a 

implementação do Real como moeda oficial obteve sucesso em diminuir a taxa de juros a valores 

ínfimos quando comparados ao começo da década de 1990, por exemplo. A manutenção dessa política 

nos governos seguintes também foi de extrema importância para a consolidação da moeda e a 

estabilização econômica para impulsionar a economia no começo dos anos 2000, onde o Brasil colheu 

seus principais frutos no primeiro mandato do governo Lula (2002-2006). 

2.2 RÚSSIA, CAMARADAS! 

Além de ser o maior país do mundo em extensão, sendo seu território situado em dois continentes 

(Europa e Ásia), a Rússia conta com diversas reservas minerais, tais quais petróleo, gás natural e carvão 

que, inclusive, foi motivo da derrocada alemã ao tentar invadir o território russo, visto que a 

Alemanha, já enfraquecida àquela altura da IIª Grande Guerra obteria o suspiro necessário para 

continuar nos fronts de batalha, aproveitando-se das grandes reservas contidas no território russo, 

sendo a anexação dos territórios a leste parte fundamental para a construção do “Reich de mil anos”, 

tendo em vista a grande importância que as regiões propiciam aos que têm seu controle. 

Ao final da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas em 1991, os recursos que antes eram 

destinados, majoritariamente, para as indústrias bélicas, tanto para abastecimento do próprio arsenal 

como para as necessidades dos aliados de Moscou, passaram então a fazer parte do cenário 

internacional de commodities, e como se num “estalar de dedos”, grandes montantes de minerais 

como ferro, gás natural,  petróleo, carvão, dentre outros, passassem a estar nas prateleiras do 

mercado mundial, derrubando os preços mundiais de forma vertiginosa. Desse modo, após o 
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conturbado período de retomada do capitalismo no país, grande endividamento com os bancos, 

população com elevados níveis de pobreza, havia a necessidade de um crescimento produtivo de 

modo que os recursos intensivos, até então subaproveitados pela centralização e falta de incentivo às 

recentes empresas, além de passar por cima do fardo militar deixado no sistema econômico, foi assim 

que em 1999, após a Crise Russa, ocorrida após a economia planificada tornar-se uma economia de 

mercado com uma transição falha, sem de fato apresentar um meio para essa mudança, fato esse que 

culminou para a queda de metade do consumo de energia, além de aumentar o desemprego em quase 

15%, sem falar nos processos separatistas que ocasionavam conflitos armados, principalmente do da 

Chechênia no ano de 1994, Putin assume e reconstrói o país, através da utilização dos potenciais 

disponíveis, primariamente, o recursos minerais para criar uma nova economia. Além de utilizar a 

exportação de minerais para impulsionar a economia, Putin adotou reformas em setores estratégicos, 

como a produção bélica, agricultura e no planejamento. Os planos de Putin passavam por mesclar os 

interesses privados com estatais, e tendo em vista a derrocada da influência neoliberal após a crise, 

houve o revisionamento das políticas adotadas na década anterior e as privatizações e o processo de 

liberalização deram lugar a um intervencionismo do Estado, sendo esse bem recebido pela opinião 

pública, que via nessas ações uma maior confiabilidade na relação governo-população. O boom de 

crescimento econômico ocorrido na Rússia não se deve apenas as reformas políticas, mas o aumento 

do preço do petróleo após o atentado de 11 de setembro contribuiu para essa retomada econômica.   

O fim da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas em 1991 fez com que a Rússia sofresse fortemente 

em diversos setores, principalmente na economia, somente após a ascensão de Putin ao poder em 

1999 o país conseguiu uma reestruturação e reerguer a economia. A crescente da economia russa não 

ocorreu ao acaso, a atuação dos recursos minerais, principalmente o petróleo, foi essencial para 

recolocar o país como um emergente forte e, por conseguinte, impulsionar o PIB russo. 

2.3 NAMASTÊ, ÍNDIA 

Passando por um grande período de exploração colonial, tal qual o Brasil, a Índia possui uma das 

civilizações e culturas mais antigas do mundo, com traços remanescentes até os dias atuais. De forma 

contrária ao que ocorreu na América Latina durante os anos de 1980, a o país indiano implementou 

reformas estruturais importantes que serão facilitadores para o período de crescimento pós 1991. 

Essas reformas incluíam o controle do comércio externo e o controle doméstico dos investimentos e 

da produção, permitindo um crescimento econômico elevado da Índia, tendo as exportações, nos anos 

de 1986 e 1987 o crescimento maior do que o comércio mundial e equiparando-se aos países 
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desenvolvidos, segundo o pesquisador Marcel J. Barbosa. Todavia, essas ações do governo não foram 

somente prós, e os contras evidenciaram um aumento das dívidas do Estado, sendo necessário o 

auxílio do Fundo Monetário Internacional em 1991.  

Seguindo o paradigma neoliberal que imperava nesse ano marcado por diversos acontecimentos, 

como o fim da Guerra Fria e a “vitória” do capitalismo, a Índia adotou também esse modelo, no 

entanto, diferentemente da Rússia que passou por cima dos processos transitórios para uma nova 

abordagem econômica, a Índia traçou esse trajeto a sua maneira, utilizando a experiência de já haver 

realizado reformas internas na década anterior, com objetivos intrinsicamente ligados ao país, onde 

diversos critérios deveriam aquiescer-se, como crescimento econômico de forma acelerada, consenso 

nacional, maior diligência na política externa além de uma maior efetividade sob a perspectiva 

regional. Nos anos subsequentes, percebeu-se o crescimento exponencial da participação do setor de 

serviços no PiB indiano, além de um crescimento contínuo e mais brando do setor industrial, em 

detrimento da queda constante do setor agrícola na participação do PIB. 

O crescimento hindu nos anos 2000, pode ser relacionado a dois fatores, e o fator longo prazo, 

inerentemente conectado com os benefícios advindos das políticas econômicas de 1980, mostram-se, 

indubitavelmente, como atenuantes para o crescimento econômico do começo do novo milênio, onde 

os efeitos daquela reforma, crescem em formato de progressão geométrica. O segundo fator, mostra 

que a adoção das práticas econômicas a partir de 1991 renderam frutos e propiciaram o rápido 

crescimento da nova década.   

A partir de 2001, a participação da Índia passou a representar, nos fluxos comerciais, grande parte dos 

resultados das exportações a nível mundial, com suas taxas de crescimento chegando a superar 24%, 

sendo esses números inclusive, maior do que o dobro da média mundial em um período de 10 anos 

(2001-2010). Nesse mesmo período, a Índia figurou entre os países com maior número de importações 

de serviços, partindo de 1,3% em 2001 para 3,3% no ano de 2010. 

2.4 DRAGÃO CHINÊS 

O maior expoente dos BRICS, a China é a mais antiga civilização do mundo, e a primeira a demonstrar 

sinais claros de desenvolvimento, como por exemplo o fato de possuir uma esquadra capaz de chegar 

às Américas um século antes de Cristovão Colombo, ou possuir capacidades para realizar a Iª 

Revolução Industrial de forma antecipada a Inglaterra, todavia, a crença de que a China era o ponto 0 

(em um plano cartesiano) no mundo e o forte apego as tradições foram os impeditivos que seguraram 
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a China de dar um salto anterior e maior do que o que está realizando agora. Após anos sob o governo 

de Mao Tse-Tung e sua política maoísta de maior radicalismo no Partido Comunista Chinês, 

indiretamente, o líder do governo torna-se Deng Xiaoping adotou o que ficou conhecida como as 

“Quatro Modernizações”, que estavam inseridos os campos: agricultura; indústria; ciência e 

tecnologia; e defesa. Essas políticas permitiram a processual abertura econômica para que a China 

conseguisse, por meio da entrada de capitais e desenvolvimento tecnológico, realizar o 

desenvolvimento e a aceleração econômica que ocorreu nos vinte anos seguintes.  

Visando a manutenção da centralidade do poder, a qual é uma tradição dos governos chineses, 

remontando desde o período das dinastias, a abertura econômica se deu sem haver uma proposta 

abrupta e disruptiva com as instituições já estabelecidas durante o governo maoísta, de modo que tal 

fato poderia ocasionar a perda de poder do Partido Comunista Chinês. Desse modo, e tendo visto já 

casos fracassados de mudanças e reformas que foram implementadas de maneira errada, a China foi 

deveras assertiva no modo como implementou as reformas que eram necessárias, partindo do fluxo 

reformas fáceis para reformas difíceis, e aqui entram as reformas rurais ocorrendo antes das reformas 

urbanas, costa para interior, isto é, cidades costeiras previamente as cidades interioranas, reformas 

econômicas ocorrendo antecipadamente as reformas políticas e, também e contrastando com as 

políticas comunistas por muitos anos implementada de cooperação, foi paulatinamente sendo 

inserido os componentes da competição na sociedade. 

A elevada população fornece ao país grande número de mão de obra, e devido ao incentivo do governo 

Deng na educação, a mão de obra torna-se qualificada, corroborando o fato de ter cerca de 1 3⁄  de 

sua população atuando no setor industrial, utilizando muito do mercado externo para o seu 

crescimento. A partir do início dos anos 2000 a China passa a importar grandes quantidades de matéria 

prima oriunda do Brasil – previamente mencionado que o Brasil aumentou suas exportações 

negociando com países que antes não faziam parte do seu portfólio – fato que corrobora os caminhos 

para o qual a China estava caminhando, deixando de lado o setor da agricultura, que a partir dos anos 

1980 apresenta queda em seus números, para o crescente e recente setor de serviços que caminhou 

na contramão da agricultura, tendo elevação a partir da década de 1980, até alcançar o crescimento 

anterior e constante do setor industrial. 

O enfoque chinês no setor de serviços deve-se muito a sua alta população – mesmo no começo do 

século XXI já superava 1 bilhão de pessoas – e a grande concentração dela nas cidades, além do esforço 

econômico para alavancar o país, a mão de obra barata, comparada com outros países, atraiu diversas 
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empresas a instalar suas produções em território chinês. Outro fator importante veio a partir da 

“Terceira Era do desenvolvimento capitalista” que começou início dos anos 2000, com  uma reforma 

bancária que era necessária para a manutenção da visão chinesa de que a infraestrutura promove o 

aumento produtivo, o que ajudou a alavancar o crescimento chinês. 

2.5 RAINHA AFRICANA, A ÁFRICA DO SUL 

O último dos países do grupo a fazer parte do BRICS é representado pelo “S” de South Africa, do inglês 

África do Sul, que juntou-se aos demais em 24 de dezembro de 2010. Após passar por um grande 

período de colonização – incluindo troca de “comando”, passando de holandeses para britânicos – 

tendo em seu território um ponto, o Cabo da Boa Esperança, de extrema cobiça no período das 

navegações, além de possuir jazidas de diamante e ouro e diversos étnicos internos, e até mesmo 

conflitos com colonos e britânicos, até o fim do apartheid, que teve como símbolo Nelson Mandela, a 

transformação econômica sul-africana deu-se de forma mais tardia e, por isso, não encabeçou a 

formação original do BRICS em sua formação em 2001 criada por O’Neill.  

O elevado nível de pobreza e a grande desigualdade social são fatores a serem superados no país, 

muito embora a maioria da população seja preta, o processo de colonização deixou traços que marcam 

o domínio por parte da classe branca da sociedade. A partir dos anos 1990, principalmente da metade 

da década pra frente, a África do Sul passa a figurar mais ativamente diplomaticamente, 

estabelecendo relações com o Brasil, como no caso da cooperação Sul x Sul, e mesmo havendo uma 

certa competitividade entre os dois países por serem grandes exportadores primários, a quantidade 

produtiva sul-africana é ínfima comparada a brasileira. Além disso, percebe-se um enfoque grande no 

setor de serviços que cresce exponencialmente, sendo a maior participante do PIB no país, enquanto 

que o setor de mineração segue ainda muito forte, sendo ainda o maior produtor de minérios como 

ouro, platina e crômio. 

No ano de 2009, o PIB da África do Sul correspondia a 20% do PIB de todo o continente. Analogamente, 

e também de forma esdrúxula, a África do Sul é o Brasil da África, visto que em termos de disposição 

de recursos militares e econômicos é bastante considerável a diferença em relação aos demais. 

Embora faça parte dos BRICS, a África do Sul ainda apresenta certos problemas estruturais que os 

demais países já conseguiram transpor, tais como suprimento energético que ainda causa diversos 

apagões no país e também a falta de mão de obra qualificada e diversas questões de greves 

trabalhistas no país. 
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Embora tenha elevadas taxas de exportação nos setores de mineração, a falta de estrutura do país, 

além de não possuir um investimento de produção tecnológica interno, faz com que a balança 

comercial permaneça deficitária, visto que a importação de produtos com tecnologia envolvida – 

esses, em sua maioria, são provenientes de países do Norte Global, ou seja, de países que já 

apresentam desenvolvimento tecnológico consolidado – possuem valor muito mais elevado do que 

produtos “brutos” que saem da África do Sul. 

3. OS BRICS 

Ao fazer o levantamento desses países, Jim O’Neill, estava apenas fazendo o seu trabalho em sua 

empresa, apontando países que apresentavam alto potencial de investimento a longo prazo, sem de 

fato, fazer uma agenda diplomática para juntar esses países. Essa união de países é anterior a O’Neill, 

quando o diplomata estadunidense George F. Kennan aludiu a esses países como “monster countries”, 

por apresentarem vasta extensão territorial e elevado número populacional – à época em que Kennan 

tratou a esse respeito, ele também incluiu os Estados Unidos da América como um partícipe desse 

grupo, além de que a Rússia ainda era intitulada como União das Repúblicas Socialistas Soviéticas.  

Os BRICS foram encontrar-se de fato apenas após a crise dos subprimes de 2008 que teve início nos 

Estados Unidos da América e irradiou-se para Europa. O objetivo dessa reunião visava discutir métodos 

para que a crise não atingisse de forma impactante suas economias, além de discutir ideias para 

fortalecer as relações multilaterais, tendo a Organização das Nações Unidas atuando de forma central 

nesses debates. Após a entrada da África do Sul no grupo, a atuação dos BRICS expandiu-se para quatro 

continentes e, embora sendo países com culturas, diferenças materiais e populações diferentes, eles 

ocupam posições análogas na ordem mundial. Atualmente os BRICS compõem 40% de toda a 

população mundial, além de apresentarem uma economia combinada que representa 1 4⁄  da 

economia global, sendo o arranjo de países mais importante da esfera mundial sem incluir a presença 

das potências primárias. 

Na relação de comércio entre os países do BRICS, a China destaca-se por representar 65% do PIB do 

grupo, além de que é a partir dela que originam--se, principalmente, o maior fluxo de importações 

para todos os outros quatro países componentes do BRICS, sendo aquelas responsáveis por 

representar cerca de 1% do PIB de todos eles. Todavia, quando faz-se o caminho reverso, a soma das 

importações chinesas provenientes do grupo, não representam nem 0,90% do PIB chinês. O Brasil é o 

único país superavitário nas relações entre os países dentro todos os cinco participantes, sendo, 

136



 

 

Titãs Em Ascensão: Como O Brasil E Os RICS Buscam Um Lugar À Mesa Das Maiores Potências Mundiais 

                                                                                                   11 

portanto, o único país com superávit nas relações comerciais com a China. De forma contrastante com 

a relação brasileira no intercâmbio intra-BRICS, a Índia possui déficit comercial com todos os demais 

participantes do grupo. 

3.1. A OMC (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO COMÉRCIO) 

Com sede em Genebra, na Suíça, a OMC foi criada em 1994 durante a Conferência de Marraquexe, a 

instituição atua fiscalizando e regulamentando o comércio mundial, servindo também de fórum para 

resolução de controvérsias comerciais e novas rodadas de negociações, além de atuar gerenciando os 

acordos plurilaterais e multilaterais para que eles sejam executados e sejam conduzidos de forma 

correta com o pré-estabelecido sem que ocorram violações. Um dos princípios que regem as relações 

entre os países membros e devem ser seguidas por eles é a concorrência leal, onde há a atuação da 

OMC para que o comércio seja mais justo e mais aberto, não permitindo que práticas consideradas 

ilegais como subsídios e dumping ocorram e deformem as relações comerciais entre os países, fato 

que, para os BRICS e, tendo em vista que são países com tecnologia e bens em desenvolvimento, é 

muito favorável, visto que assim, permite a entrada de produtos novos no mercado para que haja 

competição com produtos já estabelecidos e consolidados dos países do Norte Global. 

 Índia, Brasil e África do Sul já atuam ativamente no regime internacional do comércio desde a metade 

do século XX, já a China passou a participar da organização em 2001 e a partir daí teve voz mais ativa, 

enquanto que a Rússia, passou a fazer parte da organização somente em 2011. Em detrimento de 

diversos países que pregam um regime mais protecionista, o BRICS posiciona-se de modo a incentivar 

a abertura comercial e contra restrições discriminatórias, tendo inclusive, um posicionamento do 

grupo em apoio à OMC na Declaração Conjunta dos BRICS, mais precisamente no parágrafo nº14: 

Ressaltamos a importância do sistema de comércio multilateral, 
consubstanciado na Organização Mundial do Comércio, para proporcionar um 
diálogo aberto, estável, equitativo e não discriminatório para o ambiente do 
comércio internacional. Neste contexto, nós nos comprometemos a instar 
todos os Estados a resistir a todas as formas de protecionismo comercial e a 
lutar contra as restrições disfarçadas ao comércio. Concordamos na 
necessidade de uma solução global e equilibrada das negociações comerciais 
multilaterais da Rodada de Doha, de forma a que se cumpra o seu mandato 
como rodada do desenvolvimento, com base nos progressos já realizados, 
inclusive no que diz respeito à questão das modalidades. Tomamos nota e 
apoiamos fortemente a candidatura de adesão da Rússia à OMC. 

O BRICS tem forte papel nas relações internacionais, bem como no comércio mundial, e mesmo 

fazendo parte de um grupo, os países possuem atuações e preferências particulares quanto as 
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questões tarifárias tanto nos acordos tanto bilaterais como regionais, consolidando, assim, áreas de 

influência. Dessa forma, percebe-se que países como Brasil e Índia optam por parceiros comerciais 

que possuam maior relevância, enquanto que África do Sul e China, preferem concentrar seus esforços 

em produtos que apresentem alta tecnologia. Seja com combustíveis, produtos provenientes de 

mineração, os manufaturados ou produção agrícola, todos os países possuem seu comércio de bens 

direcionados às mercadorias. 

Indubitavelmente, dentre os BRICS, a China é o país que se destaca no grupo, possuindo números 

muito superiores aos demais, tanto no quesito de exportações como de importações, apresentando, 

inclusive, no ano de 2015, o total de suas importações e exportações sendo superiores a soma de 

todos os outros participantes do BRICS. Dentre os demais países, fica evidente a força exportadora do 

Brasil ao apresentar valores consideravelmente maiores que os demais nesse quesito, além de 

corroborar a balança superavitária com suas importações sendo menores que as exportações. A Índia 

pode ser considerada como o país oposto ao Brasil, já que tem elevados números no âmbito de 

importações e mantém uma balança deficitária, com suas exportações com números menores. Os 

russos ocupam uma posição de maior equilíbrio, com seus níveis de importação e exportação 

consideravelmente similares, enquanto que a África do Sul aparece como o país em contraste com a 

China, visto que dentre os BRICS é a que possui menores números, tanto em exportações como 

importações. De forma clara, a China é a locomotiva que puxa, aceleradamente, os vagões desse trem 

em constante movimento e crescimento que é o BRICS. 

Se fossem um país, os BRICS apresentariam uma balança deficitária até o ano de 2015, com a 

participação chinesa sendo fundamental para esse déficit, visto que nesse ano, somente ela importou 

mais de US$ 260 bilhões, em contraposição, todos os países do grupo exportaram nesse mesmo ano 

pouco mais de US$ 240 bilhões, isto é, a participação da economia chinesa é fundamental para que o 

BRICS possa figurar como uma das potências mundiais, além de alimentar a economia dos próprios 

países do BRICS, visto que grande parte das exportações do Brasil, por exemplo, tem a China como 

destinatário. 

Entre os anos de 2014 e 2015 o Brasil exportou 191 bilhões de dólares e importou 171 bilhões de 

dólares, ocupando a 22ª posição mundial como importador e a 25ª posição como exportador, onde 

seus principais parceiros comerciais eram China, Estados Unidos Da América, União Europeia e Japão. 

Enquanto a Rússia ocupava a 17ª posição no ranking de importações e a 11ª no de exportações, 

importando, nesse mesmo período 182 bilhões de dólares em bens e exportando 343 bilhões de 
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dólares, o que equivale a 1,61% e 2,62%, respectivamente, no comércio mundial. Já a Índia, no ranking 

mundial, ocupava a 12ª posição, com 390 bilhões de dólares em importações e 264 bilhões de dólares 

em exportações, tendo seus principais parceiros os Estados Unidos da América, China, Emirados 

Árabes e a União Europeia. 

Os dois últimos países que compõem o grupo, são também os mais dispares. De um lado, a China que 

ocupava a 1ª e a 2ª posição mundial em exportações e importações, respectivamente, com números 

de US$ 2.281 trilhões em exportações e US$ 1.681 trilhões em importações, o equivalente a 12,33% 

do montante de exportações e 10,26% de importações do comércio mundial, sendo seus principais 

parceiros os Estados Unidos da América, União Europeia, Japão e Hong Kong. Enquanto que do outro 

lado, e o país com posições mais baixas no ranking mundial dentre os BRICS, a África do Sul, ocupando 

33º lugar em importações com US$ 79 bilhões e o 40º em exportações com US$ 69 bilhões, o que 

representa em 0,64% das importações e 0,48% das exportações do comércio mundial, o que 

representa a discrepância da participação comercial entre esses dois países. 

Com a pandemia causada pelo Covid-19, a partir do primeiro trimestre de 2020 pode-se observar a 

vertiginosa queda de diversos setores da economia mundial, afetando de forma elevada os países do 

BRICS, visto que os preços das commodities (energia, agricultura, mineração, petróleo), além do setor 

de serviços que fazem parte de forma majoritária da economia dos países do grupo despencaram. Por 

ter iniciado a pandemia na China, o país, de forma óbvia, sofreu os impactos de forma antecipada, 

tendo queda econômica já no final de 2019 e começo de 2020, todavia, conseguiu, também, lidar com 

as dificuldades e se recompor já em março de 2020, enquanto o resto do mundo sofria a 1ª onda do 

vírus. O fato de possuir grande capacidade de produção, permitiu a China sair na frente para produção 

de diversos equipamentos que eram de necessidade global, e dessa forma, o país conseguiu recuperar 

seu fluxo comercial anteriormente aos demais, e por conseguinte, também conseguiu promover 

vacinação a sua população. 

Os demais países do BRICS sofreram mais com as consequências da pandemia e, embora a Índia seja 

um dos países com grande capacidade de produção de vacinas, foi no país que descobriram uma nova 

cepa considerada perigosa pelos cientistas e pesquisadores. Embora a Rússia tenha sido um dos 

primeiros países a apresentar uma vacina contra o vírus, ainda há um certo temor para receber a 

vacina russa, tanto por parte de cidadãos russos como de outros países, e nesse caso, a relação política 

adotada por Putin é o que gera essa certa dose de desconfiança.  
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Já na África do Sul, embora o país seja o que apresente menor população e teria uma possível maior 

facilidade para vacinar o seu povo, a falta de eficiência das vacinas adquiridas para conter as variantes 

que foram originadas no país freou o processo de vacinação no país. No Brasil a questão das vacinas 

apresentou diversos desdobramentos, que foram em sua maioria, com maior viés político do que 

sanitário, o que causou atrasos no recebimento e posterior disponibilidade de vacinas para a 

população. 

As previsões de crescimento econômico mundial têm se mostrado otimistas com o avanço das 

medidas contra a pandemia, e a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) reajustou para cima a projeção de crescimento global até 2022. Dois países do BRICS 

receberam destaque no reajuste de suas economias, a China podendo chegar a um crescimento de 

8,1% e a Índia que passou de 8,8% para 11,5%, segundo o World Economic Outlook do Fundo 

Monetário Internacional. Por ser a menor economia do grupo, a África do Sul também é a que tem a 

menor previsão de crescimento para o biênio 2021-2022, enquanto que a economia brasileira para 

2021 tende a apresentar um crescimento considerável em comparação ao ano de 2020, já para o ano 

de 2022, a tendência é que haja uma retração de 1%, saindo de 3,6% para 2,6% ao fim de 2022, 

segundo as previsões do Fundo Monetário Internacional (FMI). 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Embora tenham apresentado alto crescimento a partir dos anos 2000, os BRICS ainda não apresentam 

tamanha expressividade no ranking mundial de importações e exportações, sendo a China a única a 

figurar entre os dez principais países desse ranking, sendo, portanto, o maior expoente comercial do 

grupo, além de ser o que mais apresenta capacidades tecnológicas para figurar com maior 

representatividade no comércio de serviços e, quiçá, fazer frente a economias mais consolidadas e 

desenvolvidas. A Índia vem logo em seguida, também atuando em frentes como computação e 

desenvolvimento tecnológico, enquanto que a Rússia, mesmo sendo ainda uma forte potência bélica, 

não consegue se consolidar como grande força no comércio de serviços, tendo que adequar-se, 

juntamente com o Brasil, para expandir sua linha de atuação para outros serviços empresariais para 

assim ocupar um destaque maior. Por fim, a África do Sul, em oposição e como foi analisado desde o 

começo, é a que apresenta menos recursos e menos possibilidades de expansão no comércio mundial 

de serviços, tendo como uma possibilidade focar sua expansão no setor de viagens e turismo.  
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Ainda assim, a força que o BRICS demonstra, muito devido a estrutura populacional, territorial e 

elevado número de seus recursos, corrobora o fato de que o grupo tem alto potencial de crescimento 

e consumo, o que alimenta o comércio internacional, representando quase 23% do PIB mundial. Além 

disso, o elevado crescimento de comercialização intra-BRICS, nos primeiros quinze anos do novo 

século, mostram as possibilidades de contínuo crescimento econômico do grupo, visto que o número 

de importações e exportações de produtos é elevado, alimentando a economia “interna” do grupo. A 

existência de uma pluralidade interna ao grupo, tanto em relação aos produtos comercializados como 

em relação aos volumes de importação e exportação, estes, com a balança pendendo mais para os 

chineses, que tem um enfoque de exportações voltado para o setor de máquinas, enquanto que o 

Brasil apresenta esse foco nos materiais brutos, os russos no setor de combustíveis – visto a grande 

capacidade energética que suas reservas possuem – e a Índia juntamente com a África do Sul nos 

setores de produtos manufaturados.  Corroborando o fato de ser a principal parceira comercial do 

Brasil, a importação da China, não coincidentemente, vai de acordo com a principal exportação 

brasileira: materiais brutos, enquanto que o Brasil tem grande demanda por produtos químicos, a 

Rússia por produtos manufaturados e, novamente lado a lado, Índia e África do Sul, com enfoque de 

importações em combustíveis.  

A alta complementariedade de setores existentes no BRICS auxilia para que o grupo se fortaleça 

economicamente, com um grupo tanto politicamente com uma certa coesão de agendas 

internacionais para o desenvolvimento de países em desenvolvimento, quanto economicamente com 

um grupo capaz de se retroalimentar internamente tendo em vista que algumas de suas necessidades 

são encontradas internamente. Não obstante, embora a participação do grupo mostre-se cada vez 

mais presente e atuante no comércio internacional, o setor de serviços ainda mostra uma tendência 

de manutenção de seu status quo, com Estados Unidos e os países da União Europeia, países com seu 

desenvolvimento mais consolidado, continuem, ao menos pelos próximos anos, ocupando suas 

posições de líderes na exportação e importação desse setor. 
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